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RESUMO 

Este trabalho investiga a função da avaliação nas atividades relativas ao ensino e à 
aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua portuguesa, uma vez que os documentos 
de referência para a educação em línguas no Brasil indicam que os recursos de avaliação nas 
obras devem estar alinhados à perspectiva da avaliação formativa cognitivista, cuja função é a 
regulação da aprendizagem. Para investigarmos isso, discutimos algumas concepções relativas 
aos eixos deste trabalho: avaliação, escrita e obra didática. No eixo “avaliação”, discutimos os 
conceitos de regulação da aprendizagem (ALLAL, 1984/1988, HADJI, 2011, PERRENOUD, 
1999) e de autorregulação da aprendizagem (HADJI, 2011, PANADERO; ALONSO-TAPIA, 
2014a, ZIMMERMAN; MOYLAN, 2009), conceitos basilares da avaliação formativa 
cognitivista. No eixo “escrita”, debatemos as modelos teóricos dessa atividade em contexto 
escolar (CHABANNE; BUCHETON, 2002), as concepções de avaliação da escrita nos 
documentos de referência (BRASIL, 1998a, 2013, 2016), além de comentarmos o modelo de 
escrita sugerido pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998a), que apresenta 
semelhanças com o modelo de Hayes e Flower (1980). No eixo “obra didática”, tratamos dos 
conceitos de “obra didática” (BRASIL, 2015, 2015a), de “livro didático” (BATISTA, 2003), e 
situamos a obra didática como dispositivo didático para a regulação da escrita (WEISSER, 
2010); além disso, discutimos as suas funções essenciais (CHOPPIN, 2004), dando especial 
atenção às funções referencial e instrumental, as quais são alinhadas, respectivamente, à 
perspectiva de transposição didática dos conteúdos (CHEVALLARD, 1991) e à perspectiva 
de mediação e de auxílio à intervenção (HALTÉ, 1992, CUNHA; CUNHA, 2011). Com base 
nessa reflexão examinamos três obras didáticas: “Português - linguagens”, “Projeto Teláres – 
Português” e “Para viver juntos – Português”; por meio de uma análise com categorias de 
conteúdo, com base nas variáveis de avaliação (HADJI, 1994), focalizando as propostas de 
avaliação dos manuais do professor e os projetos didático-avaliativos dos livros do estudante 
das obras que constituem o corpus. E para isso, utilizamos o método interpretativista dos 
dados, conforme as orientações de Moita Lopes (1994). Os resultados mostraram que duas das 
obras didáticas mais adquiridas do PNLD apresentam uma proposta de avaliação da 
aprendizagem alinhada à perspectiva da avaliação formativa neobehaviorista (BLOOM et al., 
[1971]1983), cuja função é a correção do ensino e não a regulação da aprendizagem em curso, 
e uma das obras sequer apresentou proposta de avaliação. Além disso, mostraram que os 
projetos didático-avaliativos dos livros do estudante seguem a mesma perspectiva, com 
exceção de uma obra, que apresentou um projeto didático-avaliativo no prisma da regulação 
da aprendizagem em curso. Contudo, essa obra foi a terceira mais adquirida, o que mostra 
ainda que obras didáticas de língua portuguesa mais adquiridas no PNLD não apresentam uma 
função da avaliação na perspectiva da regulação. Esses dados nos revelam que, apesar de 
passados mais de vinte anos desde a publicação do primeiro volume dos PCN, as obras 
didáticas de língua portuguesa que mais circulam no país ainda apresentam concepções de 
avaliação da aprendizagem e da aprendizagem da escrita numa perspectiva não condizente 
com as pesquisas mais atuais em avaliação.     
Palavras-chave: Livros didáticos; língua portuguesa; avaliação; regulação da aprendizagem; 
escrita. 
 
 



 
 

RÉSUMÉ 

Ce mémoire analyse la function de l’évaluation dans les activités relatives à l’enseignement et 
à l’apprentissage de l’écriture dans les manuels scolaires de Portugais – Langue Maternalle, 
car les documents de référence pour l’enseignement des langues au Brésil indiquent que les 
ressources d’évaluation dans les manuels doivent être alignées sur les objectifs suivants : 
perspective de l'évaluation formative cognitive, dont la fonction est la régulation de 
l'apprentissage. Pour ce faire, nous discutons des conceptions liées aux axes de ce travail : 
évaluation, écriture et manuel scolaire. Dans l’axe «évaluation», nous abordons les concepts 
de régulation de l’apprentissage (ALLAL, 1984/1988, HADJI, 2011, PERRENOUD, 1999) et 
de l’autorégulation de l’apprentissage (HADJI, 2011, PANADERO; ALONSO-TAPIA, 
2014a, ZIMMERMAN; MOYLAN, 2009), concepts de base de l'évaluation formative 
cognitive. Dans l'axe «écriture», nous abordons les modèles théoriques de cette activité dans 
le contexte scolaire (CHABANNE; BUCHETON, 2002), les concepts d'évaluation de 
l'écriture dans les documents de référence (BRASIL, 1998a, 2013, 2016), ainsi que le modèle 
d'écriture suggéré par les paramètres nationaux du curriculum (BRASIL, 1998a), qui présente 
des similitudes avec le modèle de Hayes et Flower (1980). Dans l'axe «manuel scolaire», nous 
traitons des concepts d’ «œuvre didactique» (BRASIL, 2015, 2015a), de «manuel didactique» 
(BATISTA, 2003), et nous situons le dispositif didactique comme un instrument didactique de 
régulation de l'écriture (WEISSER, 2010). Nous discutons en outre de ses fonctions 
essentielles (CHOPPIN, 2004), en accordant une attention particulière aux fonctions 
référentielle et instrumentale, qui s’alignent respectivement dans la perspective de la 
transposition didactique du contenu (CHEVALLARD, 1991) et dans la perspective de la 
médiation et de l’aide à l’intervention (HALTÉ, 1992 ; CUNHA; CUNHA, 2011). Sur la base 
de cette réflexion, nous avons examiné trois manuels scolaires: «Português - linguagens», 
«Projeto Teláres - português» et «Para viver juntos - português»; à travers une analyse avec 
des catégories de contenu, basée sur les variables d’évaluation (HADJI, 1994), en se 
concentrant sur les propositions d’évaluation des manuels de l’enseignant et sur les projets 
didactiques-évaluatifs des manuels de l’élève qui constituent le corpus. Et pour cela, nous 
utilisons la méthode d'interprétation des données, conformément aux directives de Moita 
Lopes (1994). Les résultats ont montré que deux des manuels scolaires les plus acquis du 
PNLD présentent une proposition d'évaluation de l'apprentissage alignée sur la perspective de 
l'évaluation formative néo-behavioriste (BLOOM et al., [1971] 1983), dont la fonction est la 
correction de l'enseignement et non de régulation de l'apprentissage. l’apprentissage continu, 
et l’un des travaux n’a même pas soumis de proposition d’évaluation. De plus, ils ont montré 
que les projets didactiques-évaluatifs des livres de l'élève suivent la même perspective, à 
l'exception d'un travail qui présentait un projet didactique-évaluatif dans le prisme de la 
régulation de l'apprentissage en cours. Cependant, ce travail était le troisième plus acquis, ce 
qui montre également que la plupart des travaux didactiques en langue portugaise acquis en 
PNLD ne disposent pas d'une fonction d'évaluation du point de vue de la réglementation. Ces 
données nous montrent que, bien que plus de vingt ans se soient écoulés depuis la publication 
du premier volume de PCN, les manuels scolaires en langue portugaise les plus largement 
diffusés présentent toujours des conceptions de l’évaluation de l’apprentissage et de l’écriture 
tirées de l’apprentissage dans une perspective incompatible avec la recherche la plus récente 
en évaluation. 
Mots-clés : manuels scolaires; langue portugaise; évaluation; régulation de l'apprentissage; 
production écrite.  



 
 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1– Produção e venda do subsetor “didáticos”....................................................... 77 

 
 

 

 
 
 
 



 
 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1– Modelização de autorregulação cíclica............................................................ 41 

Figura 2 – Modelo de Hayes e Flower (1980)................................................................. 66 

Figura 3 – Esquema da sequência didática...................................................................... 73 

Figura 4 – Prática de produção dos textos escritos nos PCN........................................... 82 

Figura 5 – Tarefa de escrita de OD1................................................................................. 124 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

LISTA DE QUADROS 
 
 
 

Quadro 1 – Modalidades de avaliação........................................................................... 30 

Quadro 2 – Etapas da avaliação formativa neobehaviorista.......................................... 35 

Quadro 3 – Títulos e editoras das obras didáticas mais adquiridas pelo PNLD entre 

2010 e 2017..................................................................................................................... 

98 

Quadro 4–Composição do corpus documental: obras didáticas (OD)........................... 100 

Quadro 5 – Seleção das unidades de ensino/aprendizagem/avaliação das OD............ 102 

Quadro 6 – Projeto didático-avaliativo da escrita.......................................................... 103 

Quadro 7 – Propostas de avaliação de aprendizagem e de avaliação na aprendizagem 

da escrita nos manuais do professor................................................................................ 

105 

Quadro 8 – Propostas de avaliação de aprendizagem– análise..................................... 108 

Quadro 9 – Propostas de avaliação na aprendizagem da escrita – análise..................... 109 

Quadro 10 – Projeto didático-avaliativo da escrita – análise......................................... 121 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

LISTA DE FLUXOGRAMAS 
 
 

Fluxograma 1 – Modelização de autorregulação cíclica de Zimmerman e Moylan 

(2009).............................................................................................................................. 
44 

Fluxograma 2 – Modelo linear de escrita ..................................................................... 63 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

LISTA DE SIGLAS 

BDTD Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

BNCC Base Nacional Comum Curricular  

PCN Parâmetros Curriculares Nacionais 

MEC Ministério da Educação 

PLIDEF Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental 

PNBE  Programa Nacional Biblioteca na Escola 

PNLD Programa Nacional do Livro e do Material Didático 

 



16 
 

INTRODUÇÃO 

Neste trabalho, realizamos uma investigação em torno da função da avaliação1 nas 

atividades relativas ao ensino e à aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua 

portuguesa.  

 Os problemas de investigação tiveram como um dos pontos de partida as discussões 

do grupo de pesquisa AVAL (Avaliação da/na aprendizagem de línguas)2, coordenado pelas 

professoras Myriam Crestian Cunha e Márcia Andréa Almeida de Oliveira. Essas discussões, 

principalmente aquelas relacionadas às pesquisas de Lívia Virgolino3 e Débora Velastegui4 

sobre a avaliação em livros didáticos, possibilitaram a emergência de questionamentos 

relativos à função da avaliação nas obras didáticas ou, mais precisamente, questionamentos 

relativos à função da avaliação nas atividades de escrita de obras didáticas de língua 

portuguesa.  

 Nessas discussões, as afirmações correntes eram as de que os recursos de avaliação 

das obras didáticas não ajudavam o professor a ensinar e o aluno a aprender, ou, mais 

especificamente, eles não auxiliavam no ensino e na aprendizagem da escrita, objeto de nossa 

discussão naquele contexto. Os recursos de avaliação, segundo se afirmava, tinham uma 

orientação didática de viés somativo ou atestação das aquisições — cujo objetivo é constatar 

aquilo que se aprendeu ou não ao final de uma unidade de ensino — sem que isso pudesse, ao 

menos, contribuir com o ensino e com a aprendizagem, como se pressupõe que seja função de 

                                                 
1 Quando nos referimos à função da avaliação, estamos tratando das três funções da avaliação introduzidas por 
Bloom et al. ([1971]1983) retomadas e ampliadas conceitualmente por Allal ([1979] 1986) e Scallon (2000; 
2001), são elas: função preditiva (que abrange a avaliações prognóstica e diagnóstica) pela qual se verifica se 
indivíduos possuem os pré-requisitos necessários para ingressar em determinada formação (avaliação 
prognóstica) ou se aprecia o seu nível de domínio de determinados conhecimentos antes do início de uma 
atividade pedagógica (avaliação diagnóstica); a função formativa ou de regulação da aprendizagem; a função 
certificativa externa ou função somativa ou de certificação ou de reconhecimento social das aquisições 
(função somativa externa) ou de atestação das aquisições resultantes do processo pedagógico (função somativa 
interna).  
2 O objetivo central desse grupo é a investigação de práticas no campo do ensino/aprendizagem de línguas no 
sentido do desenvolvimento de uma reflexão teórica que integre a problemática da avaliação às diferentes 
problemáticas didáticas – da elaboração, da intervenção e da apropriação – nesse campo. Para verificar as 
propostas de trabalho do grupo AVAL, consultar seu sítio online no Diretório dos Grupos de Pesquisa do Brasil, 
vinculado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico/CNPq: 
http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2076732473777154. 
3 Lívia Cristina Virgolino da Silva foi uma licencianda, integrante do grupo de pesquisa AVAL, que 
desenvolveu, sob a orientação da profa. Márcia Andréa de Oliveira, uma pesquisa, no ano de 2017, sobre as 
orientações e propostas de avaliação referentes à leitura de manuais do professor de obras didáticas de língua 
portuguesa aprovadas no PNLD/2014.  
4 Débora Aline Camargo Velastegui foi uma mestranda, integrante do grupo de pesquisa AVAL, que 
desenvolveu, sob a orientação da professora Myriam Crestian Cunha, uma pesquisa, entre os anos de 2016 e 
2018, que versava sobre as propostas de autoavaliação (com vistas ao desenvolvimento de uma aprendizagem 
autorregulada) em livros didáticos de espanhol como língua estrangeira. 
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uma avaliação da aprendizagem, cuja finalidade, sem dúvida, deveria ser primeiramente 

auxiliar a atividade didática em andamento em vista do alcance dos objetivos de 

aprendizagem. Logo, os recursos de avaliação nas atividades de escrita não estariam a serviço 

da aprendizagem e do ensino durante o andamento das atividades, o que fazia, muitas vezes, 

com que os professores e os estudantes os ignorassem no uso das obras didáticas, conforme se 

argumentava.  

 Essas afirmações sobre a avaliação nas atividades de escrita, surgidas ao longo dos 

debates e que não eram, naquele momento, objeto de investigação direta dos pesquisadores do 

AVAL, nos fizeram reorientar nosso projeto de pesquisa inicial no Programa de Pós-

Graduação em Letras na UFPA para investigar qual é, de fato, a função da avaliação nas 

atividades de escrita nas obras didáticas de língua portuguesa que circulam no país; obras que 

são largamente adquiridas pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) 

depois de uma longa avaliação por especialistas. E nos fizeram levantar o seguinte 

questionamento: quais são as concepções de avaliação das atividades relativas ao ensino e à 

aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua portuguesa aprovadas nesse programa 

que levam professores e estudantes a ignorarem o uso dos critérios, estratégias e instrumentos 

de avaliação?  

 Alguns referenciais que orientam o ensino-aprendizagem de línguas e que guiam a 

produção das obras didáticas no país – os Parâmetros Curriculares Nacionais, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, por exemplo – indicam que a avaliação deve ter uma perspectiva 

epistemológica e didática para a regulação do ensino e da aprendizagem. Numa leitura mais 

atenta dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, 1998a) e do Guia do PNLD 

(BRASIL, 2017a), que define os critérios de avaliação e recomendação das obras didáticas 

adquiridas, percebemos essa orientação teórica e didático-metodológica, que discutimos a 

seguir.  

Nos textos introdutórios aos Parâmetros Curriculares Nacionais, nos tópicos que 

tratam dos aspectos relativos à concepção de ensino e de aprendizagem (BRASIL, 1998a) e à 

orientação da avaliação no processo de ensino-aprendizagem (BRASIL, 1998), percebemos 

essa ideia de avaliação para a regulação.  

Na concepção de ensino e aprendizagem, a abordagem (sócio)construtivista é uma 

das que subsidia teórica e metodologicamente os PCN5, uma vez que lá se assegura o papel 

ativo do estudante na construção de seus conhecimentos e a importância da interação nesse 

                                                 
5 Discutimos mais detalhadamente essas concepções dos PCN na subseção 1.4.1 deste trabalho. 
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processo (BRASIL, 1998a). É no âmbito das discussões da abordagem (sócio)construtivista 

que surge o conceito de (auto)(r)regulação da aprendizagem, na tentativa de dar corpo 

metadidático à ideia de propiciar aos estudantes as condições necessárias ao desenvolvimento 

de suas capacidades cognitivas e metacognitivas. O intuito, conforme afirmam os teóricos, é 

que essas capacidades os auxiliem, juntamente com a interação com o meio social, na 

construção do conhecimento (Cf. JOANNERT; VANDER BORGHT, 1999). Logo, a 

concepção de ensino-aprendizagem dos PCN está intimamente relacionada à ideia da 

regulação da aprendizagem6 e de propiciamento de situações de ensino (que também se 

materializam nos projetos didáticos das obras didáticas) que favoreçam o ajuste do percurso 

para a obtenção dos objetivos esperados, no caso, dos objetivos de aprendizagem. 

No que concerne à orientação específica em relação à avaliação nos PCN, a 

avaliação é compreendida como “instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de 

seus avanços, dificuldades e possibilidades” (BRASIL, 1997, p. 56, grifo nosso). A ideia de 

tomar consciência ou de possibilitar aos sujeitos a capacidade de reflexão sobre os seus 

próprios processos é o que os teóricos da psicologia cognitiva e da abordagem educacional 

(sócio)construtivista chamam, respectivamente, de capacidade metacognitiva (FLAVELL, 

1979) ou capacidade de autorregulação (Cf. COLL et al., [1993]2007). Esse exemplo mostra 

o direcionamento dos PCN para uma concepção (sócio)construtivista que tem a 

autorregulação como uma de suas estratégias para o alcance dos objetivos educacionais.  

Outro referencial que ratifica esse ponto de vista é o próprio Guia do Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático. A cada ano de chamada do PNLD é editado, com 

os livros recomendados, o respectivo guia, com comentários sobre os pontos positivos e 

negativos de cada coleção e, ainda, os critérios de avaliação/seleção para a sua 

indicação/recomendação. Na descrição de um dos guias, mais especificamente no que foi 

editado para o PNLD 2018 (BRASIL, 2017a), há a menção do que a equipe de professores 

deve esperar de uma obra didática. E, nessa descrição, espera-se que a coleção didática 

desempenhe funções como as “de subsidiar [professores, mas também os estudantes, se 

levarmos em conta os PCN] na avaliação dos conhecimentos, habilidades e atitudes a serem 

construídos no processo de ensino-aprendizagem” (BRASIL, 2017a, p. 12), apresentando 

“critérios, estratégias e instrumentos de avaliação condizentes com as situações de ensino que 

propõe” (BRASIL, 2017a, p. 12).  

                                                 
6 Uma informação importante: a ideia de regulação da aprendizagem presente nos PCN caracteriza o ponto-
chave da orientação didática da avaliação formativa na vertente francófona, que será discutida no decorrer do 
trabalho. 
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Assim sendo, vê-se que as obras didáticas devem não somente realizar o tratamento 

didático dos conteúdos7 com atividades de aprendizagem e pistas de ensino de acordo com 

determinado prisma teórico e didático, mas também subsidiar o processo avaliativo, sendo 

possível afirmar que é igualmente papel das obras didáticas oportunizarem recursos de 

avaliação – critérios, estratégias e instrumentos – que possam propiciar situações de avaliação 

durante o ensino e a aprendizagem da escrita. E, se formos mais longe ainda, considerando o 

que dizem os outros documentos, propiciar situações de avaliação numa perspectiva da 

avaliação formativa/da regulação, ou seja, apresentar uma função de regulação.  

Levando em conta esses dois aspectos apontados em dois dos referenciais que, em 

certa medida, orientam as concepções teóricas recomendadas para a elaboração de obras 

didáticas, é possível afirmar que estas obras deveriam auxiliar na construção dos 

conhecimentos com o apoio de critérios, estratégias e instrumentos que possibilitem a 

regulação do ensino e da aprendizagem. De fato, como aponta o próprio Guia do PNLD, a 

obra didática deve contribuir para a avaliação da aprendizagem (BRASIL, 2017a) e, portanto, 

deve auxiliar o professor no processo de ensino e o aluno em seu processo de aprendizagem, e 

no caso em questão, no processo de aprendizagem da escrita. 

Nessa perspectiva, nos colocamos as seguintes questões em relação às afirmações 

anteriores: se as obras didáticas devem contribuir para a avaliação da aprendizagem numa 

perspectiva da regulação, qual a função da avaliação nas atividades relativas ao ensino e à 

aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua portuguesa aprovadas no PNLD que 

circulam atualmente nas escolas brasileiras? Essa função está em consonância com a 

perspectiva da avaliação formativa (regulação)? Caso não esteja, que propostas teóricas e 

didático-metodológicas da literatura científica em escrita estariam mais alinhadas à 

perspectiva da avaliação formativa (regulação)? 

Essas questões nortearam nossa investigação sobre a função da avaliação nas obras 

didáticas de língua portuguesa e ajudaram a delinear as seguintes perguntas de pesquisa: 

 
1. Que concepções de avaliação despontam das obras didáticas de língua portuguesa, 

aprovadas no Programa Nacional do Livro e do Material Didático, e que estão em circulação 

no Brasil?  

                                                 
7 O tratamento didático dos conteúdos corresponde àquilo que Choppin (2004) compreende como função 
instrumental das obras didáticas: “o livro didático põe em prática métodos de aprendizagem, propõe exercícios 
ou atividades que [...] visam [...] facilitar a memorização [...], favorecer a aquisição de competências [...], a 
apropriação de habilidades [...]” (CHOPPIN, 2004, p. 553).  
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2.  Qual(quais) modelo(s) de escrita embasa(m) as atividades e quais as suas orientações de 

avaliação?  

3. Que critérios, estratégias e instrumentos de avaliação relativos ao ensino e à aprendizagem 

da escrita são utilizados nas obras didáticas? Eles estão em consonância com a perspectiva de 

avaliação formativa reguladora?  

Levando esses problemas de investigação em consideração, nossa hipótese de 

trabalho é que a concepção de avaliação, presente em obras didáticas de língua portuguesa — 

aprovadas no Programa Nacional do Livro e do Material Didático, relativa ao ensino e à 

aprendizagem da escrita — é, em tese, a formativa, que tem como função a regulação das 

atividades de ensino e de aprendizagem, uma vez que é essa a concepção proposta pelos 

documentos de referência para a educação em línguas no Brasil. Em consonância com essa 

concepção, espera-se que as atividades de escrita nas obras didáticas sigam modelos teóricos 

que estejam em consonância com a perspectiva da avaliação formativa e que apresentem 

critérios, estratégias e instrumentos de avaliação no prisma da regulação no ensino e na 

aprendizagem.   

Para verificar essa hipótese, propusemo-nos a investigar os problemas apresentados 

por meio de uma pesquisa documental com obras didáticas de língua portuguesa aprovadas no 

Programa Nacional do Livro e do Material Didático, verificando o tratamento epistemológico 

e didático-metodológico da avaliação, ou melhor, dos recursos de avaliação nas obras 

destacadas no corpus.  

Uma observação importante quanto à nossa escolha metodológica para a construção 

dos dados. Por se tratar de uma pesquisa documental, que visa investigar a função da 

avaliação em obras didáticas, esta investigação se insere no quadro de pesquisas que tomam 

as obras didáticas como objeto/recurso/dispositivo não inserido numa situação real de ensino-

aprendizagem. Logo, não analisamos as obras didáticas para verificar como acontecem os 

seus usos em sala de aula, quando os objetos de saber a ensinar passam à situação didática e 

se tornam objetos efetivamente ensinados, aprendidos e avaliados e as obras didáticas (e os 

respectivos objetos) passam por processos de recontextualização e ressignificação (BUNZEN 

JÚNIOR, 2005). Analisamos cada obra didática como documento que representa um projeto 

potencial de uso em uma situação específica, em um contexto específico, para um 

determinado fim de aprendizagem. E, em virtude da limitação temporal para a realização 

desta investigação (princípio da parcimônia), nos detemos no aspecto didático-avaliativo das 

obras didáticas, considerando as dimensões: “objeto de saber a aprender” (escrita), “diretrizes 

epistemológicas das políticas educacionais” (orientações para a avaliação nos PCN, nas DCN 
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e no Guia do PNLD) e “método de avaliação e o ensino/aprendizagem” (avaliação 

formativa/regulação no ensino e na aprendizagem).  

No que concerne aos objetivos dessa investigação, definimos-os do seguinte modo: 

1) objetivo geral: investigar a função da avaliação nas atividades relativas ao ensino e 

à aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua portuguesa, aprovadas no Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD).  

2) objetivos específicos: a) analisar as concepções de avaliação que emergem das 

orientações dos manuais do professor em obras didáticas de língua portuguesa; b) analisar as 

concepções de avaliação que despontam das atividades de escrita nos livros do estudante; c) 

verificar se os critérios, estratégias e instrumentos de avaliação, que estão presentes nas obras 

didáticas, estão em consonância com as concepções de avaliação da escrita recomendadas nos 

documentos de referência para a educação em línguas;  

Para alcançar esses objetivos, realizamos uma pesquisa documental (GIL, 2002, 

SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009) com obras didáticas aprovadas no PNLD, uma vez que essas 

obras, depois de publicadas, constituem acervo documental que evidencia os registros 

simbólicos dos sujeitos históricos que os produziram direta ou indiretamente (os autores das 

obras didáticas, as editoras, as diretrizes dos documentos de referência para a educação em 

línguas no Brasil, como as orientações institucionais dos currículos e dos programas, do 

PNLD...), suas concepções, suas crenças, seus modos de compreensão lógica e de verdade. 

Assim sendo, as obras didáticas são registros documentais de orientações teóricas e 

metodológicas do próprio PNLD, uma vez que o programa as chancela sendo, portanto, 

acervo documental propício à investigação.  

As justificativas para investigarmos as referidas questões se orientam em duas 

perspectivas, uma epistemológica e outra didática. No que concerne à primeira, existe uma 

necessidade de estudos sobre a avaliação como regulação da escrita em obras didáticas de 

língua portuguesa. Em um levantamento por nós realizado nos indexadores de conteúdo 

acadêmico, por meio do buscador de conteúdo acadêmico Google scholar e nos repositórios 

de dissertações e teses de várias universidades brasileiras, disponíveis na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), para nos aprofundarmos na discussão sobre esse 

tema, constatamos que o número de pesquisas que investigam a dimensão avaliativa na 

perspectiva formativa em obras didáticas e sua relação com o processo de 

ensino/aprendizagem da escrita é expressivo quantitativamente, mas inexistente quando 

relacionado ao objetivo de nossa pesquisa.  
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Ao pesquisar os termos (1) “avaliação formativa”, (2) “regulação”, (3) “livro(s) 

didático(s)”, (4) “produção de texto(s)” ou (5) “produção escrita” nos referidos indexadores e 

repositórios, identificamos quantitativamente8: por meio do Google scholar, um total de 208 

resultados usando a combinação dos termos “1, 2, 3, 4”, e 182 resultados usando a 

combinação “1, 2, 3 e 5”.  Na Biblioteca Digital, nenhum registro foi encontrado usando as 

combinações descritas anteriormente9. No entanto, ao lermos mais atentamente os resultados 

encontrados no buscador de conteúdo acadêmico, percebemos que nenhum dos trabalhos 

encontrados trata do mesmo objeto de pesquisa abordado nesta dissertação. 

Dos vários resultados levantados, detectamos pesquisas que buscavam: identificar a 

avaliação da aprendizagem sugerida pelos autores das obras didáticas (concepção de 

avaliação) para estabelecer a validade desta avaliação na proposta didática no curso 

(FIDALGO, 2007), analisar a planificação do processo de ensino da produção textual escrita 

numa coleção didática (BARROS; GONÇALVES; MAFRA, 2018), investigar a ocorrência 

das questões avaliativas nos livros didáticos de língua portuguesa aprovadas pelo Programa 

Nacional do livro Didático (ALMEIDA, 2014)... Como podemos observar, não encontramos 

nenhuma pesquisa que investigasse os recursos de avaliação presentes nas obras didáticas 

como objetivo de aprendizagem necessário à escrita (função da avaliação enquanto regulação) 

ou, no caso específico, que focalizasse a avaliação como recurso/dispositivo para a 

aprendizagem da escrita, o que representa um resultado inexistente qualitativamente em 

relação ao levantamento realizado. Logo, este trabalho se justifica para participar do 

preenchimento dessa lacuna nos estudos sobre o tema da função da avaliação em obras 

didáticas de língua portuguesa. 

 No que se refere à segunda perspectiva, didática, corroborando o que afirma Nunziati 

(1990), a avaliação constitui um objetivo de aprendizagem imprescindível, pois não é possível 

aprender a escrever se não se aprende a avaliar o que se escreve. Logo, a reflexão sobre a 

função reservada à avaliação em obras didáticas constitui um imperativo didático, uma vez 

que as obras didáticas de língua portuguesa, no contexto brasileiro, atuam ainda fortemente 

como recurso principal no processo de didatização e de aprendizagem dos saberes. Assim, 

investigar as concepções de avaliação que embasam as atividades de escrita é contribuir para 

a atualização desse recurso em termos de seu aperfeiçoamento epistemológico e didático, no 

                                                 
8 Informação importante: a data de realização deste levantamento foi no dia 23 de janeiro de 2019.  
9 Um ponto relevante em relação a esse resultado é que ele não significa que não existem pesquisas sobre o 
assunto. Significa apenas que até a data de realização do levantamento não havia dados incorporados à BDTD 
que apresentassem, em seu conteúdo, esses termos de pesquisa. 
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sentido de sua adequação às propostas de avaliação que possam auxiliar o processo de ensino 

e de aprendizagem da escrita.  

 Além do quê, não podemos esquecer, as obras didáticas atuam como uma das fontes 

de informação dos professores e de estudantes (BATISTA, 1999; SANTOS; CARNEIRO, 

2013) e de formação dos professores (GÉRARD; ROEGIERS, 1998), ao lado das revistas 

especializadas, do ensino universitário, das palestras, dos congressos e de tantos outros meios 

de formação permanente. Logo, investigar as obras didáticas no sentido de seu 

aperfeiçoamento é melhorar uma das fontes que colocam à disposição do professor – muitas 

vezes em primeira mão – novos objetos de ensino (vide os objetos digitais nas obras didáticas 

digitais), novas propostas didáticas, novos modelos de ensino, novas perspectivas de 

avaliação. Portanto, investigar essas obras no sentido de sua atualização é também contribuir 

com a formação permanente dos professores.  

Para nos auxiliar nesta investigação, mobilizamos um conjunto de conceitos relativos 

aos três grandes temas em estudo: avaliação, escrita e obra didática/livro didático.  

No que concerne à avaliação, após situarmos brevemente a discussão no âmbito da 

avaliação da aprendizagem (GUBA; LINCOLN, 2011; SCRIVEN, 1966), apresentamos os 

conceitos de avaliação formativa neobehaviorista (BLOOM et al.,[1971]1983) e de avaliação 

formativa na perspectiva cognitivista (ALLAL, [1979]1986, 1999; FERNANDES, 2008).  

Nesta última perspectiva, discutimos, especificamente, o conceito de regulação da 

aprendizagem (ALLAL, 1984/1988; HADJI, 2011; PERRENOUD, 1999) e de autorregulação 

da aprendizagem (HADJI, 2011; PANADERO; ALONSO-TAPIA, 2014a; ZIMMERMAN; 

MOYLAN, 2009), dois conceitos basilares da avaliação formativa na perspectiva cognitivista. 

Tomando como base essa reflexão, identificamos, em seguida, as concepções de avaliação da 

aprendizagem nos documentos de referência para a educação em línguas no Brasil (BRASIL, 

1998a, 2013, 2016). Todos esses conceitos, relativos à avaliação, estão no primeiro capítulo 

deste trabalho. 

No que diz respeito à escrita, apresentamos as concepções de escrita (modelos 

didáticos dessa atividade em contexto escolar) descritas na literatura científica sobre o tema 

(CHABANNE; BUCHETON, 2002) e discutimos as concepções de avaliação da escrita nos 

documentos de referência para a educação em línguas no Brasil, (BRASIL, 1998a, 2013, 

2016). Nesta perspectiva, interpretamos o modelo de escrita sugerido pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, 1998a), um modelo que tem pontos de semelhanças 

com o modelo de Hayes e Flower (1980). E, além disso, os PCN apresentam um modelo 

próprio com uma sucessão de operações de “transcrição”, de “reprodução”, de “decalque” e 
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de “autoria” para o desenvolvimento de competências procedimentais para atividade de 

escrita. Essa discussão sobre escrita e avaliação na escrita tem lugar no segundo capítulo deste 

trabalho. 

No que concerne ao tema obra didática/livro didático, esclarecendo o termo “obra 

didática” (BRASIL, 2015, 2015a), discutindo conceito de “livro didático” (BATISTA, 2003). 

Além disso, discutimos as funções essenciais dos livros didáticos descritas por Choppin 

(2004), dando especial atenção às funções referencial e instrumental, as quais são alinhadas, 

respectivamente, à perspectiva de transposição didática dos conteúdos (CHEVALLARD, 

1991) e à perspectiva de mediação e de auxílio à intervenção (HALTÉ, 1992; CUNHA; 

CUNHA, 2011). Esse debate sobre obra didática/livro didático e seu alinhamento para a 

transposição do currículo e de auxílio à intervenção tem lugar no terceiro capítulo desta 

dissertação. 

No quarto capítulo, expomos detalhadamente a metodologia de investigação, desde a 

classificação da pesquisa quanto à abordagem, aos objetivos e aos procedimentos; 

descrevemos os procedimentos para a seleção do corpus de obras didáticas de língua 

portuguesa; e, por fim, demonstramos os procedimentos de construção dos dados e indicamos 

como modelo de análise de dados o método interpretativista de pesquisa, conforme Moita 

Lopes (1994).  

No quinto capítulo, interpretamos os dados tomando como objetos principais de 

análise a “proposta avaliativa do manual do professor” e o “projeto didático-avaliativo das 

unidades do livro do estudante” e as diversas variáveis de avaliação (MACCARIO, 1988; 

HADJI, 1994) que constituem nosso procedimento de análise dos dados.  

Na conclusão, sintetizamos o percurso da dissertação, indicando as considerações 

relevantes em relação à investigação, bem como possíveis percursos para a continuidade de 

estudos sobre a função da avaliação em obras didáticas de língua portuguesa.   
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1. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 Neste capítulo, discutimos as bases teóricas relativas à avaliação. Contudo, não 

tratamos da avaliação de maneira genérica, mas sim o que se compreende como “avaliação 

das aprendizagens em situação escolar” ou simplesmente “avaliação da aprendizagem”, para 

diferenciá-la da macroavaliação: avaliação de programas de ensino, dos currículos escolares, e 

de outros tipos de avaliação que estão relacionados ao processo educacional, mas que não são 

realizados por professores e estudantes nas respectivas situações de aprendizagem e de 

avaliação situadas ao longo do processo educativo.  

 Logo, o que nos propomos a discutir é a reflexão epistemológica em torno da 

“avaliação da aprendizagem”, um campo de investigação da avaliação educacional que teve 

início com os estudos de Ralph W. Tyler10. Este pesquisador da Universidade Estadual de 

Ohio que insistiu na importância de se verificar o alcance dos objetivos do currículo (Cf. DE 

KETELE, 1986), preocupação esta que deslocou o foco da avaliação dos testes para os 

sujeitos em situação de aprendizagem e de avaliação. Guba e Lincoln (2011) compreendem 

essa mudança de perspectiva como sendo a passagem da primeira geração de avaliação – 

geração da mensuração11, dos testes, dos exames – para a segunda geração de avaliação, 

geração da descrição, “descrição de padrões de pontos fortes e fracos [dos objetos extra-

didáticos] com respeito a determinados objetivos estabelecidos” (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 

35).  

 A terceira geração – a geração do juízo de valor – veio complementar as anteriores 

quando os estudiosos da época passaram a preconizar a inclusão de um juízo de valor sobre o 

objeto avaliado no fazer avaliativo, até então considerado puramente descritivo, técnico e 

neutro. É nesse contexto que emergem pesquisas como as de Lee J. Cronbach, da 

Universidade de Illinois, que propõem que uma avaliação “usada para melhorar o curso 

enquanto ainda está em andamento, contribui mais para o aperfeiçoamento da educação do 

                                                 
10 Determinar o início de um dado fenômeno é uma questão relativa, a depender do referencial adotado. Aqui 
adotamos o ponto de origem da avaliação educacional em Ralph Tyler em virtude de ser um dos precursores da 
área a educacional a tomar avaliação como objeto de reflexão acadêmica e porque ele marcou a passagem da 
geração da mensuração para a geração da descrição, o que fez com que muitos dos especialistas em avaliação o 
considerassem o “pai” da avaliação educacional e marcassem o seu nome na periodização da avaliação com o 
período “pré-tyleriano”, a “era tayleriana” e as eras posteriores a Tyler (Cf. STUFFLEBEAM; SHINKFIELD, 
1985).     
11 Na geração da mensuração, avaliar é sinônimo de medir. Essa geração tem uma longa história da cultura 
escolar e é aquela que tradicionalmente vem à mente quando se pensa em avaliação. Nela, busca-se medir o 
valor daquilo é realizado, geralmente utilizando uma escala de medida. Um exemplo das escalas é a notação de 0 
a 10 ou a atribuição de conceitos como “excelente”, “bom”, “regular” que são utilizados para medir os objetos da 
avaliação. 
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que a avaliação usada para apreciar um produto já colocado no mercado12” (CRONBACH, 

[1963]2000, p. 239, tradução nossa) e a ideia do avaliador como um julgador que realiza 

juízos de valor sobre os objetos avaliados com base em informações para tomar uma decisão 

(CRONBACH, [1963]2000, p. 235). O avaliador, um especialista, um professor, não somente 

descreve os pontos fortes e fracos após a conclusão de um curso, tendo como parâmetro os 

objetivos deste, avaliando um produto, mas também levanta informações do trabalho ainda 

em processo para julgá-lo com base em critérios13.  

 É nesse cenário que emerge a ideia de avaliação formativa ou, mais precisamente, a 

perspectiva teórica da avaliação formativa neobehaviorista, como posteriormente será 

chamada. Como a ruptura de paradigma que representou o abandono da visão positivista na 

qual as duas primeiras gerações se embasavam, também vai se desenvolver uma nova 

concepção de avaliação que se convencionou chamar “avaliação formativa de perspectiva 

cognitivista” ou “avaliação formativa de tradição francófona” (FERNANDES, 2008),  

 Neste capítulo, discutimos essa perspectiva porque nela encontramos as 

fundamentações teóricas e metodológicas para a concepção de avaliação que as obras 

didáticas deveriam adotar, segundo os documentos de referência para a educação em línguas 

no Brasil, a saber: os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, 1998) e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2013). Apresentamos a avaliação formativa em 

suas concepções predominantes até a concepção cognitivista. Por último, após nos determos 

num conceito central para compreendermos a natureza formativa da avaliação – o de 

regulação –, nos voltamos para a concepção de avaliação indicada pelos documentos oficiais. 

1.1 Avaliação na aprendizagem: variáveis e modalidades  

 A discussão sobre as três gerações de avaliação que acabamos de mencionar põe em 

evidência que a avaliação da aprendizagem é multidimensional. Na primeira geração, a 

avaliação estava direcionada para o aperfeiçoamento dos instrumentos (dos testes, dos 
                                                 
12No original: “Evaluation, used to improve the course while it is still fluid, contributes more to improvement of 
education than evaluation used to appraise a product already placed on the market” (CRONBACH, [1963]2000, 
p. 239).  
13 É importante mencionar que, apesar de utilizamos a classificação de Guba e Lincoln (2011) para situar as 
gerações que marcam o foco da avaliação educacional, as quais remetem à tradição de pesquisas norte-
americanas em torno da avaliação, essa classificação se assemelha à da tradição francófona, para a qual a 
geração da mensuração equivale ao modelo de “avaliação como medida” (Cf. BONNIOL; VIAL, 1997), a 
geração da descrição equivale a algumas perspectivas da “avaliação como gestão” (Cf. BONNIOL; VIAL, 1997) 
e a geração do juízo de valor equivale a outras perspectivas da “avaliação como gestão”, mais particularmente as 
perspectivas que preconizam a intervenção e a tomada de decisão como a “avaliação para remediação” e a 
“avaliação formadora” (Cf. BONNIOL; VIAL, 1997). Utilizamos a classificação de Guba e Lincoln (2011) 
porque essa melhor contribui com a discussão aqui levantada.   
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exames...); a tese era a de que a melhoria da avaliação dependia necessariamente do 

aperfeiçoamento dos instrumentos e o foco desse direcionamento era para “como melhor 

avaliar”. Já na segunda geração, a direção estava para os objetos de avaliação extra-didáticos 

(os programas, os currículos...) e em como aperfeiçoá-los para melhorar o ensino e, 

consequentemente, a aprendizagem; o foco estava em “o que avaliar”. Na terceira, o 

direcionamento estava para o avaliador e para o juízo de valor desse avaliador em relação ao 

objeto avaliado, focalizando “quem irá avaliar” e com quais critérios, isto é, com base em 

quais referenciais para os objetos avaliados.  

 Esses direcionamentos correspondem a alguns dos questionamentos que, segundo 

Hadji (1994), são suscitados quando se pretende operacionalizar qualquer atividade avaliativa. 

Entre os questionamentos prévios à realização de uma ação avaliativa, Hadji (1994, p. 45) 

elenca os seguintes: a) “Formar?”, b) “Avaliar?”, c) “Qual o objeto?”, d) “Com que 

instrumentos?”, e) “Quem avaliará?”, f) “ Quando?”, g) “Para quem?”, h) “Para tomar que 

gênero de decisão?”, i) “ Qual a utilidade?”. 

 

 Para ele, as questões “a)” e “b)” são fundamentais. A primeira orienta para a 

concepção de formação no âmbito do qual será realizada a avaliação (Que mudanças ou 

transformações são esperadas nos sujeitos de aprendizagem, em virtude do processo de 

formação?) e está inseparável da segunda, que remete às finalidades da avaliação (A que se 

destina principalmente a avaliação: informar, regular...?). Ambas dizem respeito ao que Hadji 

(1994) chama de sentido da operação de avaliação. Sem elas, uma operação de avaliação não 

teria direcionamento.  

 c) A variável objeto da avaliação indica, como é possível prever, o âmbito da 

avaliação. É aquilo que está para o sujeito avaliador como objeto de análise e de julgamento 

de valor. O que será avaliado? O texto produzido numa ação linguageira oral de um sujeito 

em um contexto específico? As capacidades de um leitor em construir o sentido de um 

determinado texto? Esta variável está relacionada ao “o quê?” da avaliação.  

 d) A variável instrumentos de avaliação diz respeito àquilo que se utiliza para 

produzir a informação que subsidiará a avaliação. A pergunta sobre os instrumentos utilizados 

põe em evidência que existem diversos tipos de instrumentos, não equivalentes entre si, para a 

obtenção da informação desejada. A observação (instrumento) do professor e dos próprios 

estudantes sobre a atividade em curso desses últimos pode auxiliá-los na tomada de decisão 

para melhorar os resultados da aprendizagem. Uma ficha de critérios (instrumento) construída 
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pelos estudantes com a mediação do professor é indispensável na regulação de suas atividades 

escritas. A pergunta pelos instrumentos é sempre pelo “como” da avaliação.    

 e) A variável sujeito(s) da avaliação indica qual o responsável ou quais os 

responsáveis pela avaliação. O avaliador é o professor da turma? É um colega de classe da 

aula de inglês que irá trocar a produção escrita comigo? É um sujeito externo ao ambiente 

pedagógico? Pode ser eu mesmo ou eu acompanhado do professor?  Todas essas questões 

contextualizadas fazem referência ao status do sujeito que avalia os objetos de avaliação e 

correspondem ao “quem”, múltiplo, da avaliação.  

 f) A variável momento da avaliação faz referência ao(s) momento(s) oportuno(s) 

para recolher as informações que subsidiarão a operação de avaliação (HADJI, 1994). As 

informações serão recolhidas antes de iniciar um curso para diagnosticar as dificuldades e 

possibilitar um ensino diferenciado? As informações serão recolhidas durante a execução da 

minha tarefa para eu comparar o meu desempenho com os critérios construídos em sala com o 

professor e os colegas? As informações serão recolhidas depois da tarefa executada para a 

minha autossatisfação em saber que a cumpri com êxito? A indagação pelo “quando” é o 

questionamento pelo momento no qual a operação de avaliação precisa ocorrer em vista dos 

objetivos a serem alcançados. 

 g) A variável destinatários [ou usuários] da avaliação ressalta quem irá receber a 

informação e usá-la? Os professores irão receber a informação de avaliação para notação dos 

estudantes e classificação deles ao ano de estudos subsequente? Os estudantes recebem a 

informação para regularem as suas ações e melhorarem as suas aprendizagens? Os 

administradores escolares recebem as informações de avaliação dos professores para a 

emissão dos certificados de conclusão de estudos?... A determinação do “Quem?” irá variar a 

depender do objetivo da avaliação, bem como das respostas dadas às outras variáveis.         

 h) A variável objetivos da avaliação pode ser ilustrada em relação aos exemplos da 

questão anterior. Os administradores escolares recebem a avaliação para tomar a decisão de 

emissão dos certificados de conclusão de estudos? Os estudantes recebem as informações de 

avaliação para tomarem a melhor decisão de regulação de suas ações e, assim, melhorarem a 

suas aprendizagens? Esta variável está relacionada com o “Para quê?” da avaliação.  

 Hadji (1994) esclarece que as questões de “c)” a “h)” são de ordem técnica e dizem 

respeito às operações concretas de avaliação. Elas determinam o processo metodológico de 

avaliação e se adaptam necessariamente às outras questões em jogo, especificamente aos 

objetivos e finalidades do processo avaliativo, os quais dão o significado à operação de 

avaliação.  Hadji (1994, p. 51) ressalta essa profunda interdependência nos seguintes termos:  
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As escolhas metodológicas fundamentam-se, necessariamente, nas considerações 
que as transcendem, e que se situam também tanto a montante (com vista a quê?), 
como a jusante (para quem e para que aplicação?) do processo puramente técnico. 
Só há boa metodologia quando adaptada aos seus objectivos. O essencial é, pois, se 
pretendemos conferir credibilidade à avaliação, precisar "com o que é que se joga", 
tanto no que respeita às intenções que presidem à sua realização, como em relação 
ao uso que será feito socialmente dos seus resultados (sic). 

 

 Assim como faz Hadji (1994) ao descrever as variáveis de uma operação de 

avaliação, Maccario (1988 apud CUNHA, 1992) também descreve as variáveis em jogo numa 

atividade de avaliação, contudo, ele as classifica em modalidades de avaliação, descrevendo 

as variáveis e as suas respectivas funções. A seguir, apresentamos um quadro adaptado de 

Maccario (1988 apud CUNHA, 1998, p. 115) com as modalidades de avaliação: 
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Quadro 1: Modalidades de avaliação 
 

Modalidades AVALIAÇÃO 
PRONÓSTICA 

AVALIAÇÃO 
SOMATIVA 

AVALIAÇÃO 
DIAGNÓSTICA 

AVALIAÇÃO  
FORMATIVA 

AVALIAÇÃO 
SOMATIVA 
INTERNA 

 
Finalidades 

(Em vista de quê?) 

 
Orientar a 

ação  

 
Validar a 

ação 

 
Certificar a 

ação 
 

 
Conceber a 

Ação 

 
Regular a 

ação 

 
Apreciar a eficácia da 

ação  

 
Objetivos 

(Para quê?) 

 
Prognosticar as 

chances de sucesso 
 

 
Estabelecer balanços 

parciais 

 
Estabelecer um 
balanço final 

Analisar a 
Situação 

Melhorar as condi-
ções de aprendizagem 

Identificar os efeitos 
da aprendizagem 

Funções principais 

 
REGULAÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO 

= verificação 
REGULAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO/APRENDIZAGEM 

= regulação 

 
Objetos 
(O quê?) 

Conhecimentos, 
competências 

potenciais 

Conhecimentos, competências 
Adquiridas 

Perfil 
Inicial 

Interações estudantes/ 
situação(es) 

de aprendizagem 

Transformações 
observadas (distância 

perfil inicial-final) 

 
Momento  
(Quando?) 

 
Antes da 

Ação 

 
Durante a  

ação 

 
Depois da  

Ação 

 
Antes da 

Acão 

 
Durante a 

ação 

 
Depois da 

ação 

 
Avaliador(es) 

(Quem?) 

 
Externo 

Hétero-avaliador 

 
Interno 

Hétero-avaliador 
 

 
Interno ou externo 
Hétero-avaliador 

 
Interno / Hétero, auto 

ou co-avaliador 

 
Interno / Hétero, auto 

ou co-avaliador 

 
Interno / Hétero, auto 

ou co-avaliador 

Instrumentos 
(Como?) 

Instrumentos 
prognósticos 

Instrumentos somativos 
Instrumentos 
diagnósticos 

Instrumentos 
formativos 

Instrumentos 
somativos internos 

Destinatários 
(para quem?) 

 
Administração escolar, pais, empregadores... 

= Avaliação pedagógica com destinação social 
 

Professores, estudantes, elaboradores de programas... 
= Avaliação estritamente pedagógica  

Fonte: Adaptado de Maccario, 1988 apud Cunha, 1998, p. 115. 
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 As modalidades de avaliação adaptadas das funções descritas por Maccario (1988) 

são as seguintes: avaliação prognóstica, avaliação somativa, avaliação diagnóstica, 

avaliação formativa e avaliação somativa interna. Cada uma dessas modalidades apresenta 

características específicas em consonâncias com as finalidades e os objetivos que orientam a 

ação avaliação e que constituem, como já mencionamos, o sentido da operação de avaliação 

(HADJI, 1994). Desta feita, é em virtude das finalidades e dos objetivos que a avaliação é 

caracterizada como prognóstica, somativa etc. e é em virtude deles que as outras variáveis 

entram em jogo na atividade avaliativa.    

 As modalidades prognóstica e somativa constituem avaliações que não estão 

diretamente em jogo no sistema didático (REUTER et al., 2013), ou seja, são avaliações que 

fazem parte do cotidiano escolar, mas que não entram na relação “professor/aluno/objeto de 

saber” nas situações de ensino-aprendizagem. Elas têm por função principal a regulação do 

sistema educativo e têm como principais destinatários a administração escolar, os pais etc. e 

cumpre um papel eminentemente social. A avaliação somativa, por exemplo, objetiva fazer 

um balanço final dos conhecimentos adquiridos com a finalidade de certificar, de reconhecer 

institucional e socialmente, que efetivamente aqueles conhecimentos foram adquiridos, dando 

direito ao estudante, por exemplo, de progredir para as próximas etapas de estudo. Os exames 

finais adotados por várias escolas são típicos exemplos (instrumentos) de uma avaliação 

somativa, nos quais se atribuem notações numa escala de valores. Ou seja, eles fazem parte do 

cotidiano da escola, mas não objetivam a aprendizagem.  

 As outras modalidades, diagnóstica, formativa e somativa, são as modalidades 

didáticas de avaliação, pois objetivam a aprendizagem, tal como pode ser verificado no 

quadro acima. Elas têm a finalidade, respectivamente, de conceber, de regular e de apreciar a 

eficácia das ações de aprendizagem. A função principal delas é didática, pois buscam a 

regulação do ensino e da aprendizagem. A avaliação diagnóstica, por exemplo, objetiva 

analisar a situação de aprendizagem com o intuito de projetar as ações que serão tomadas 

pelos professores e/ou estudantes no curso da aprendizagem. Um exemplo dessa modalidade 

de avaliação pode ser visto no dispositivo “sequência didática” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004) para a produção de um gênero textual. Nele, a atividade “produção 

inicial” ou “primeira produção” caracteriza uma avaliação diagnóstica da situação de 

aprendizagem relativa à produção de um gênero: “os alunos tentam elaborar um primeiro 

texto oral ou escrito e, assim, revelam para si mesmos e para o professor as representações 

que têm dessa atividade” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 101). Elabora-se 
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um perfil inicial do que se sabe por meio de uma primeira produção (instrumento). Nessa 

produção, os estudantes revelam para si mesmos e para os professores (avaliadores) as suas 

representações sobre o gênero textual (objeto) e, de posse dessas informações diagnosticadas, 

ambos poderão projetar as suas ações (de ensino e de aprendizagem) em vista de uma 

aprendizagem mais adequada e eficaz: “definem o ponto preciso em que o professor pode 

intervir melhor e o caminho que o aluno tem ainda a percorrer” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 101).  

 É importante destacar que, apesar de separadas, as modalidades de avaliação do 

sistema didático possuem uma forte integração, pois o que será diagnosticado no primeiro 

momento será depois alvo das operações formativas: é em vista do perfil inicial e dos 

objetivos a serem alcançados que serão construídos os instrumentos de avaliação que irão 

regular as ações dos professores e dos estudantes durante a execução das tarefas (avaliação 

formativa), assim como é em virtude dele (perfil inicial) que se saberá se ocorreram as 

transformações desejadas, comparando o diagnóstico e o perfil final (avaliação somativa 

interna), o qual também poderá desencadear um reinício do ciclo de formação, com novos 

diagnósticos e novas atividades formativas. Dessa maneira, é evidente a integração dessas três 

modalidades de avaliação (diagnóstica, formativa e somativa interna), as quais agem em 

conjunto para regular o processo de ensino-aprendizagem e são fundamentais em toda a 

atividade didática.  

 Como apontamos na introdução, os referenciais que orientam o ensino-aprendizagem 

de línguas e que guiam a produção das obras didáticas no país (BRASIL, 1997, 1998, 1998a) 

indicam que a avaliação deve ter uma perspectiva epistemológica e didática para a regulação 

do ensino e da aprendizagem. Logo, a modalidade de avaliação privilegiada por esses 

referenciais ou documentos de referência para a educação em línguas no Brasil é a 

modalidade formativa, cuja finalidade é regular as ações que estão em jogo na aprendizagem 

de línguas, como destacamos no quadro. Desta feita, é importante discutirmos um pouco mais 

sobre essa modalidade de avaliação, uma vez que é sob o prisma dela que as obras didáticas 

de língua portuguesa, aprovadas no Programa Nacional do Livro e do Material Didático, 

deveriam, em tese, orientar as suas propostas didáticas. 

 A modalidade de avaliação formativa, como indicada no quadro, objetiva melhorar 

as condições de aprendizagem e, para isso, busca regular14 as ações que estão em jogo no 

processo de ensino-aprendizagem. E, para que ocorra essa regulação, algumas variáveis são 

                                                 
14Foi Cardinet (1977) quem primeiramente definiu que a finalidade da avaliação formativa é a regulação da 
aprendizagem. 
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fundamentais: as ações de avaliação devem ocorrer durante o desenvolvimento das atividades 

em sala de aula. Os avaliadores, nessa modalidade, devem ser o professor, no sentido de 

regular a sua atividade para melhorar as condições de aprendizagem, e os próprios estudantes, 

no sentido de regularem as suas ações durante o curso das atividades para aumentar as 

chances de uma aprendizagem mais eficaz.  

 Um dos instrumentos mais utilizados na avaliação formativa é o critério ou ficha de 

critério, que constitui materialmente as dimensões do referente que serão apreciadas na 

atividade avaliativa. Hadji (1994. p. 33) chama de referente “um modelo ‘ideal’ que articula 

as intenções mais significativas em referência ao projecto”. O referente constitui idealmente o 

que, determinado objeto de avaliação, deveria ser e partir do campo das expectativas sociais 

em relação àquele objeto. Nessa perspectiva, o critério serviria de guia regulador tanto para as 

ações dos estudantes durante a realização de uma tarefa, quanto para os professores, com a 

intenção de direcionar as ações de ensino em vista dos objetivos pretendidos.  

 Na próxima seção, traçamos um panorama histórico e teórico dessa modalidade de 

avaliação, discorrendo brevemente sobre os seus precursores e sobre suas perspectivas 

teóricas.  

 

1.2. Avaliação formativa: breve percurso histórico-teórico 

 
 A expressão “avaliação formativa” teve sua primeira manifestação na literatura sobre 

avaliação atribuída a Michael Scriven, ex-professor da Universidade da Califórnia, em 

Berkeley, que publicou, em 1966, o artigo The methodology of evaluation (SCRIVEN, 

1966)15, cujo objetivo era expor e diminuir algumas das deficiências filosóficas e práticas 

relativas às concepções de avaliação de instrumentos educacionais (novos currículos, 

manuais, métodos etc.). Nesse artigo, Scriven focaliza essas deficiências no âmbito da 

avaliação curricular e destaca, dentre outros aspectos, os papeis da avaliação no contexto 

educacional, os quais podem ser enormemente variados a depender do contexto específico em 

que se insere: desde o papel da avaliação na atividade de formação de professores, passando 

pelo desenvolvimento de currículos educacionais, até o papel no auxílio à investigação 

preliminar para a decisão de aquisição ou não de materiais educacionais (SCRIVEN, 1966). 

Ao tratar desses aspectos, o autor discute o que ele denomina “avaliação formativa”, lançando 

                                                 
15Esse artigo foi republicado no ano seguinte no compêndio Perspectives of Curriculum Evaluation (SCRIVEN, 
1967), o qual foi amplamente citado pelos revisionistas e teóricos da avaliação, tendo sido, erroneamente, 
indicado como marco inicial da avaliação formativa.  
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mão da compreensão de Cronbach sobre os papeis da avaliação no aperfeiçoamento de cursos 

(CRONBACH, [1963]2000).  

 Em Scriven, a expressão “avaliação formativa” dá nomenclatura a um dos papeis da 

avaliação descritos por Cronbach ([1963]2000): identificar os aspectos no curso quando a 

revisão desse curso é desejável (CRONBACH, [1963]2000). E, para isso, não bastaria realizar 

a avaliação após a implementação do curso, mas essa deveria ser realizada antes, ainda 

durante o processo de elaboração, com a coleta de informações ao longo desta para serem 

usadas no processo de revisão (SCRIVEN, 1966). O elaborador, ao construir um material, o 

está constantemente avaliando e, para fazer isso, deve estar continuamente empenhado em 

testar esse material em elaboração a fim de obter feedbacks que serão a base para o processo 

de revisão (SCRIVEN, 1966). Sob esse ponto de vista, o papel da avaliação formativa, para 

ele, é aperfeiçoar o curso enquanto ainda está em elaboração; papel que contribui mais para a 

melhoria do processo educacional do que a avaliação usada para avaliar um produto realizado, 

um curso já finalizado, tal como afirmou Cronbach em seu artigo Course improvement 

through evaluation (CRONBACH, [1963]2000), como já mencionamos.     

 Essa compreensão da avaliação formativa para o aperfeiçoamento de currículos de 

Scriven foi retomada por Benjamin S. Bloom e seus colaboradores (BLOOM et 

al.,[1971]1983), no início dos anos 1970, e redimensionada para o âmbito do ensino e da 

aprendizagem na tentativa de auxiliar os envolvidos no processo educativo (professores, 

estudantes, planejadores de cursos...), no aperfeiçoamento de suas atividades; essa avaliação 

ficou conhecida, posteriormente, como avaliação formativa neobehaviorista (ALLAL, 

[1979]1986; SCALLON, 2000; MOTTIER LOPEZ, 2015), fundamentada na pedagogia para 

maestria – pedagogia do domínio – (BLOOM, 1968) e na pedagogia por objetivos (TYLER, 

[1949]1983), ambas com inspiração na psicologia comportamental de Skinner (SKINNER, 

1938;1954). 

 Bloom e colaboradores (BLOOM et al.,[1971]1983) retomam a ideia de avaliação 

formativa de Scriven afirmando que ela poderia ser útil não apenas para a elaboração de 

currículos, mas também para o ensino e a aprendizagem. Para eles, a avaliação formativa é “o 

uso de avaliação sistemática durante o processo de elaboração do programa, de ensino e de 

aprendizagem” (BLOOM et al.,[1971]1983, p. 130), com o objetivo de aperfeiçoar esse três 

processos (o programa, o ensino e a aprendizagem).  

 Na perspectiva formativa neobehaviorista, a principal função da avaliação é evitar o 

erro, compreendido como sinal de não aprendizagem. Buscam-se evidências durante o 

processo de aprendizagem utilizando um método para recolha de informações, geralmente a 
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observação e o registro pelo professor dos comportamentos observáveis dos sujeitos em 

situação de aprendizagem ou utilizando testes formativos ao final de cada unidade de 

aprendizagem, antes de se passar para outra etapa de instrução; depois, faz-se a interpretação 

das evidências recolhidas com base em algumas hipóteses sobre o domínio pelos estudantes 

dos pré-requisitos necessários à aprendizagem, sobre o tempo destinado às tarefas, sobre a 

frequência e rapidez do feedback do professor; e, por fim, realiza-se a adaptação da atividade 

pedagógica, aumento da frequência e da rapidez dos feedbacks, organização de atividades de 

recuperação e de remediação etc., buscando “reduzir os efeitos negativos associados à 

avaliação” (BLOOM et al.,[1971]1983, p. 130). Abaixo, transcrevemos, com alguns 

acréscimos16, um quadro com as etapas da avaliação formativa neobahaviorista elaborado por 

Mottier Lopez (2015) com base nas informações de Allal ([1979]1986): 

 

Quadro 2 – Etapas da avaliação formativa neobehaviorista17 

Avaliação formativa numa perspectiva neobehaviorista 

Recolha de informações 

• Relativas aos resultados da aprendizagem; 
• Recolha de dados objetivos, em termos de comportamentos 

observáveis; 
• Ênfase em instrumentos com boas qualidades psicométricas, 

oferecendo, se possível, medidas quantitativas; 
• Testes constituídos, preferencialmente, por itens de resposta 

“fechada” (item lacunar, escolhas múltiplas...);por itens de 
respostas fechadas (item lacunar, de múltipla escolha etc.); 

• Grades de observação que permitam o registro de determinados 
comportamentos, observáveis; 

Interpretação das 
informações recolhidas 

• Referência criteriada, isto é, comparação das performances 
observadas nos estudantes com os critérios de performances pré-
estabelecidos [buscando identificar os objetivos que não foram 
atingidos e os fatores externos e internos que estão na origem 
das performances insuficientes]. 
 
 

• O diagnóstico relativo às dificuldades de aprendizagem está 
fundamentado, entre outros, no domínio dos pré-requisitos, no 
tempo concedido em relação ao ritmo de aprendizagem do aluno, 
na programação das atividades de aprendizagem, na distribuição 
e hierarquização das tarefas, na frequência e na rapidez com as 
quais o reforço foi fornecido ao aluno (feedback); 

  

                                                 
16 Os acréscimos estão destacados entre colchetes e foram baseados em Allal ([1979]1986). 
17 O quadro com a versão original de Mottier Lopez (2015) pode ser consultado no Anexo A. 
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 (Continuação) 

Adaptação da atividade 
pedagógica 

• Foco na estruturação do contexto e nas variáveis da situação; 
• Organização de atividades de remediação [(exercícios 

individuais, trabalhos em grupo, leituras complementares) para 
cada objetivo não atingido] e atividades de recuperação 
[quando a hipótese é a de não domíniodos pré-requisitos]; 

• Diversificação das modalidades de apresentação e da natureza 
das tarefas; 

• Maior orientação, progressão mais detalhada, melhor 
estruturação das atividades de aprendizagem, [feedback mais 
rápido e frequente]. 

Fonte: Mottier Lopez (2015, p. 34, tradução e grifo nosso)  

 

 Desse prisma teórico, cujo foco é o comportamento dos sujeitos em situação de 

aprendizagem em face dos objetivos, e a ação didática é centralizada na ação dos professores 

sobre o processo de aprendizagem, emergem as noções de feedback e de remediação.   

 A noção de feedback, aliás, traduzida para o português como retroação, compreende 

a prática social implementada nas práticas educativas e designa “a reação [do professor] em 

retorno ao comportamento de realização de um aprendente18” (GEORGES; PANSU, 2011, p. 

101, tradução nossa). Segundo Georges e Pansu (2011), essa reação pode ser categorizada a 

partir da distinção de valor: positivo versus negativo; a partir das características do feedback: 

assertivo e avaliativo; e a partir da distinção tipológica: feedbacks simples e complexos. No 

feedback simples, a reação do professor é puramente objetiva: “A resposta dada ao aluno se 

caracteriza por: sim, não, certo, errado, incorreto19” (BARBIEUX, 2015, p. 11, tradução 

nossa). Já no feedback complexo, o professor faz “um retorno mais completo, porém também 

mais subjetivo20” (BARBIEUX, 2015, p. 11), tal como na descrição de Georges e Pansu 

(2011): “você se esforçou”, “você é melhor que os outros”, “você não se esforçou”, “você não 

se esforçou o suficiente” (GEORGES; PANSU, 2011, p. 109, tradução nossa). Já a noção de 

remediação faz referência à “ação a partir da qual se pode pôr em prática o dispositivo que 

permite aos estudantes diminuir [superar] as suas dificuldades21” (DUBOIS, 2004, p. 7, 

                                                 
18No original: “Généralement présenté dans l’univers scolaire comme une réaction en retour au 
comportement de réalisation d’un apprenant, le feedback [...]”(GEORGES; PANSU, 2011, p. 101, grifo 
nosso).  
19 No original: “La réponse donnée à l’élève se caractérise par: oui, non, juste, faux, incorrect” (BARBIEUX, 
2015, p. 11). 
20 No original: “Les informations données par le biais du feedback simple ne sont alors plus suffisantes. 
L’enseignant effectue un retour qui se veut plus complet mais aussi plus subjectif” (BARBIEUX, 2015, p. 11,). 
21 No original: “C’est le point de départ de la remédiation, l’action à partir de laquelle on pourra mettre en place 
le dispositif permettant de pallier les difficultés des élèves” (DUBOIS, 2004, p. 7). 
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tradução nossa). Tal como já apontado por Allal ([1979]1986), a remediação é uma adaptação 

da atividade pedagógica que consiste no uso de exercícios individuais, trabalhos em grupo, 

leituras complementares etc. ao fim de uma unidade de aprendizagem (um capítulo ou tópico 

dentro de um programa de ensino), buscando remediar o não alcance dos objetivos da 

unidade.  

 A avaliação formativa de Bloom e colaboradores, ou avaliação formativa 

neobehaviorista, passou por mudança de perspectiva e ampliação de seu quadro 

epistemológico na segunda metade dos anos 70 (1974-1977), com a realização de uma 

pesquisa no Liceu Marseilleveyre, em Marselha, França, coordenada por Jean-Jacques 

Bonniol e Georgette Nunziati. Essa pesquisa possibilitou a emergência da expressão 

“avaliação formadora”, para denominar a avaliação formativa de perspectiva cognitivista que 

lá surgia, cujo objetivo não era a “evitação” do erro com o feedback e a remediação dos 

objetivos não alcançados, mas a “apropriação pelos estudantes dos critérios dos 

professores,[...] a autogestão dos erros e o domínio dos instrumentos de antecipação e de 

planificação da ação” 22 (NUNZIATI, 1990, p. 48, grifo da autora), ou seja, o objetivo era a 

aprendizagem da autoavaliação. Logo, a avaliação não serviria apenas para medir o alcance, 

os objetivos ou para a correção do programa ou correção do ensino, serviria para formar o 

estudante para a aprendizagem, uma avaliação formadora. Ampliamos a discussão sobre essa 

perspectiva de avaliação na próxima seção deste capítulo. 

  

1.3 Avaliação formativa: perspectiva cognitivista 

 
 A avaliação formadora ou avaliação formativa na perspectiva cognitivista, nomes 

pelos quais a avaliação formativa francófona ficou conhecida, surgiu da ideia de Jean-Jacques 

Bonniol sobre a necessidade de comunicação dos critérios somativos antes da realização dos 

objetos de avaliação, para assim melhorar os resultados da aprendizagem (VIAL, 2012). Essa 

ideia foi colocada em ação por professores envolvidos na pesquisa fundamental, coordenada 

por ele e Nunziati, no Liceu Marseilleveyre, entre 1974 e 1977. Esses professores levaram a 

ideia adiante, mas não somente comunicando aos estudantes os critérios de avaliação 

somativa, tal como havia pensado Bonniol; eles envolveram os estudantes na construção dos 

critérios, buscando desenvolver neles processos de autoavaliação. Essa mudança de ponto de 

                                                 
22 No original: “[...] l’appropriation  par les élèves des critères des enseignants, de même que l’autogestion des 
erreurs et la maîtrise des outils d’anticipation e de planification  de l’action [...] s’imposèrent très vite comme 
des objectifs prioritaires” (NUNZIATI, 1990, p. 48, grifo da autora).     
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vista em relação ao uso dos critérios de avaliação marca, segundo Vial (2012), a passagem da 

avaliação formativa da perspectiva anterior para a avaliação formadora.    

 Na avaliação formativa neobehaviorista, a atividade de avaliação está concentrada 

principalmente na figura do professor. É ele quem recolhe as informações da avaliação, os 

dados objetivos dos comportamentos dos estudantes, utilizando instrumentos de controle, 

como testes e exercícios. É ele também quem interpreta as informações, comparando os 

resultados observados com os critérios pré-estabelecidos, buscando identificar se os objetivos 

foram ou não alcançados. É ele, por fim, quem adapta a sua atividade tendo como base as 

informações interpretadas, organizando atividades de recuperação e de remediação, 

melhorando a estruturação das atividades de aprendizagem, aumentando a frequência dos 

feedbacks. Assim sendo, na perspectiva neobehaviorista, tudo gira em torno do professor e 

das atividades de ensino. Diferentemente disso, a perspectiva cognitivista buscou incluir o 

aprendente na atividade avaliativa: a avaliação não é somente parte do ensino, é também parte 

da aprendizagem; a autoavaliação é uma “competência primordial a construir”, como afirmou 

Nunziati (1990, p. 48).  

  A avaliação formativa, de perspectiva cognitivista, se concentra, principalmente, no 

aprendente e em seus processos de realização de uma tarefa: o fundamental é o processo 

cognitivo que gerencia as ações dos sujeitos. Não importa mais o dado observável (o texto 

escrito materializado no instrumento), o que importa é o cognitivo do produtor do texto, 

buscando a lógica que está por trás da materialização do produto. Vial (2012) descreve as 

operações que subsidiam essa perspectiva: 

Começa-se procurando com ele [o aprendente] os procedimentos que permitem a ele 
fabricar os produtos, em vez de descrever o produto esperado. Entra-se numa 
espécie de espeleologia das tarefas, deslocando-se entre as formas particulares de 
fazer as coisas para o sujeito produtor e uma norma consensual que geralmente dita 
os procedimentos corretos para esse grupo, essa classe, esse nível de estudo, esse 
serviço. Os conteúdos não são mais objeto de exposição em si, mas são injetados 
progressivamente conforme as necessidades dos alunos, dos agentes, quando estes 
esbarram na formulação de um critério para alcançar o produto23 (VIAL, 2012, p. 
242, tradução nossa). 

   
 Dessa forma, o objetivo dessa perspectiva de avaliação é permitir ao estudante o 

acesso e o controle dos processos cognitivos que subsidiam a produção de uma tarefa. Nela, a 

                                                 
23 No original: “On se met donc à rechercher avec lui les procédures qui permettent de fabriquer les produits, en 
place de décrire le bon produit attendu. On entre dans une sorte de spéléologie des tâches en navigant entre les 
façons de faire particulières au sujet producteur et une norme consensuelle qui parle en général les bonnes 
procédures pour ce groupe, cette classe, ce niveau d’étude, ce service. Les contenus ne sont plus l’objet 
d’exposition en soi mais injectés au fur et à mesure que les élèves, les agents buttent sur le libellé d’un critère 
pour réaliser le produit” (VIAL, 2012, p. 242). 
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avaliação se torna uma atividade a aprender (um conteúdo) para apoiar as outras atividades de 

aprendizagem. A atividade de produzir um texto se torna mais do que grafar sobre um 

suporte: é necessário que o produtor se aproprie dos critérios para avaliar os seus próprios 

passos na produção, colocando-os em ação para regular a sua atividade até que obtenha um 

produto adequado, isto é, o melhor texto que seja capaz de produzir naquele momento. Nessa 

perspectiva de avaliação, o professor torna-se um avaliador na medida em que orienta 

personalizadamente as atividades em curso, selecionando as estratégias adequadas, 

diferenciando as tarefas de acordo com as necessidades evidenciadas pelo diagnóstico, 

identificando as dificuldades e mobilizando os recursos necessários em vista dos objetivos de 

aprendizagem. Além do que, é ele quem vai, após a aprendizagem, escolher e validar os 

produtos realizados pelos estudantes, cumprindo institucionalmente a função somativa de 

avaliação.   

 É desse contexto, dessa perspectiva de avaliação formativa, que provém o aspecto 

central da discussão de avaliação que tomamos neste estudo: a regulação dos processos em 

situação de aprendizagem, isto é, ajustes realizados pelos professores durante as atividades de 

ensino, e pelos alunos, durante as atividades de aprendizagem, a fim de que se alcancem os 

objetivos pretendidos. Introduziu-se nos estudos sobre avaliação a ideia de que ela tem 

importante papel a desempenhar no acompanhamento da aprendizagem e na regulação das 

atividades de ensino, bem como de aprendizagem. É nessa perspectiva de regulação que hoje 

se centraliza a discussão da avaliação formativa, em particular, na avaliação formativa, que se 

convencionou denominar “tradição francófona da avaliação formativa” (FERNANDES, 

2008). 

 Sobre as distinções de tradição teórica no campo da avaliação, Fernandes (2008), 

conceituado investigador da avaliação das aprendizagens no mundo lusófono, didaticamente 

nos ensina que há duas tradições no âmbito das discussões teóricas da avaliação formativa, as 

chamadas tradições “francófona” (à qual ele associa a autores como ALLAL, 1979; 

BONNIOL, 1989; CARDINET, 1991; GRÉGOIRE, 1996; HADJI, 2011; PERRENOUD, 

1998a,...) e “anglo-saxônica” (à qual ele associa a autores como BLACK; WILIAM, 1998, 

2006a, 2006b; GIPPS, 1994, 1999; GIPPS; STOBART, 2003; SHEPARD, 2001; STIGGINS, 

2004...). Na tradição francófona, o conceito-chave é regulação; regulação dos processos de 

aprendizagem e dos de ensino, e está relacionado fundamentalmente à regulação dos 

processos cognitivos e metacognitivos dos sujeitos. Já na tradição anglo-saxônica, afirma, o 

conceito-chave é feedback e está associado “às múltiplas interacções sociais e culturais que 

ocorrem nos processos de ensino e de aprendizagem” (FERNANDES, 2008, p. 352). 
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 Ao tratar dessas diferenças de perspectiva, o autor descreve que, na perspectiva 

francófona, interessa estudar como os estudantes aprendem para que a avaliação formativa 

seja um meio a fim de que esses autorregulem suas aprendizagens; diferentemente da 

perspectiva anglo-saxônica, para qual a ação de regulação, visando a superação das 

dificuldades, está focalizada no professor e no auxilio desse aos alunos, principalmente por 

meio do feedback, da orientação às atividades. Dessa discussão sobre as duas tradições, 

conclui Fernandes (2008), emerge uma constatação importante: a da relativização do papel do 

feedback, o qual não garante sozinho o desenvolvimento das aprendizagens, conforme 

evidenciam os investigadores francófonos, pois há a necessidade de levar em conta aspectos 

fundamentais, tais como a relação do feedback com o desenvolvimento dos processos 

cognitivos e socioafetivos dos estudantes, bem como a sua relação com o processo de ensino, 

para que assim ele não se reduza “a um processo quase mecânico de orientação dos alunos 

para um espectro mais ou menos limitado de aprendizagens” (FERNANDES, 2008,p.354). 

 É nesse panorama de discussão em relação ao papel do feedback, juntamente com o 

desenvolvimento da uma abordagem (sócio)construtivista — a qual coloca o sujeito e sua ação 

no centro do processo de aprendizagem — que a ideia de regulação emerge no discurso 

científico educacional. Apresentamos, a seguir, mais detalhadamente, esse conceito de 

regulação conforme a proposta de Cardinet (1977) e de outros autores da avaliação formativa 

de tradição francófona.  

 

1.3.1 Regulação da aprendizagem 

 
 Foi Lee Cronbach, conforme afirma Scallon (2000), o primeiro pesquisador a utilizar 

o termo regulação na esfera educacional para descrever as intenções de correção durante o 

desenvolvimento de um programa de ensino — ideia semelhante à de Scriven ao denominar o 

processo de avaliação formativa de programas e currículos — associando a regulação à 

concepção de correção e remediação, as quais foram adotadas pela avaliação formativa de 

primeira hora, de influência tipicamente behaviorista. No entanto, apesar de Cronbach haver 

proposto inicialmente essa perspectiva, foi Jean Cardinet (1977), segundo cita Allal (1999), 

que propôs definir a regulação como a principal função da avaliação formativa, utilizando-se 

dela para a sua definição do conceito de regulação oriundo da cibernética, rearranjando-o à 

perspectiva da educação e criando, assim, a abordagem da avaliação formativa de escopo 

ampliado, que tem forte influência das abordagens cognitivista e construtivista.  
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 Hadji (2011), parafraseando Cardinet (1977), define o termo como sendo “o ajuste 

que ela [a própria regulação] efetua de forma contínua [de modo dinâmico, e ocorre quando é 

possível] para intervir no funcionamento de um mecanismo ou na implementação de um 

processo, para mantê-lo dentro de determinados limites [...] na perspectiva de um 

funcionamento ótimo” (HADJI, 2011, p.35). Esse conceito amplo de regulação, apresentado 

por Hadji com base nas propostas da cibernética, foi depois adaptado para o âmbito da 

aprendizagem para se referir ao “conjunto das operações metacognitivas do sujeito e de suas 

interações com o meio que modificam seus processos de aprendizagem no sentido de um 

objetivo definido de domínio” (PERRENOUD, 1999, p. 90). Em termos práticos, essa 

abordagem de regulação ajuda a direcionar a avaliação da perspectiva da medida valorativa 

dos produtos – da notação, da contagem de erros – para a perspectiva da cognição dos 

sujeitos. Não interessa mais contar os desvios gramaticais em uma redação, mas entender 

como se processa (meta)cognitivamente a produção da mesma pelo aprendente para ajudá-lo a 

gerenciar esses processos em vista dos objetivos esperados. 

 Essa perspectiva modificada de regulação é altamente fecunda para descrever o que 

se espera da avaliação em termos de aprendizagem: não apenas uma medição valorativa de 

um objeto ou de um comportamento observável do sujeito ao fim de uma unidade didática, 

visando classificar o seu desempenho, mas sim uma regulagem ou ajuste durante o percurso 

de formação, colocando a avaliação de fato a serviço da aprendizagem, e levando em 

consideração o que estamos discutindo, colocando a avaliação a serviço do processo da 

aprendizagem da escrita. 

 Das discussões que essa perspectiva resultou para entender a função da avaliação no 

âmbito da aprendizagem, surgiram outras propostas de compreensão da regulação, não mais 

do ponto de vista do aprendente, mas, de modo mais abrangente, na perspectiva do sujeito que 

ajuda a aprender, ou seja, o professor, se pensarmos num ambiente formal de aprendizagem. 

A regulação já não estava só a serviço da aprendizagem, mas a serviço também do ensino. 

Linda Allal, uma importante pesquisadora da avaliação, ao estudar a regulação na perspectiva 

do professor criou um quadro classificatório, ao qual denominou “regulação no processo de 

ensino” (ALLAL, 1986), e descreveu os tipos de regulação: regulações retroativas e 

interativas; incluindo, posteriormente, num trabalho de 1984 (cf. ALLAL, 1984), a descrição 

da chamada regulação proativa. Detalhamos, a seguir, as características desses tipos de 

regulação. 

 A regulação retroativa é um termo que designa o processo de intervenção posterior a 

uma atividade de ordem formativa (cf. HADJI, 2011, p. 36), destinada a identificar as 
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dificuldades dos alunos na tentativa de regular os desvios observados. No caso, por exemplo, 

de uma atividade de produção escrita, a regulação retroativa estaria diretamente relacionada 

com a dimensão de revisão (enquanto ajuste do professor e enquanto autoavaliação do aluno) 

do texto, com o objetivo de ajustar desvios de planejamento e execução no processo de 

produção.  

 Já a regulação interativa é aquela realizada dinamicamente ao longo do percurso de 

aprendizagem e está integrada a cada uma das situações de aprendizagem (cf. HADJI, 2011, 

p. 37) e pode ocorrer, segundo Allal (1988), a partir de três processos de interação: interações 

entre o aluno e o professor, interações entre os alunos e interações entre aluno e material, no 

caso de nossa investigação, entre aluno e obra didática. Scallon (2000 apud HADJI, 2011, p. 

38) afirma que a regulação interativa pode ser descrita como aquilo que costumeiramente 

chamamos de “trocas informais” realizadas entre professores e alunos e entre os próprios 

alunos no curso de uma tarefa com vistas a um bom desempenho. Em termos gerais, a 

regulação interativa funcionaria como uma avaliação mútua/entre os pares (estudantes) e uma 

coavaliação (professor e aluno), no entanto, essas não estariam de fato no planejamento da 

atividade, mas estariam subsidiadas por uma ficha de critérios ou qualquer orientação 

instrumental previamente elaborada para um fim avaliativo de percurso. 

 E a regulação proativa é entendida por Allal (1984) como sendo as atividades 

realizadas após uma unidade de ensino com o intuito de permitir aos alunos um 

aprofundamento e uma consolidação das competências desenvolvidas. Logo, é uma regulação 

que visa um aperfeiçoamento das competências dos estudantes e não somente uma 

“regulação” mais pontual de um percurso de aprendizagem inadequado, como é o objetivo das 

duas primeiras. Muitas vezes, as obras didáticas ou o próprio professor apresentam dicas e 

sugestões para que estudantes aprofundem os conhecimentos adquiridos em outras fontes e 

discussões, como filmes, documentários, ou no caso da produção escrita, modelos outros de 

produção que poderiam subsidiar futuras atividades dos estudantes; esses são exemplos de 

uma regulação proativa.  

 Feitas essas ponderações sobre o conceito de regulação no âmbito da aprendizagem 

(ajustes durante um percurso com o objetivo de domínio) e a sua perspectiva nas ações de 

ensino (regulações retroativa, interativa e proativa), passemos à discussão sobre a regulação 

mobilizada pelo próprio estudante durante o processo de aprendizagem, regulação nomeada 

“autorregulação”, e que, sem dúvida, é a pedra de toque da avaliação formativa. 

1.3.2 Autorregulação da aprendizagem 
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 O ponto principal da discussão da avaliação formativa cognitivista está centrado na 

ideia de autorregulação da aprendizagem, que Allal (apud HADJI, 2011, p. 42) chama de 

“regulação gerida pelo aluno”. Vários pesquisadores têm buscado descrever esse processo 

relativo à metacognição24 (FLAVELL, 1979), tais como McCaslin e Good (1996), Winne e 

Hadwin (1998), Pintrich (2000), mas, neste estudo, nos servimos da compreensão do 

psicólogo Zimmerman (2000) – que apesar de não ser francófono, se alinha a essa tradição ao 

investigar a autorregulação numa perspectiva de processos sócio-cognitivos –, para tentar 

definir esse processo. Para esse autor, a autorregulação “envolve processos triádicos 

[pensamentos autogerados, emoções e ações] que são proativamente e reativamente adaptados 

para a obtenção de objetivos pessoais25” (ZIMMERMAN, 2000, p. 15, tradução nossa).  

 Essa perspectiva de autorregulação foi retomada no campo educacional para fazer 

referência “às estratégias de aprendizagem que os alunos ativam quando estão trabalhando 

para alcançar as metas que haviam fixado para si mesmos26”, conforme elucidam Panadero e 

Alonso-Tapia (2014, p.11). Logo, a autorregulação, na perspectiva da aprendizagem, é um 

processo por meio do qual o sujeito regula/domina/ajusta os seus próprios processos de 

aprendizagem com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos. Para melhor explicarmos 

os princípios que fundamentam esse conceito de autorregulação da aprendizagem, nos 

valemos da modelização cíclica realizada por Zimmerman e Moylan (2009), a qual foi 

retomada e traduzida por Santos (2017) a partir de uma publicação do primeiro autor em 

2013: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
24 Metacognição é o nome atribuído pela psicologia cognitiva à “capacidade do ser humano de monitorar e de 
auto-regular os processos cognitivos” (JOU; SPERB, 2006, p. 177). Esse conceito foi introduzido nos estudos 
em psicologia pelo pesquisador John H. Flavell em seu artigo “Metacognition and cognitive monitoring: A new 
area of cognitive–developmental inquiry”, publicado em 1979 (FLAVELL, 1979).   
25 No original: “Thus, self-regulation involves triadic processes that are proactively as well as reactively adapted 
for the attainment of personal goals” (ZIMMERMAN, 2000, p. 15). 
26 No original: “la autorregulación hace referencia a las estrategias de aprendizaje que los alumnos activan 
cuando están trabajando para alcanzar las metas que se han fijado para sí mismos” (PANADERO; ALONSO-
TAPIA, 2014, p.11). 
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Fluxograma 1– Modelização de autorregulação cíclica de Zimmerman e Moylan27 (2009) 

 

 

Fonte: Santos (2017) 

 
 Nesse modelo, Zimmerman e Moylan (2009) compreendem a autorregulação como 

um processo cíclico constituído por fases, as quais envolvem as atividades metacognitivas dos 

sujeitos “antes”, “durante” e “depois” da realização de uma tarefa. A autorregulação para eles 

envolve as fases de antecipação, execução e autorreflexão.  

 Numa atividade de autorregulação ou atividade metacognitiva, o processo tem início, 

como é possível ver no fluxograma 1, na fase de antecipação à realização da tarefa ou da 

ação. Nessa fase, o sujeito planeja holisticamente a sua tarefa: estabelece os objetivos, planeja 

as estratégias de ação adequadas, estabelece hipoteticamente os resultados, se automotiva para 

a realização da ação, dentre outras atividades descritas. Em suma, o sujeito da ação antecipa 

as dimensões necessárias para cumprir a tarefa com êxito.  

 Já na fase seguinte, fase da execução, o sujeito monitora (avalia) a sua atuação 

durante a realização da tarefa por meio, principalmente, de duas atividades que são apontadas 

por Paradero e Alonso-Tapia (2014a): atividades de auto-observação e de autocontrole, que 

                                                 
27 É importante destacar que as figuras contidas no fluxograma apresentam tamanhos variados conforme a edição 
feita pelo tradutor. Contudo, essa variação não representa nenhuma hierarquia de importância de uma fase ou 
outra, e não representa qualquer indício outro, segundo entendemos, de que os tamanhos variados orientam 
alguma coisa em termos de execução do fluxo. Assim sendo, tomamos essa variação apenas como um equívoco 
de edição do tradutor e o deixamos tal como está no original.  
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correspondem, respectivamente, às atividades de comparar o que se está fazendo com algum 

tipo de critério que permita avaliar esse processo durante o curso da ação e à capacidade de 

manter a atenção e o interesse na tarefa, por meio de atividades metacognitivas e motivadoras, 

como autoinstrução, autogestão do tempo, de incentivar o próprio interesse, de autoelogios e 

de autorrecompensas, por exemplo.  

 Na última fase do modelo, fase de autorreflexão, o sujeito: faz (a) um autojuízo 

sobre o seu desempenho após execução da ação ou tarefa, realizando, principalmente, uma 

autoavaliação em relação à execução e em relação ao produto, fruto da execução; ele (b) 

autorreage a partir do autojuízo feito, realizando uma autossatisfação cognitiva (com novos 

esquemas de ação; com aprendizagem) e afetiva (autovaloração pessoal) ou uma inferência 

adaptativa/defensiva com a vontade ou de repetir a tarefa ou de evitá-la.  

 Essas fases do processo de autorregulação descritas por Zimmerman e Moylan 

(2009) remetem a diversos processos metacognitivos que ocorrem durante as atividades de 

aprendizagem e que são, ou deveriam ser, mobilizados pelos sujeitos em situação de ensino-

aprendizagem com o objetivo de melhorar a execução e o resultado de uma tarefa. Durante a 

realização de uma produção escrita, por exemplo, um estudante, guiado por uma perspectiva 

de autorregulação, realiza algumas dessas atividades metacognitivas. Ele planeja o que 

pretende escrever fazendo uma análise da tarefa: estabelece o objetivo, traça um plano para 

alcançá-lo, estabelece expectativas para manter-se motivado. Durante a tarefa, ele observa o 

seu desempenho, faz registros sobre avanços e sobre o que ainda falta escrever para alcançar o 

objetivo, procura ajuda quando percebe que não está desenvolvendo a tarefa com êxito. E, 

ainda, depois de terminar, ele comemora o resultado, criando uma autossatisfação em relação 

ao cumprimento do objetivo, faz uma autoavaliação em relação aos resultados do texto.       

 É interessante notar que a autovaliação é um recurso avaliativo muito presente nas 

obras didáticas de língua portuguesa, cuja composição se apresenta por meio de critérios, de 

estratégias e de instrumentos que podem estar tanto isolados, ao final da unidade didática (um 

item autoavaliativo, com uma tabela de critérios), ou dispersos em atividades realizadas ao 

longo da unidade didática. No entanto, esses critérios, estratégias e instrumentos de 

autoavaliação podem ou não estar subsidiados epistemologicamente nos pressupostos teóricos 

da autorregulação. 

 Dessa forma, numa observação geral desta seção relativa à perspectiva cognitivista, 

percebemos a centralidade das concepções de regulação e de autorregulação para o 

entendimento dessa perspectiva de avaliação formativa. É com base nelas que as ações 

didáticas são estruturadas para favorecerem a aprendizagem no percurso da ação.  Avaliar na 
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perspectiva cognitivista envolve selecionar os meios adequados – tais como as variáveis da 

avaliação já descritas anteriormente: objetos, instrumentos, momento, sujeitos, destinatários 

etc. – em vista da regulação do processo que objetiva melhorar a aprendizagem e o ensino. 

 Finalizada a discussão em torno da avaliação formativa e em torno da regulação da 

aprendizagem e autorregulação da aprendizagem, faz-se necessário discutir a questão da 

perspectiva de avaliação dos documentos de referência para a educação em línguas no Brasil. 

Como abordamos na introdução, os documentos de referência direcionam as ações educativas 

e norteiam a elaboração de obras didáticas. Logo, um exame desses documentos é 

fundamental para confirmar a hipótese que lançamos, a qual sustenta que a concepção de 

regulação da avaliação formativa cognitivista é a que subsidia teórica e metodologicamente as 

propostas de avaliação da aprendizagem das obras didáticas. Buscamos identificar as 

concepções de avaliação desses documentos e relacioná-las às concepções regulação e 

autorregulação aqui discutidas.  

1.4 Avaliação da aprendizagem nos documentos de referência 

 Tendo estabelecido como objetivo de pesquisa investigar a função da avaliação nas 

atividades relativas ao ensino e à aprendizagem da produção escrita em obras didáticas de 

língua portuguesa, mais especificamente num corpus de obras que foram aprovadas no 

Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), faz-se necessária uma discussão 

sobre a avaliação da aprendizagem nas diretrizes educacionais que subsidiam as práticas de 

ensino de línguas no Brasil, uma vez que é com assento nessas diretrizes que as obras 

didáticas são elaboradas pelas editoras, pelos seus respectivos autores, e aprovadas nos 

critérios de seleção do PNLD.  

 As diretrizes educacionais, relativas à aprendizagem de línguas, estão sintetizadas no 

que denominamos “documentos de referência para a educação em línguas no Brasil”, os 

quais, atualmente, – em termos de orientação da produção de obras didáticas de língua 

portuguesa e de orientação das disciplinas em geral – se resumem à Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC (BRASIL, 2018), aprovada pelo Conselho Nacional de Educação e 

homologada pelo Ministério da Educação em 2018.  

 A BNCC, como o próprio título aponta, institui normativamente a base dos 

conhecimentos essenciais para serem aprendidos por todos os estudantes na educação básica 

brasileira. Esse documento, que serve de referência desde a sua homologação para a 

elaboração dos currículos, para as propostas pedagógicas dos respectivos ciclos de ensino, 
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para a formação dos educadores, para produção dos materiais didáticos e até para as matrizes 

de avaliação, como afirmou o Ministro da Educação, Rossieli Soares da Silva, na 

apresentação da BNCC (SILVA, 2018), não pode, no entanto, ser um documento de 

referência para o estudo de nosso corpus de pesquisa, posto que ele é constituído por obras 

didáticas publicadas no ano de 2015, como pode ser visto no capítulo reservado à 

metodologia. Logo, como a Base foi aprovada e homologada apenas no ano de 2018, 

portanto, dois anos após a publicação das obras didáticas do corpus, ela não constitui subsídio 

teórico adequado à discussão. Não obstante, é importante destacar a continuidade da 

perspectiva epistemológica entre a Base Nacional Comum Curricular e os documentos de 

referência anteriores a ela, principalmente em termos de concepções teóricas que dão 

sustentação metadidática às propostas didáticas. Um exemplo dessa continuidade é a 

concepção de linguagem descrita na BNCC, que corrobora a concepção já adotada nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais: “Assume-se aqui a perspectiva enunciativo-discursiva de 

linguagem, já assumida em outros documentos, como os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN)” (BRASIL, 2018, p. 67).  

 Outro exemplo dessa continuidade é a perspectiva de avaliação da aprendizagem 

mencionada na BNCC: “construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de 

processo ou de resultado [...], [...] para melhorar o desempenho da escola, dos 

professores e dos alunos” (BRASIL, 2018, p. 17, grifo nosso), perspectiva que se alinha à 

concepção de avaliação proposta nos PCN “A avaliação [...] É assumida como parte 

integrante e instrumento de auto-regulação do processo de ensino e aprendizagem, para 

que os objetivos sejam alcançados” (BRASIL, 1997, p.42, grifo nosso), e se alinha também às 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, como no exemplo a seguir: “A 

avaliação formativa, que ocorre durante todo o processo educacional, busca diagnosticar 

as potencialidades do aluno e detectar problemas de aprendizagem e de ensino” (BRASIL, 

2013 p. 123, grifo nosso).  

 Logo, apesar de não considerarmos a BNCC como um documento de referência para 

a nossa investigação, essa continuidade epistemológica garante a atualidade da investigação 

aqui empreendida, com obras didáticas de língua portuguesa aprovadas no Edital PNLD 2017. 

 Desse modo, os documentos que selecionamos para a discussão, que serviram de 

referencial teórico e didático-metodológico para os currículos em 2015 e para nortear a 

elaboração das obras didáticas de língua portuguesa que foram aprovadas no PNLD 2017, são 

os seguintes:  

a ) os Parâmetros Curriculares Nacionais:  
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 a.1) introdução aos parâmetros curriculares  nacionais (BRASIL, 1997); 

 a.2) terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: introdução aos   

 parâmetros curriculares nacionais  (BRASIL, 1998); 

 a.3) terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: língua portuguesa  (BRASIL, 

1998a);  

b) as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (BRASIL, 2013); 

c) O Guia do Programa Nacional do Livro Didático do ano de 2017 – Guia PNLD28 

2017 (BRASIL, 2016).  

 
 A seguir, apresentamos os objetivos de cada um desses documentos em relação à 

política educacional e discutimos cada um quanto às suas concepções de ensino, de 

aprendizagem e de avaliação. Focalizamos nesses três aspectos uma vez que no sistema 

didático (REUTER et al., 2013) a avaliação não se encontra isolada do fazer didático (objeto 

de conhecimento/aprendente/professor), mas é, obviamente, parte integrante desse fazer. 

Nessa perspectiva, falar em concepção de avaliação da aprendizagem implica falar também 

das concepções de ensino e de aprendizagem e como essas concepções se alinham para 

constituir uma perspectiva teórica de avaliação da aprendizagem.  

 

1.4.1 Avaliação nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

 

 Segundo Brasil (1997), os Parâmetros Curriculares Nacionais (doravante PCN) 

instituíram um “referencial de qualidade para a educação no Ensino Fundamental em todo o 

País” (BRASIL, 1997, p. 13) cuja função era socializar as recomendações em termos de 

discussões e pesquisas atuais (ao menos à época de sua publicação) relativas à educação, além 

de nortear os investimentos no sistema educacional brasileiro.  

 Esses Parâmetros, como o próprio título indica, constituem um conjunto de 

proposições que têm por objetivo “apresentar as linhas norteadoras [...] para o ensino 

fundamental” (BRASIL, 1998, p. 9) e se organizam como uma proposta para a reorientação 

curricular  oferecida às “secretarias de educação, escolas, instituições formadoras de 

                                                 
28 Uma ressalva: apesar de o Guia do PNLD não ser diretamente um documento de referência para o ensino, a 
aprendizagem e a avaliação em línguas, ele acaba por sintetizar esses documentos quando orienta sobre os 
critérios utilizados na seleção das obras didáticas aprovadas. Assim sendo, neste trabalho consideramos o Guia 
do PNLD como documento apenas para compreender a articulação da concepção de avaliação da aprendizagem 
que permeia as orientações teóricas dos documentos. 
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professores, instituições de pesquisa, editoras e a todas as pessoas interessadas em educação” 

do Brasil (BRASIL, 1998, p. 9, grifo nosso).   

 Essa proposta de reorientação curricular, que era destinada, conforme grifamos, às 

editoras e às escolas, por conseguinte, aos autores de obras didáticas e aos professores, nasceu 

da necessidade de se constituir, em âmbito nacional, uma referência curricular que poderia ser 

repercutida em propostas e projetos educativos nos currículos estaduais e municipais e, 

consequentemente, nas escolas e nas salas de aula, para que assim fosse possível, ao menos 

formalmente, garantir a todos os estudantes do país, seja das grandes metrópoles do centro-

sul, seja das pequenas cidades no interior da Amazônia, o direito de terem acesso aos saberes 

indispensáveis ao exercício da cidadania, além da preparação para o trabalho. 

 E, para garantir esses direitos, foram estabelecidos alguns parâmetros mínimos em 

questões curriculares e em questões teórico-didáticas. No que compete a essas últimas, a 

introdução aos Parâmetros destaca os princípios epistemológicos nos quais a educação 

nacional deve ser guiada e, para tanto, as concepções de ensino e de aprendizagem são os 

pilares fundamentais da proposta dos Parâmetros. Quando à concepção de ensino e de 

aprendizagem, eis o que é proposto para o terceiro e quarto ciclos do Ensino Fundamental, 

ciclos aos quais pertencem as obras didáticas analisadas: 

O conhecimento [...] É, antes de mais nada, uma construção histórica e social, 
na qual interferem fatores de ordem antropológica, cultural e psicológica, entre 
outros. [...] O conhecimento, portanto, é resultado de um complexo e intrincado 
processo de construção, modificação e reorganização utilizado pelos alunos para 
assimilar e interpretar os conteúdos escolares [...]. A abordagem construtivista 
afirma o papel mediador dos padrões culturais, para integrar, num único esquema 
explicativo, questões relativas ao desenvolvimento individual e à pertinência 
cultural, à construção de conhecimentos e à interação social. [...] Conceber o 
processo de aprendizagem como propriedade do sujeito implica valorizar o 
papel determinante da interação com o meio social e, particularmente, com a 
escola. [...] A atividade de interação permite interpretar a realidade e construir 
significados, permite também construir novas possibilidades de ação e de 
conhecimento. [...] A organização de atividades de ensino e aprendizagem, a relação 
cooperativa entre professor e aluno, os questionamentos e as controvérsias 
conceituais, influenciam o processo de construção de significado e o sentido que 
alunos atribuem aos conteúdos escolares (BRASIL, 1998, p. 71-72, grifo nosso). 

 

 Analisando essas orientações é possível inferir que as concepções de ensino e de 

aprendizagem dos PCN são fundamentadas nas propostas das teorias: construtivista, de 

Piaget, e sociointeracionista, de Vygotsky. Nos PCN, o conhecimento é fruto de um processo 

histórico e social do homem e se constrói, na perspectiva do indivíduo, a partir da interação 

do sujeito com o objeto a ser conhecido. Essa interação ocorre por meio de um processo 

complexo de construção, modificação e reorganização dos fatos novos aos esquemas de 
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ação cognitivos já constituídos desse sujeito. Essa perspectiva de construção do conhecimento 

é baseada na teoria genética de Piaget, para quem o conhecimento (ou atos intelectuais ou 

estruturas cognitivas) é resultado de um contínuo processo de organização e adaptação do 

homem ao meio (WADSWORTH, 1997).  

 Influenciado por sua formação como biólogo, Piaget (1975) buscou explicar a 

inteligência utilizando o suporte científico da biologia. E, para isso, entendeu o 

funcionamento intelectual como análogo ao funcionamento biológico, os quais permitem ao 

homem organizar suas experiências e adaptar-se ao meio. Para explicar esse funcionamento 

intelectual, Piaget utilizou o conceito de esquema (PIAGET, 1975). Os esquemas são 

estruturas mentais ou cognitivas que permitem aos indivíduos organizarem intelectualmente 

as experiências e se adaptarem (WADSWORTH, 1997).  

 Na concepção de esquema e na descrição do funcionamento dos processos que 

permitem a sua modificação e reorganização, os chamados processos de “assimilação” e “de 

acomodação”, está implícita a ideia de que os esquemas são construídos, por isso, a teoria 

genética do conhecimento de Piaget, ou epistemologia genética, é denominada teoria 

construtivista do conhecimento, por entender que esse último é resultado da construção, da 

sofisticação das estruturas cognitivas pela ação do sujeito.  

 Esta é a perspectiva adotada nos PCN para a aprendizagem, a qual é um processo que 

implica a relação do sujeito com o objeto a conhecer, relação que é permitida a partir das 

estruturas cognitivas do sujeito, [“O conhecimento, portanto, é resultado de um complexo e 

intrincado processo de construção, modificação e reorganização utilizado pelos alunos para 

assimilar e interpretar os conteúdos escolares” (BRASIL, 1998, p. 72)], conforme a teoria 

genética do conhecimento de Piaget ou teoria construtivista do conhecimento. No entanto, 

essa concepção de aprendizagem está associada à outra concepção, que envolve interação com 

o meio social [“Conceber o processo de aprendizagem como propriedade do sujeito implica 

valorizar o papel determinante da interação com o meio social e, particularmente, com a 

escola” (BRASIL, 1998, p. 72, grifo nosso)] e situações de ensino-aprendizagem em que os 

sujeitos (professor e estudantes) coparticipam do processo de construção desse conhecimento 

[“Situações escolares de ensino e aprendizagem são situações comunicativas, nas quais os 

alunos e professores co-participam, ambos com uma influência decisiva para o êxito do 

processo” (BRASIL, 1998, p. 72)].  
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 Dessa forma, não apenas a concepção construtivista de Piaget deve ser considerada 

nesta discussão, mas devem ser consideradas, também, as contribuições da teoria 

sociointeracionista de Vygotsky. 

 Diferente de Piaget, Vygotsky (1991) parte do princípio de que não são apenas os 

fatores de ordem cognitiva que desencadeiam o desenvolvimento da inteligência. Para 

Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo não pode ser entendido sem os fatores de ordem 

social (cf. MOREIRA, 1999), isto é, a construção do conhecimento não ocorre 

independentemente do contexto histórico, social e cultural no qual os sujeitos estão inseridos. 

O conceito principal para entender esse processo de construção do conhecimento é o de 

mediação. 

 Para Vygotsky, as funções mentais superiores ou funções psicológicas superiores 

(pensamento, linguagem, controle consciente do comportamento, ação intencional...) que 

estão na base do desenvolvimento cognitivo têm origem em processos sociais (Cf. 

MOREIRA, 1999). Na verdade, para ele, o desenvolvimento cognitivo só é possível com a 

conversão das relações sociais em funções mentais (Cf. MOREIRA, 1999). É nesse processo 

de conversão das atividades e dos comportamentos culturais e sócio-históricos, e seus 

respectivos instrumentos e signos, que o sujeito os internaliza e a sua atividade com o mundo 

deixa de ser direta e passa a ser mediada. É pela mediação que o sujeito passa então a 

exercer a sua atividade no mundo. Assim sendo, para Vygotsky, é com a internalização do uso 

dos instrumentos e dos signos que se dá o desenvolvimento: “A transformação de um 

processo interpessoal num processo intrapessoal é o resultado de uma longa série de eventos 

ocorridos ao longo do desenvolvimento” (VYGOTSKY, 1991, p. 41).  

 Logo, a mediação é um processo fundamental para a aprendizagem e, como citado, 

para o desenvolvimento, uma vez que é sempre por meio dela que o homem exerce as suas 

atividades no mundo, e é por meio dela que ele desenvolve as funções mentais superiores.  A 

título de esclarecimento, mediação deve ser entendida como “o processo de intervenção de 

um elemento intermediário numa relação; a relação deixa de ser direta e passa a ser mediada 

por esse elemento” (OLIVEIRA, 1993, p.26, grifo da autora).  

 Outro conceito fundamental para entender a ideia de mediação proposta por 

Vygotsky é o de interação social. É por meio da interação com outros sujeitos e do 

compartilhamento com eles de instrumentos e signos em contexto histórico, social e cultural 

que o sujeito se desenvolve. Nessa perspectiva, a interação social é o veículo fundamental do 

processo de construção do conhecimento, pois é por meio dela que ocorre a conversão das 

relações sociais e funções mentais.  
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Desta feita, é possível concluir que as concepções de aprendizagem e de ensino dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais se alinham sob uma perspectiva cognitivista, uma vez que 

Piaget e Vygosky são compreendidos como teóricos do cognitivismo (Cf. MOREIRA, 1999) 

que fundam, por meio das concepções de esquema e de mediação, e da ideia de que os 

conhecimentos são construídos na interação social, o que se compreende atualmente como 

teoria (sócio)construtivista. Assim sendo, é de se esperar que as obras didáticas aprovadas no 

PNLD sigam uma perspectiva cognitivista de ensino e de aprendizagem. E, por dedução, que 

a avaliação nas atividades relativas ao ensino e à aprendizagem da produção escrita nessas 

mesmas obras didáticas também siga essa perspectiva teórica. Tendo discutido as concepções 

de ensino e de aprendizagem, passemos à concepção de avaliação. 

No que concerne à concepção de avaliação proposta nos PCN, podemos concluir, após 

uma leitura preliminar, que ela tem sua matriz epistemológica na teoria da avaliação 

formativa, especificamente na sua perspectiva cognitivista (CARDINET, 1977; ALLAL, 

[1979] 1986). Essa conclusão foi possível após analisarmos as variáveis de avaliação (HADJI, 

1994) propostas no documento. Vemos abaixo alguns trechos extraídos dos PCN (BRASIL, 

1998a) para confirmação: 

A avaliação deve ser compreendida como conjunto de ações organizadas com a 
finalidade de obter informações sobre o que o aluno aprendeu [avaliação da 
aprendizagem/diagnóstica], de que forma e em quais condições. Para tanto, é preciso 
elaborar um conjunto de procedimentos investigativos que possibilitem o ajuste e a 
orientação da intervenção pedagógica [avaliação formativa/regulação do ensino] 
para tornar possível o ensino e a aprendizagem de melhor qualidade (BRASIL, 
1998a, p. 93, grifo e comentário nosso).  

 

 No excerto acima, destacamos, em negrito, a finalidade e o objetivo da avaliação que 

são propostos nos PCN. A finalidade da avaliação é “obter informações sobre o que o aluno 

aprendeu” para “ajustar e orientar a intervenção pedagógica”.  Retomando as modalidades de 

avaliação descritas neste capítulo, é possível afirmar que no início da atividade pedagógica, a 

finalidade e o objetivo da avaliação propostos no PCN caracterizam uma modalidade de 

avaliação diagnóstica. E como destacamos ainda, a avaliação diagnóstica é o primeiro passo 

para a regulação. Nos PCN, a avaliação é diagnóstica na perspectiva do professor. É ele quem 

busca informações sobre o que o estudante aprendeu (análise da situação) para ajustar e 

orientar a intervenção que será feita em vista da melhoria da aprendizagem. Logo, essas 

variáveis de avaliação indicam, inicialmente, uma perspectiva teórica de avaliação formativa. 

Sigamos na leitura de outro trecho.   
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[...] A avaliação precisa acontecer num contexto em que seja possibilitada ao aluno a 
reflexão tanto sobre os conhecimentos construídos, o que sabe, quanto sobre os 
processos pelos quais isso ocorreu, como conseguiu aprender. Ao identificar o que 
sabe [autoavaliação], o aluno tem a possibilidade de delimitar o que precisa, 
ainda, aprender [avaliação diagnóstica]. Ao reconhecer como conseguiu aprender, 
o aluno tem a possibilidade de descobrir que podem existir outros modos de 
aprender, conhecer e de fazer [autorregulação] (BRASIL, 1998a, p. 93, grifo e 
comentários nossos).  
 

 Esse outro trecho evidencia que, além do diagnóstico realizado pelo professor antes 

da intervenção didática, é necessário também o diagnóstico realizado pelo estudante, para que 

ele identifique os conhecimentos já construídos para conceber o que precisa aprender na 

formação. Esse diagnóstico permitirá ao estudante ter conhecimento sobre os seus próprios 

processos que possibilitarão uma regulação da ação, possibilitarão 

descobrir/perceber/entender que podem existir outras maneira de aprender. Essas 

características evidenciam uma modalidade de avaliação diagnóstica que proporcionará ao 

estudante uma regulação da aprendizagem, sendo, portanto, outro indicativo de que a 

avaliação nos PCN está direcionada para a avaliação formativa na perspectiva cognitivista. 

Vejamos mais um trecho dos PCN:  

Além disso, para a constituição da autonomia do aluno, coloca-se a necessidade 
de construção de instrumentos de auto-avaliação (sic) que lhe possibilitem a 
tomada de consciência sobre o que sabe, o que deve aprender, o que precisa saber 
fazer melhor e que favoreçam maior controle da atividade [autorregulação], a partir 
da auto-análise de seu desempenho [autorregulação] (BRASIL, 1998a, p. 94, grifo 
e comentário nosso). 

 

 Uma das características mais evidentes de uma avaliação formativa, na perspectiva 

cognitivista, é o uso de instrumentos de autoavaliação pelos estudantes, para possibilitar-lhes 

o controle das suas ações durante as tarefas. A autoavaliação se constitui como ponto de 

partida para uma autoanálise de desempenho em vista da regulação do processo. A 

apropriação dos critérios (NUNZIANTI, 1990) e a utilização de uma ficha de controle 

possibilitam ao estudante uma capacidade de autoanálise para que ele regule (controle) a sua 

atividade. Esse exemplo sobre o uso de instrumentos de avaliação pelo estudante, para 

permitir a ele a regulação da atividade, mostra efetivamente o direcionamento dos PCN para 

uma avaliação formativa na perspectiva cognitivista. Por fim, examinemos o último trecho 

extraído dos PCN que descreve o momento em que a avaliação deve ocorrer “durante todo o 

processo de ensino e aprendizagem [avaliação formativa], e não apenas em momentos 

específicos caracterizados como fechamento de grandes etapas de trabalho” (BRASIL, 1998a, 

p. 93, grifo e comentários nosso). 
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Para ser caracterizada como formativa, uma avaliação deve, sem dúvida, visar a 

regulação das atividades de ensino e de aprendizagem. Contudo, para que essa regulação 

ocorra, é preciso: realizar um diagnóstico inicial, a fim de analisar a situação e permitir ao 

professor diferenciar o ensino em vista das necessidades apresentadas e do reconhecimento 

das suas dificuldades para buscar auxílio e melhorar as condições de aprendizagem; realizar 

ações de regulação durante as tarefas de aprendizagem; e realizar uma avaliação final para 

identificar os efeitos da aprendizagem. Logo, a avaliação deve ocorrer durante todo o 

processo de ensino e de aprendizagem. Desse modo, esse trecho e toda a discussão realizada 

anteriormente sobre a avaliação da aprendizagem nos PCN confirmam a nossa afirmação 

inicial: de que a avaliação formativa, na perspectiva cognitivista, constitui matriz 

epistemológica da concepção de avaliação nos PCN.  

 

1.4.2 Avaliação nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 

 Da série de documentos de referência para a educação em línguas no Brasil, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica – DCN (BRASIL, 2013) representam 

uma atualização dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Como informa a apresentação das 

Diretrizes, a educação básica brasileira passou por modificações relevantes nos últimos anos 

[entenda-se: desde 1997, com os PCN] como a inclusão de mais um ano no ensino 

fundamental e a obrigatoriedade do ensino gratuito para crianças dos quatro aos dezessete 

anos. Essas e outras modificações, além da constituição de um novo momento histórico da 

educação, impulsionaram o Conselho Nacional de Educação, a partir de estudos, debates e 

audiências públicas, a elaborar as “Novas Diretrizes Curriculares Nacionais” (BRASIL, 2013, 

p. 4), documento de caráter complementar à BNCC (homologada em 2018) com as “normas 

obrigatórias para a educação básica que orientam o planejamento curricular das escolas e dos 

sistemas de ensino” (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2018, p. 1). Sua função é orientar as 

escolas, os sistemas de ensino, e, consequentemente, as editoras e autores de obras didáticas, 

dentre outros agentes educativos, na organização, na articulação, no desenvolvimento e na 

avaliação de suas propostas pedagógicas (BRASIL, 2013). 

 Nesta subseção, objetivávamos, como anunciamos no início da seção, discutir as 

concepções de ensino, de aprendizagem e de avaliação das Diretrizes Curriculares Nacionais. 

Contudo, ao analisarmos o documento, não encontramos as concepções relativas ao ensino e à 

aprendizagem dentro de uma orientação teórica. Tendo o caráter de normas obrigatórias e não 

de recomendações, tal como nos PCN, as Diretrizes provavelmente não definiram esses 
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pontos em virtude da competência colaborativa para que os sistemas estaduais e municipais e 

os projetos pedagógicos das escolas definissem as suas orientações em termos de ensino e de 

aprendizagem, de acordo com o contexto em que a escola está inserida, e abrindo a 

possibilidade de escolha aos diversos agentes locais, fomentando o princípio do pluralismo de 

ideias e de concepções pedagógicas, tal como promulgado no artigo 206 da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988) e sancionado no artigo 3º pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (BRASIL, 1996).  

Aquilo que encontramos nas DCN são concepções mais gerais, como a concepção de 

educar presente nos “Referenciais conceituais” do parecer CNE/CEB nº 7/2010 – que definiu 

as Diretrizes Curriculares Gerais da Educação Básica –, de relatoria da Conselheira Clélia 

Brandão Alvarenga Craveiro. Nele, encontramos a seguinte definição sobre educar:   

Educar exige cuidado; cuidar é educar, envolvendo acolher, ouvir, encorajar, apoiar, 
no sentido de desenvolver o aprendizado de pensar e agir, cuidar de si, do outro, 
da escola, da natureza, da água, do Planeta. Educar é, enfim, enfrentar o desafio de 
lidar com gente, isto é, com criaturas tão imprevisíveis e diferentes quanto 
semelhantes, ao longo de uma existência inscrita na teia das relações humanas, neste 
mundo complexo. Educar com cuidado significa aprender a amar sem dependência, 
desenvolver a sensibilidade humana na relação de cada um consigo, com o outro e 
com tudo o que existe, com zelo, ante uma situação que requer cautela em busca da 
formação humana plena (BRASIL, 2013, p. 18, grifo nosso). 

 

 Essa concepção de educar está relacionada mais aos aspectos pedagógicos do que aos 

aspectos didáticos relativos ao ensino. Educar é cuidar, apoiar, ajudar a desenvolver a 

sensibilidade humana, dentre outros pontos relativos aos valores que são importantes para a 

vida humana e para o convívio em sociedade. O único ponto que mais se aproxima do aspecto 

didático está relacionado à afirmação de educar no sentido de desenvolver o aprendizado de 

pensar e agir. Essa abordagem mais acional remete à ideia do aprendente ativo na construção 

do conhecimento, em vista de uma agência desse aprendente na sociedade, no mundo etc.  No 

entanto, como não existem mais dados para confirmar esse direcionamento teórico, não é 

possível afirmar que as Diretrizes possuem essa ou aquela concepção teórica de ensino e de 

aprendizagem.   

 Assim sendo, discutimos somente a concepção de avaliação, a qual está delineada no 

capítulo 2 da Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, da Câmara de Educação Básica do 

Conselho Nacional de Educação, a qual definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da 

Educação Básica. Nos excertos abaixo, destacamos alguns trechos que nos ajudam na 

identificação e caracterização dessa concepção:  

Seção I – Avaliação da aprendizagem 
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Art. 47. A avaliação da aprendizagem baseia-se na concepção de educação que 
norteia a relação professor-estudante-conhecimento-vida em movimento, devendo 
ser um ato reflexo de reconstrução da prática pedagógica avaliativa, premissa básica 
e fundamental para se questionar o educar, transformando a mudança em ato, acima 
de tudo, político.  
§ 1º A validade da avaliação, na sua função diagnóstica, liga-se à aprendizagem, 
possibilitando o aprendiz a recriar, refazer o que aprendeu, criar, propor e, 
nesse contexto, aponta para uma avaliação global, que vai além do aspecto 
quantitativo, porque identifica o desenvolvimento da autonomia do estudante, 
que é indissociavelmente ético, social, intelectual 
§ 4º A avaliação da aprendizagem no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, de 
caráter formativo  predominando sobre o quantitativo e classificatório, adota uma 
estratégia de progresso individual e contínuo que favorece o crescimento do 
educando, preservando a qualidade necessária para a sua formação escolar, sendo 
organizada de acordo com regras comuns a essas duas etapas (BRASIL, 2013, p. 76, 
grifo nosso). 

  
Assim como destacado nos PCN, as Diretrizes Curriculares Nacionais também 

adotam uma concepção de avaliação da aprendizagem na perspectiva da avaliação formativa 

cognitivista. A validade da avaliação necessariamente passa pelo diagnóstico a fim de 

possibilitar ao estudante um reconhecimento das suas capacidades para que ele: recrie os 

momentos de aprendizagem, refaça o que aprendeu, no sentido de uma regulação proativa, e 

proponha outros modos de aprender. Essas características descritas compõem o caráter 

formativo da avaliação, no sentido da possibilidade de regulação do processo, assim como 

destacado no 4º parágrafo do artigo 47.   

Essa proposta é reafirmada na exposição do parecer CNE/CEB nº 11/2010, de 

relatoria do conselheiro Cesar Callegari, que introduz as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos (BRASIL, 2013). Nesse parecer, na descrição 

sobre a avaliação, a perspectiva da avaliação formativa é assim definida:   

Quanto aos processos avaliativos, parte integrante do currículo, há que partir do que 
determina a LDB em seus artigos 12, 13 e 24, cujos comandos genéricos prescrevem 
o zelo pela aprendizagem dos alunos, a necessidade de prover os meios e as 
estratégias para a recuperação daqueles com menor rendimento e consideram a 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, bem como os 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais.  
[...]  
A avaliação formativa, que ocorre durante todo o processo educacional, busca 
diagnosticar as potencialidades do aluno e detectar problemas de aprendizagem 
e de ensino. A intervenção imediata no sentido de sanar dificuldades que alguns 
estudantes evidenciem é uma garantia para o seu progresso nos estudos. Quanto 
mais se atrasa essa intervenção, mais complexo se torna o problema de 
aprendizagem e, consequentemente, mais difícil se torna saná-lo (BRASIL, 2013, p. 
123, grifo nosso). 

 
 Como é possível constatar entre os trechos grifados, a concepção de avaliação mais 

citada nas Diretrizes é a concepção formativa de avaliação, com a função: a) diagnóstica, de 

identificar as potencialidades dos estudantes e de detectar os problemas relativos à 

aprendizagem e ao ensino; e b) regulativa, no sentido da intervenção do professor durante o 
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percurso de estudos para sanar as dificuldades, os problemas de aprendizagem evidenciados. 

 Além disso, a avaliação deve priorizar os resultados de longo prazo, o 

desenvolvimento de processos de avaliação formativa ao longo do período, para auxiliar os 

estudantes com menor rendimento: e, quando menciona recuperação, não se trata de uma 

avaliação somativa para suprir uma notação que não chegou ao mínimo para classificação do 

estudante ao próximo período de estudos. A ideia de “recuperação” que as Diretrizes abordam 

está relacionada com a melhoria da aprendizagem, em garantir que o estudante, no período de 

formação, deve desenvolver as competências necessárias para a vida em sociedade e para a 

progressão escolar. Não à toa a ênfase nos processos qualitativos sobre os quantitativos.    

 Logo, é possível afirmar que a concepção de avaliação da aprendizagem das 

Diretrizes Curriculares Nacionais está orientada para uma perspectiva da regulação do 

processo, na mesma linha de orientação didática da avaliação formativa cognitivista que 

discutimos neste capítulo.  

 

1.4.3 Avaliação no Guia do Programa Nacional do Livro e do Material Didático  

 
 Segundo Brasil (2017, p. 1), o Programa Nacional do Livro e do Material Didático 

tem como objetivo “avaliar e disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre 

outros materiais de apoio à prática educativa [...] às escolas públicas de educação básica [...] e 

às instituições de educação infantil [...] conveniadas com o Poder Público”. Esse programa 

teve início no ano de 1985, com a publicação do Decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 1985, 

que transformou o Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental (PLIDEF) em 

Programa Nacional do Livro Didático.  

 Apesar da existência desde 1985, foi só a partir de 1996, segundo Cassiano (2005), 

que o PNLD passou a avaliar os livros para que fossem, de fato, adquiridos e distribuídos nas 

escolas. É nesse contexto que o primeiro Guia do PNLD é publicado e surgem os critérios de 

avaliação/seleção dos livros, os quais serão incorporados ao guia. Nele, o professor pode 

encontrar a apresentação do programa, com a avaliação comentada das obras didáticas 

selecionadas e com a ficha de avaliação que serviu de suporte avaliativo para o grupo de 

especialistas designados pelo Ministério da Educação.  Além de servir ao professor, esse guia 

também é usado pelas editoras e autores de obras didáticas para controle do processo de 

elaboração destas. Geralmente as editoras contratam especialistas em obras didáticas para 

fazer a avaliação prévia de seu material com base no guia, a fim de ajustar a produção às 

demandas do programa.  
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 Assim como mencionamos na subseção anterior, nosso objetivo em relação aos 

documentos de referência é discutir neles as concepções de ensino, de aprendizagem e de 

avaliação. No entanto, ao analisarmos o Guia do PNLD, não encontramos indicativos sobre as 

concepções relativas ao ensino e à aprendizagem, pois ele não se caracteriza como um 

documento de referência, tal como anunciamos na nota 16: o Guia do PNLD sintetiza os 

documentos quando orienta sobre os critérios utilizados na seleção das obras didáticas 

aprovadas. E, o que ele traz, são indicações relativas à avaliação, que é o que se pode esperar 

em termos de avaliação da aprendizagem das obras didáticas aprovadas no PNLD. Logo, é 

isso que discutimos nesta subseção.  

 Abaixo, destacamos um trecho do Guia que indica a orientação de avaliação que 

deve ter as obras didáticas que se submetem à avaliação no PNLD. Esse trecho está 

relacionado aos aspectos gerais que devem ser considerados no Manual do Professor das 

obras didáticas em termos de avaliação. Vejamos o que diz trechos:  

 

O Manual do Professor deve constituir-se como um instrumento capaz de subsidiar 
adequadamente o uso da coleção pelo professor tanto no trabalho de sala de aula 
quanto na orientação para o estudo autônomo por parte do estudante. Não pode, 
portanto, ser meramente uma cópia do livro do estudante, com as respostas 
preenchidas. Será, então, excluído o Manual do Professor que não: 
6. apresentar subsídios que contribuam com reflexões sobre o processo de 
avaliação da aprendizagem de Língua Portuguesa de acordo com as orientações 
descritas nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais [i.e, avaliação na 
perspectiva da avaliação formativa cognitivista] para a Educação Básica e nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos 
(BRASIL, 2016, p. 21, grifo e comentário nosso). 
 

 Esse trecho afirma claramente que as obras didáticas que se inscreverem no 

Programa Nacional do Livro Didático e não apresentarem em seus Manuais do Professor uma 

proposta de avaliação conforme as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais serão 

“excluídas”. E, conforme discutimos na subseção anterior, a concepção de avaliação da 

aprendizagem presente nas Diretrizes corrobora a perspectiva da avaliação formativa para a 

regulação do processo de ensino e de aprendizagem, conforme a leitura do parecer CNE/CEB 

nº 11/2010, que trata das Diretrizes para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.  

 Num breve resumo sobre que foi exposto na seção sobre a avaliação da 

aprendizagem nos documentos de referência para a educação em línguas no Brasil, 

verificamos que a concepção de avaliação formativa, na perspectiva cognitivista, – que foca 

na regulação do processo –, permeia todos os documentos, do mais antigo, os PCN de 1997-

98, até os mais recentes, as Diretrizes Curriculares Nacionais, confirmada também no Guia do 

PNLD de 2017. Logo, o que se espera de uma obra didática, em termos de função da 
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avaliação nas atividades relativas à escrita, é uma confirmação dessa concepção teórica e que 

as propostas de avaliação dos Manuais do Professor e os projetos didático-avaliativos dos 

livros do estudante das obras aprovadas no PNLD apresentem critérios, estratégias e 

instrumentos de avaliação na perspectiva da regulação.  
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2. ESCRITA E AVALIAÇÃO  

 Este capítulo trata do segundo ponto temático de nossa investigação – a escrita –e o 

relaciona à avaliação formativa da aprendizagem na perspectiva do que vimos no capítulo 

anterior.  

 Inicialmente, descrevemos e discutimos quatro modelos teóricos de escrita, a saber: 

a) o “modelo de redação”, b) o “modelo de processamento da escrita”, c) o “modelo de 

produção escrita e avaliação criteriada” e d) o modelo da “sequência didática do gênero”. 

Sendo que, para descrever os modelos de “redação” e de “produção escrita e avaliação 

criteriada”, utilizamos as orientações de Chabanne e Bucheton (2002). E, para descrever os 

dois outros, recorremos a Hayes e Flower (1980) e seus comentadores para o modelo de 

“processamento” e a Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) para o modelo “sequência didática”. 

Esses modelos, conforme consideramos, tiveram bastante repercussão no campo do ensino e 

da aprendizagem de línguas e formaram/formam a base metodológica dos currículos no Brasil 

em termos de atividades de escrita em sala de aula.  

 Além dos modelos teóricos de escrita, damos continuidade à discussão dos 

documentos de referência que examinamos no capítulo anterior, mas direcionando o foco para 

a concepção de escrita e a sua indicação de avaliação nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 1998a). Com isso, buscamos identificar quais as orientações dos documentos de 

referência, no caso, qual a indicação dos PCN, em termos de escrita e avaliação da escrita nas 

atividades relativas ao ensino e à aprendizagem, as quais são ou deveriam ser transpostas para 

as obras didáticas de língua portuguesa.   

2.1 Modelos teóricos de escrita e de avaliação da escrita 

 Em primeiro lugar, cremos ser importante esclarecer sob qual perspectiva tratamos a 

ideia de escrita a fim de situar a discussão. Não debatemos neste estudo a escrita a partir de 

sua natureza simbólica, tal como fez a linguística de primeira hora ao definir a escrita como 

sistema de signos cuja única função é representar a língua (SAUSSURE, [1916]2006). Não 

debatemos também a ideia de escrita enquanto uma reprodução da fala, tal como assentou a 

linguística de segunda hora (BLOOMFIELD, [1933]1973). Tampouco nos situamos na 

perspectiva do letramento, que define a escrita "enquanto sistema simbólico e enquanto 

tecnologia” usada em contextos específicos para atingir objetivos específicos (KLEIMAN, 

2004, p. 19). Também não abordamos a escrita enquanto codificação da fala, assim como 

prevê a perspectiva tradicional de alfabetização fonêmica e fonológica (SCHAFASCHECK; 
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SCHMIDT, 2018). A perspectiva de escrita que partilhamos aqui a considera como uma 

atividade situada (nas interações que ocorrem em situações de ensino-aprendizagem) que se 

realiza em um contexto específico: a sala de aula. Assim sendo, a escrita aqui discutida está 

na perspectiva do sistema didático (REUTER et al., 2013) e se constitui como atividade 

linguageira a ser aprendida por sujeitos em uma situação escolar de aprendizagem [após o 

desenvolvimento de competências relativas ao código escrito, como a decodificação e a 

codificação, e que são desenvolvidas nas etapas mediais e finais de escolarização com o fim 

de interação].    

 Situada nesse contexto, a escrita, ou atividade de escrita, adquiriu diferentes 

configurações ao longo do tempo, que se adequavam a certas concepções de linguagem e de 

como ensiná-la, vigentes em determinado momento histórico. Essas configurações 

correspondiam às próprias representações dos sujeitos envolvidos sobre a ideia de escrever. 

Chabanne e Bucheton (2002, p. 1) chamaram essas configurações de “modelos didáticos de 

ensino da escrita”, no entanto, elas revelam bem mais do que uma abordagem de ensino, pois 

descrevem a atividade do aprendente. Descrevemos, em 2.1.1, 2.1.2, 2.1.3, 2.14, os modelos 

teóricos de escrita, definindo cada um e relacionando-os com a avaliação, já que as práticas de 

avaliação são “profundamente solidárias” (CUNHA, 2003, p. 41) das opções teóricas e 

didáticas-pedagógicas que subjazem a esses modelos. 

 

2.1.1 Modelo da redação  

 O primeiro desses modelos é um modelo presente desde sempre nas práticas 

escolares e está bastante arraigado nas convicções pedagógicas e representações axiológicas 

de muitos professores, estudantes e pais. Trata-se do “modelo da redação” (CHABANNE; 

BUCHETON, 2002). Segundo os autores, esse modelo é fundamentado numa concepção 

baseada na inter-relação entre escrita/pensamento, na qual a escrita é concebida como 

transcrição do pensamento.  

 Escrever nesse modelo significa grafar uma ideia sobre um suporte e sua realização 

se organiza numa sucessão de operações racionais: inicialmente buscam-se as ideias e 

estruturam-se essas ideias num plano mental a fim de ordená-las; em seguida, passa-se à 

escrita (transcrição) dessas ideias para o papel; isso feito, corrigem-se as inadequações e 

passa-se o texto a limpo.  
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 Esse modo de conceber a escrita é atribuído pelos autores aos cânones da retórica 

clássica: “a inventio antes da elocutio29”, isto é, a invenção antes da elocução. E o ideal seria 

escrever “de um só jato30” (CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 2, grifo dos autores), sem 

rascunhos, correção ou reescrita. Nessa perspectiva, “o rascunho é uma atividade um tanto 

vergonhosa. Os melhores deveriam dispensá-lo” 31 (CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 2). 

 Essa concepção de escrita, aliás, é totalmente apoiada na concepção de linguagem 

como “expressão do pensamento” (GERALDI, 1999), uma vez que mostra a mesma relação 

de constituintes e relações de ideias: linguagem/pensamento, escrita/pensamento. Essa 

concepção de linguagem é derivada da Lógica de Port-Royal e do pensamento cartesiano, os 

quais iluminaram os estudos tradicionais em linguagem com a constituição de gramáticas 

racionais (no sentido da ratio) e atribuíram ao pensamento o fundamento das coisas: cogito, 

ego sum32.      

 Nesse modelo, a aprendizagem é definida por dois princípios basilares, segundo 

Chabanne e Bucheton (2002): a) o princípio da “impregnação por imitação” e b) o princípio 

da “prioridade dada ao domínio das regras, começando pelas mais básicas”. Os autores 

atribuem ao princípio da aprendizagem por “imitação” um modelo antigo que ainda sobrevive 

nas práticas e a perspectiva psicológica de “impregnação” como pertencente a um modelo de 

aprendizagem behaviorista. E, para o segundo princípio, não abordam os seus antecedentes, as 

suas matrizes culturais e teóricas. Nossa hipótese, com relação ao primeiro princípio, é que ele 

deriva do pensamento de Aristóteles (2008), para quem o homem aprende pela imitação, e o 

segundo apoia-se no pensamento de René Descartes (1996), no Discurso do Método, e indica 

a necessidade, para conhecer e conduzir o pensamento à verdade, de começar pelas coisas 

simples em direção às mais complexas.  

 Os autores descrevem ainda o conjunto de tarefas que apoiam esse modelo e que 

representam aquilo que o “bom escritor” deve realizar para preencher o intelecto e, com isso, 

subsidiar a transcrição, a escrita: a leitura e a recitação são tarefas fundamentais, dizem eles, 

pois trazem o contato com os “bons autores”, os exemplos a serem seguidos em termos de 

escrita adequada (CHABANNE; BUCHETON, 2002); os exercícios práticos, sobretudo de 

análise linguística, são também importantes, pois visam possibilitar o desenvolvimento de 

                                                 
29No original: “L'inventio avant l'elocutio: une tradition ancienne issue de la rhétorique classique [...]” 
(CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 2). 
30 No original: “Dans cette conception, l’idéal serait d’écrire d’un seul jet, sans rature.” (CHABANNE; 
BUCHETON, 2002, p. 2, grifo dos autores). 
31 No original: “Le brouillon est une activité un peu honteuse. Les meilleurs devraient s’en passer” 
(CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 2).  
32 Em tradução livre: “penso, logo sou”.  



63 
 

habilidades em módulos isoláveis (Descartes, não é mesmo?): ortografia, vocabulário, 

gramática de frases (CHABANNE; BUCHETON, 2002). O exercício básico nesse modelo, 

descrevem os autores, é primeiro a “cópia” e depois o “ditado”, o qual é somente uma forma 

de cópia "de memória" (CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 2, grifo dos autores).  

 Chabanne e Bucheton (2002) descrevem ainda o procedimento de avaliação 

correspondente a esse modelo de escrita. Segundo eles, escrever nesse modelo não passa, ao 

fim e ao cabo, de uma demonstração da capacidade de respeitar as regras gramaticais e a 

avaliação se reduz à demonstração dessa capacidade, sobretudo em termos de ortografia e 

sintaxe. Quem realiza a avaliação é o professor e os critérios de avaliação33 nos quais se apoia 

estão restritos, quase sempre, à grafia e à gramática. O restante é avaliado, segundo dizem: 

“de forma muito global e imprecisa nas anotações34” (CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 

2, tradução nossa).  

 Esse modelo de escrita, enquanto “redação”, ainda presente nas práticas educacionais 

no Brasil, foi, durante os anos 1960, modelizado pelos pesquisadores Gordon Rohman e 

Albert Wleck num esquema de escrita que se tornou conhecido como “etapas de escrita” ou 

“modelo linear de escrita” (ROHMAN; WLECKE, 1964; ROHMAN, 1965). Apresentamos, a 

seguir, esse esquema e o comentamos brevemente: 

 
Fluxograma 2 – Modelo linear de escrita  

 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Rohman e Wlecke (1964) e Rohman (1965). 

 

Esse modelo, segundo relatam Villarreal e Valetopoulos (2017), está centrado na 

produção da escrita enquanto uma ação individual. Na pré-escrita, segundo eles, há o 

planejamento e a busca das ideias que vão auxiliar na escrita do texto. Na segunda etapa, a 

escrita, faz-se a organização das ideias planejadas. Na terceira etapa, a reescrita, há a releitura 

                                                 
33 Uma informação importante sobre o uso dos critérios de avaliação nesse modelo: eles geralmente não são 
comunicados aos estudantes antes da realização da avaliação e se materializam, comumente, apenas no intelecto 
do professor ao julgar os testes.  
34 No original: “La rédaction, à l’origine, n’est ni un exercice d’invention ni un exercice d’expression, mais un 
contrôle de la capacité à respecter l’orthographe et la syntaxe élémentaire : la preuve, c’est que l’orthographe et 
la grammaire en sont les critères d’évaluation presque exclusifs, le reste étant évalué très globalement et de 
manière très imprécise dans les annotations” (CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 2).  
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do que fora escrito, para fazer a correção da forma e do conteúdo. Nesse modelo, a operação 

de escrita acontece de maneira linear, na medida em que uma etapa só pode ser iniciada 

quando a outra está concluída, não existindo reversão. Além disso, o foco de ação do ensino e 

da aprendizagem é o “produto final”, o texto produzido, e os objetos de avaliação estão 

sempre na perspectiva do professor que corrige os eventuais “erros” gramaticais do escrito do 

estudante. Esse modelo marcou os anos 1960 e 1970 e serviu de base para numerosas 

atividades de produção de textos.  

Villarreal e Valetopoulos (2017) destacam algumas críticas que foram dirigidas a esse 

modelo ao longo do tempo, comentando, em particular, que o aspecto unidirecional das etapas 

dificulta o “vai-e-vem (sic) nas ideias e no texto durante a escrita” (VILLARREAL; 

VALETOPOULOS, 2017). Diríamos mais: ele impossibilita qualquer ideia “durante” a 

escrita, uma vez que a etapa das ideias é a primeira. Ele se mostra, até certo ponto, irreal, 

porque a capacidade de geração de ideias não cessa com o ato de escrever. Ao contrário, ela 

continua em pleno funcionamento durante a escrita. É nela, aliás, que planejamos e 

replanejamos a organização das ideias e a própria disposição delas no material escrito, o que 

mostra a não cessação da primeira etapa durante a vigência da segunda e mostra também que 

a reescrita (a avaliação) é uma etapa simultânea à escrita. 

Os autores destacam ainda que o modelo não leva em consideração as operações que 

permitem ao escrevente “transformar” e “reutilizar”, pelo próprio ato de escrever, os 

conhecimentos já adquiridos (modificando, assim, o planejamento e a geração de ideias) e 

ressaltam que Sommers (1978 apud VILLARREAL; VALETOPOULOS, 2017), numa 

revisão do modelo, advertiu que diferentes pesquisas chegaram à conclusão que o escrevente 

obtém o mesmo resultado sem necessariamente seguir a linearidade das etapas previstas no 

modelo.  

 

2.1.2 Modelo de processamento da escrita 

 
 Em resposta aos problemas apontados nos modelos “redação” e “expressão escrita35” 

pelas revisões críticas aos modelos, geradas pelas pesquisas empíricas que visavam 

                                                 
35Não apresentamos, aqui, o modelo de expressão escrita descrito por Chabanne e Bucheton (2002) em virtude 
de julgarmos que ele teve pouca ou nenhuma repercussão nas universidades brasileiras e, por conseguinte, não 
foi transposto para os currículos e para as obras didáticas de língua portuguesa aprovadas no PNLD 2017. 
Mesmo assim, citamos aqui os precursores desse modelo apenas a título informativo: Célestin Freinet e a ideia 
dos textos livres; Elisabeth Bing e Claudette Oriol-Boyer e os projetos de ateliê de escrita, e o movimento 
literário OuLiPo, de libertação da literatura e o trabalho com o estímulo à criatividade pela imposição de regras 
de escrita restritivas.   
.   
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comprovar as suas eficácias, outra ideia de escrita ganhava destaque no panorama científico e 

educacional, a ideia de escrita enquanto “produção”. 

 A emergência de pesquisas na psicologia cognitiva e na linguística textual, em 

especial com a popularização na área educacional de vários estudos, como os de Bruner 

([1960]1973) sobre o processo de representação, os de Piaget (1975) sobre os esquemas 

cognitivos e processos de assimilação e acomodação, bem como os de Halliday ([1970]1976) 

sobre a relação entre as funções (ideacional [cognitiva/ referencial], interpessoal e textual) no 

processo de linguagem, possibilitaram novas bases para a atuação em educação, em especial, 

para educação em línguas. Essas novas pesquisas em psicologia cognitiva e linguística textual 

permitiram o nascimento de modelos de escrita que considerassem os aspectos não previstos 

em outros modelos, como os processos cognitivos dos escreventes.  

 Um desses modelos, concebido pelos pesquisadores John Hayes e Linda Flower 

(1980), ganhou destaque no cenário científico e educacional no início dos anos 1980 e ficou 

conhecido como “modelo de processamento da escrita” ou “modelo de Hayes e Flower”. 

 Este modelo utiliza etapas para representar a atividade de escrita, assim como no 

modelo de Rohman e Wlecke (1964), no entanto, outros fatores se apresentam determinantes 

para a atividade de escrita: o contexto de realização da escrita e o processo cognitivo e 

metacognitivo dos sujeitos. Ele apresenta os seguintes componentes: a) as etapas de escrita 

com “planejamento”, “tradução” (textualização) e “revisão”; b) o contexto, com o input do 

tópico temático, do receptor do texto, dos elementos motivadores para a escrita, bem com a 

retroalimentação do contexto em relação à escrita e à revisão; c) a memória de longo prazo do 

escrevente: o seu repertório em termos de conhecimentos sobre o assunto tratado, sobre o 

receptor e ainda os esquemas de escrita armazenados; d) o monitor, o repertório 

metacognitivo do escrevente que avalia os processos de planejamento, tradução e revisão. 

Vejamos na Figura 3 a representação desse modelo:  

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Modelo de Hayes e Flower (1980)  
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 Fonte: Kato (2004) 

 Na figura, nota-se um esquema com três retângulos. Os dois abaixo representam os 

componentes cognitivos, aquilo que está na mente do escrevente. E o retângulo acima 

representa aquilo que está fora da mente do escrevente, mas que influencia no seu 

comportamento, na sua ação; é o contexto da tarefa.  O retângulo à esquerda representa a 

memória de longo termo do escrevente e sua função é alimentar o componente cognitivo de 

geração das ideias. O retângulo ao lado representa etapas envolvidas no processo da escrita, 

as quais são constituídas de planejamento, tradução, revisão e monitor. Descrevemos 

brevemente cada um desses processos.  

 O processo planejamento representa a etapa em que o escrevente esquematiza 

mentalmente os subprocessos cognitivos alimentadores da tradução, os quais são: a geração 

das ideias, a organização dessas ideias e o estabelecimento de uma meta. Um subprocesso 

fundamental desse componente é a geração. É esse subprocesso que será influenciado pelo 

contexto e é dele a função de extrair informações da memória de longo termo do escrevente a 

fim de alimentar o planejamento.  

 O componente subsequente ao planejamento é a tradução, que irá converter o 

planejamento em um código escrito. Esse código, que se materializa fora do sujeito, aparece 

no contexto da tarefa como texto produzido até o momento, o qual, por sua vez, alimentará o 

processo de revisão, que envolve os subprocessos de leitura do material realizado e editoração 

(modificação).  
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 Esses três processos (planejamento, tradução e revisão) são ainda controlados por 

outro processo de base: o monitor. É dele a função de avaliar os processos e controlá-los. 

Kato (2004) afirma que representa o nível metacognitivo da atividade: a instância de controle 

da atividade cognitiva. 

 Esse esquema, que envolve processos cognitivos e metacognitivos, foi modelizado 

por Hayes e Flower (1980) com base numa análise de protocolo verbal realizada com um 

escritor experiente que serviu de sujeito-modelo para o estudo. Richard Mayer (2002), numa 

síntese bem didática, explica como Hayes e Flower (1980) chegaram a essa modelização 

cognitiva da escrita, numa descrição dos resultados da análise do protocolo realizada pelos 

autores: 
 

Hayes e Flower (1980) apresentaram uma análise do protocolo de pensamento em 
voz alta de um escritor experiente. O protocolo continha 14 páginas com 458 
afirmações ou comentários realizados pelo escritor modelo. O protocolo podia 
dividir-se em três seções. Na primeira seção, que continha os primeiros 116 
comentários, o escritor parecia concentrar-se no subprocesso de planejamento 
constante em gerar informação, com interrupções ocasionais para voltar-se à revisão. 
[...] A segunda seção continha 154 comentários nos quais o escritor concentrava-se 
no subprocesso de planejamento, que consiste agora em organizar a informação, 
com pequenas interrupções, mais uma vez, para voltar a concentrar-se na revisão. 
[...] Finalmente, na terceira seção, que continha 188 comentários, o escritor 
concentrava-se no processo de transformação, com interrupções ocasionais para 
criação e revisão36 (MAYER, 2002, p. 111-112, tradução nossa).    

 A concentração de comentários na primeira seção permitiu aos autores a modelização 

do subprocesso geração. A análise mostrou que num primeiro momento de escrita, um 

escritor experiente busca gerar ideias, criar informações necessárias para planejar o seu 

escrito, e, para isso, busca dados na memória e no contexto da tarefa. A concentração de 

comentários na segunda seção possibilitou a modelização do processo de planejamento. Nela, 

os comentários do escritor mostravam que ele objetivava organizar a informação gerada no 

sentido de um planejamento da escrita, com hierarquização das ideias e estabelecimento de 

uma meta. E, por fim, a concentração na terceira seção possibilitou a modelização do processo 

de tradução.  

                                                 
36 No original: “[...], Hayes y Flower (1980) presentaron un análisis del protocolo del pensamiento em voz alta 
de un escritor típico. El protocolo contenía 14 páginas con 458 afirmaciones o comentarios realizados por el 
escritor. El protocolo podía dividirse en tres secciones. En la primera sección, que contenía los primeros 166 
comentarios, el escritor parecía concentrase en el subproceso de planificación consistente em generar 
información, con interrupciones ocasionales para volver a centrarse en la revisión. [...] En la segunda sección, 
que contenía los siguientes 154 comentarios, el escritor se concentraba en el subproceso de planificación 
consistente en organizar la información, con interrupciones ocasionales para volver a concentrarse en la revisión. 
[...] Finalmente, en la tercera sección, que contenía los últimos 188 comentarios, el escritor se concentraba en el 
proceso de transformación, con interrupciones ocasionales para la creación y la revisión (MAYER, 2002, p. 111-
112).         
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 Algumas críticas ao modelo foram realizadas por revisionistas que buscavam atestar 

a validade das proposições. Kato (2004) traz algumas delas:  

 a) a limitação desse modelo quanto ao processo da descoberta, numa confrontação 

com os estudos de Bruce e colaboradores (1978). A função principal do subprocesso tradução 

é, como apontamos, converter o planejamento em um código escrito. No entanto, essa função 

deixa implícita a concepção de que todas as ideias para o processo de escrita já estão no 

sujeito, latentes, à espera de serem colhidas para a escrita, e desconsidera que o ato de 

escrever ideias, de traduzi-las num suporte, é capaz de gerar ideias. Foi isso que apontaram 

Bruce e colaboradores (1978), os quais denominam esse ato de processo da descoberta. Eles 

destacam ainda outro subprocesso capaz de gerar ideias: a manipulação. Manipular ideias, 

que não aquelas advindas do próprio sujeito escrevente, possibilita, segundo os autores, a 

geração de ideias. Um exemplo apontado por eles é o trabalho com as ideias de outras 

pessoas: coletá-las, editá-las, escrevê-las em sentenças e parágrafos, ou seja, manipulando-as, 

possibilita ao escrevente gerar ideias.       

 b) As condições da tarefa não interferem apenas na geração de ideias, elas afetam o 

planejamento como um todo e também a tradução (textualização). 

c) No planejamento, somente o subprocesso de geração alimenta a organização, no 

entanto, organizar as ideias: hierarquizá-las, agrupá-las em grupos de interesse possibilita ao 

escrevente gerar novas ideias.   

d) O planejamento, o estabelecimento de metas e a editoração são subprocessos que 

afetam não somente a criação das ideias que serão traduzidas como também todo o processo 

de escrita. Mary Kato (2004), numa proposta de modificação do modelo de Hayes e Flower, 

desloca esses três processos para o monitor (para atividade de controle da tarefa) e renomeia o 

primeiro componente processamento de ideias. É por meio do planejamento que o escrevente 

organiza as ideias e hierarquiza as prioritárias no processo de escrita; é em vista da meta que o 

escrevente controla a tradução, o ato de escrita, avaliando se o que foi escrito até o momento 

cumpre os objetivos pretendidos; é, enfim, em virtude desse monitoramento que é feita a 

revisão do produto, com a leitura e a correção. Logo, é evidente para Kato (2004) que o 

planejamento, o estabelecimento da meta e a editoração façam parte do processo monitor, 

uma vez que todos eles contribuem para o controle das etapas de escrita.  

Esse modelo, oriundo de um protocolo verbal, se pensado não apenas como esquema 

de um escritor experiente, mas como um modelo de processamento cognitivo da escrita, tal 

como estabeleceu Kato (2004), Villarreal e Valetopoulos (2017), dentre outros divulgadores, 

permite que objetivemos a avaliação e projetemos determinadas consequências didáticas. 
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Diferente do modelo anterior de Rohman e Wlecke (1964), a avaliação não estará focalizada 

apenas no produto, mas faz parte dos processos que os sujeitos mobilizam para realizar esse 

produto; avaliar para monitorar faz parte do processo de escrever. O objeto da avaliação não é 

somente o produto final, o texto materializado, mas faz parte da atividade de constituição 

desse produto. Os critérios não estão alinhados apenas aos aspectos ortográficos e sintáticos, 

mas relacionados aos objetivos pretendidos (à meta), à adequação da escrita ao contexto, à 

projeção do receptor (influência da linguística textual). O avaliador do texto não é somente o 

professor, é também o estudante, que controla os seus atos de escrita.  

2.1.3 Modelo de produção escrita e avaliação criteriada 

 Na esteira dessa perspectiva cognitivista no cenário científico e educacional dos anos 

1980, que possibilitou estudos como os de Hayes e Flower, outro modelo de escrita emergia 

em contexto educacional francófono. Ele foi chamado por Chabanne e Bucheton (2002) de 

“modelo da produção escrita e da avaliação criteriada”. 

 Nele, a escrita não é vista como produto a ser produzido num só jato, nem como um 

ato expressivo: é um processo, sem dúvida, mas é sistemático. Chabanne e Bucheton (2002) 

explicam algumas características desse processo:  

Para escrever é necessário... 

– elucidar para [os escreventes] os processos redacionais, no sentido de descrever 
seus componentes [materiais, semânticos e pragmáticos] e etapas necessários para a 
sua realização. Além de mostrar que a complexidade das operações [de 
gerenciamento desses componentes e etapas] leva a uma sobrecarga cognitiva que 
impede os iniciantes gerenciar todas as competências solicitadas para o ato de 
escrever37. 

– analisar atentamente as restrições que não dizem respeito unicamente aos níveis 
ortográficos e frásticos, daí a importância em remeter à teoria do texto enquanto 
unidade específica 38. 

– descrever os dispositivos de auxílio então necessários para preparar e acompanhar 
a escrita, em particular, possibilitando, em diversos momentos, releituras avaliativas 
e revisões fortemente orientadas por instrumentos de releitura. Isso, a fim de 
permitir que os alunos e o professor compreendam os erros ou as lacunas dos 
escritos produzidos com base em instrumentos de avaliação precisos, a fim de 

                                                 
37 No original: “élucider les processus rédactionnels, en décrire les composantes et les étapes ; montrer que la 
complexité des opérations entraine une surcharge cognitive qui rend impossible aux débutants la gestion de 
toutes les compétences sollicitées par la rédaction ;” (CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 5, grifo dos autores).  
38 No original: “analyser de très près les contraintes qui ne relèvent pas des seuls niveaux orthographiques et 
phrastiques, d’où les références importantes à la théorie du texte comme unité spécifique” (CHABANNE; 
BUCHETON, 2002, p. 5).    
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propor um trabalho metódico nas primeiras versões39.  (CHABANNE; 
BUCHETON, 2002, p. 5, grifo dos autores e acréscimo nosso). 

 
 Escrever nesse modelo envolve mais do que o ato de processar ideias, traduzi-las 

sobre um suporte, revisar e controlar esses atos todos em vista da meta e do planejamento. 

Escrever envolve elucidar, tornar claro para o escrevente, os processos que dão sustentação à 

atividade. Inicialmente, é necessário que o professor descreva os componentes do objeto a 

aprender: os componentes textuais, semânticos e pragmáticos que dão forma e sentido ao 

escrito [entenda-se: conteúdos conceituais] e, além disso, as etapas necessárias para colocar 

em ação esses componentes, os processos de realização [entenda-se: conteúdos 

procedimentais]. Esse é o primeiro passo do “modelo de produção de texto e avaliação 

criteriada”. 

 A segunda atividade necessária é analisar aquilo que pode impedir os estudantes de 

escrever e que não se revela apenas em nível linguístico. Esse segundo passo faz referência à 

modalidade de avaliação diagnóstica. Nela, é necessário realizar um perfil inicial para tornar 

ciente o estudante e o professor daquilo que pode prejudicar a aprendizagem. Deve ocorrer 

antes da ação de escrita para possibilitar o ajuste das estratégias, das tarefas, enfim, para 

melhorar as chances de aprendizagem. 

 A terceira atividade necessária descrita por Chabanne e Bucheton (2002) é descrever 

dispositivos de auxílio aos estudantes na tarefa de escrita. Esses dispositivos são necessários, 

segundo eles, para preparar e acompanhar a tarefa de escrita (no sentido da regulação da 

atividade), permitindo, especialmente, releituras avaliativas e revisões em várias etapas do 

processo de escrita. Diríamos que mais do que descrever os dispositivos, é preciso que os 

estudantes se apropriem deles, assim como afirmou Nunziati (1990) em termos de apropriação 

dos critérios dos professores. É preciso, então, que eles entendam os seus usos em uma 

situação real, na qual eles poderão utilizar esses dispositivos para melhorar as suas ações em 

vista do alcance do objetivo esperado. 

 Esse modo de conceber a atividade de escrita como produção e também como 

avaliação criteriada dessa produção, segundo os autores, foi criado e repercutido no âmbito 

acadêmico por grupos de pesquisa francófonos ligados à avaliação no ensino-aprendizagem 

de línguas, como o grupo de Ecouen, que desenvolveu pesquisas sobre avaliação da escrita 

                                                 
39 No original: “décrire les dispositifs d’aide rendus alors nécessaires, pour préparer et accompagner l’écriture, 
en permettant en particulier des relectures évaluatives et des révisions en plusieurs étapes, fortement guidées par 
des outils de relecture, pour permettre aux élèves et à l’enseignant de comprendre les erreurs ou les manques des 
écrits produits avec des outils d’évaluation précis, afin de proposer un travail méthodique sur les premiers jets.” 
(CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 5, grifo dos autores).   
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entre 1988 e 1992 na Escola Normal Superior do Vale do Oise em Cergy (França) e a equipe 

EVA, que desenvolveu pesquisas, também, sobre avaliação na/da escrita, entre 1991 e 1996, 

no Instituto Nacional de Pesquisa Pedagógica da França.  

 

2.1.4 Modelo da sequência didática do gênero textual 

 O último modelo que apresentamos nesta seção é o chamado modelo “sequência 

didática” de um gênero textual. Esse modelo surgiu das pesquisas realizadas pelo grupo 

GRAFE (Grupo de Pesquisa para a Análise do Francês Ensinado), coordenado, atualmente, 

pelos professores Ecaterina Bulea Bronckart e Joaquim Dolz, pertencentes à Faculdade de 

Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Genebra.  

 Segundo seus elaboradores, a “sequência didática” é um procedimento constituído 

por “um conjunto de atividades escolares, organizadas de maneira sistemática, em torno de 

um gênero textual oral ou escrito” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 97) e 

nasceu da necessidade de renovação no ensino de línguas na Suíça francófona, e de um 

questionamento frequente dos professores e da própria instituição escolar suíça sobre como 

ensinar a produção oral e escrita. Eles queriam, conforme afirmam os autores, “dispor de 

meios de ensino da expressão oral e escrita na escola obrigatória” (DOLZ; SCHNEUWLY, 

2004, p. 41, grifo nosso).  

 Para atender a essa demanda pelos métodos, os pesquisadores iniciaram uma série de 

estudos a partir da elaboração e da experimentação de sequências didáticas, visando a um só 

tempo resolver o problema da progressão dos conteúdos curriculares e a expectativa de 

renovação do francês na Suíça, alinhada à ideia de que “aprender língua é aprender a 

comunicar” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 49). Os professores queriam dispor de meios 

para ensinar línguas que possibilitassem aos estudantes o desenvolvimento de uma 

competência comunicativa.  

 Nessas elaborações e experimentações emergiu o procedimento “sequência didática” 

(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004) enquanto conjunto de atividades em torno de 

um gênero textual oral ou escrito. Esse procedimento nasceu alicerçado a uma série de 

apontamentos relativos à concepção de linguagem que deveria ser adotada e as suas 

respectivas repercussões didáticas. Apresentamos, a seguir, os apontamentos concernentes à 

concepção de linguagem:  

Inspirando-nos numa concepção interacionista, podemos explicar da seguinte 
maneira em que consiste dar prioridade ao funcionamento comunicativo dos alunos: 
 



72 
 

• prepará-los para dominar a língua em situações variadas, fornecendo-lhes 
instrumentos eficazes;  

• desenvolver nos alunos uma relação com o comportamento discursivo consciente e 
voluntária, favorecendo estratégias de auto-regulação; 

• ajudá-los a construir uma representação das atividades de escrita e de fala em 
situações complexas, como produto de um trabalho e de uma lenta elaboração. 

(DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 49, grifo nosso). 
 

 Para que pudessem desenvolver um procedimento metodológico que atendesse à 

necessidade de renovação para uma abordagem comunicativa do ensino de línguas, os 

pesquisadores do grupo “GRAFE” adotaram uma concepção interacionista pautada no 

pensamento de Vygosky (1991), para quem a interação possibilitava o desenvolvimento das 

funções mentais superiores. Dessa concepção, derivaram consequências didáticas que 

incluíam: a construção de instrumentos nas relações de ensino-aprendizagem para preparar os 

estudantes para o uso da língua nas diversas situações comunicativas; a apropriação pelos 

estudantes desses instrumentos construídos para permitir-lhes um uso consciente do discurso 

pautado numa capacidade metadiscursiva ou capacidade de regulação sobre a atividade 

linguageira; e, ainda, possibilitar essa apropriação de modo mais eficaz sequenciando esses 

instrumentos progressivamente ao longo do processo de escolarização.  

 Desses apontamentos, o último indica o direcionamento para uma proposta de 

progressão dos conhecimentos, exigência da própria instituição escolar, proposta que é 

pautada no seguinte postulado: “comunicar-se oralmente ou por escrito pode e deve ser 

ensinado sistematicamente” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 49). E, para isso, uma 

estratégia poderia ser usada: a sequência didática para o ensino de gêneros textuais. As 

sequências didáticas atendem, informam os autores, à própria exigência da sequenciação dos 

conteúdos nas atividades de ensino, pois os gêneros podem ser trabalhados sequencialmente 

em módulos. Além do que, possibilitam a progressão curricular, uma vez que os gêneros 

podem ser agrupados de acordo com os níveis das capacidades de linguagem a serem 

desenvolvidas pelos estudantes ao longo do processo educacional (DOLZ; SCHNEUWLY, 

2004). 

 Desse modo, a “sequência didática” torna-se um modelo para o ensino e para a 

aprendizagem da escrita enquanto processo de interação. Apresentamos a seguir a estrutura de 

base de uma sequência didática em torno de um gênero textual por meio de um esquema 

modular, tal como concebido pelos seus elaboradores: 
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Figura 3 – Esquema da sequência didática  

 

Fonte: Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) 

 

 Esse esquema da sequência didática é composto pela “apresentação da situação”, 

pela “produção inicial”, pelos “módulos” e pela “produção final”. Apresentamos, brevemente, 

cada um deles. 

 Na apresentação da situação de comunicação é descrita a tarefa de produção que o 

estudante deverá realizar. Ela objetiva possibilitar a ele a contextualização da situação de 

comunicação e está dividida em duas dimensões fundamentais: a) apresentação de um 

problema de comunicação bem definido e b) preparação dos conteúdos [sobretudo 

procedimentais] dos textos que serão produzidos.  

 Na primeira dimensão, a situação de comunicação é situada de acordo com o 

problema de comunicação que deve ser resolvido ao produzir o gênero. Ao apresentar o 

problema, deve-se definir qual gênero será abordado, a quem ele se dirige, que forma ele deve 

assumir, quem irá participar da produção etc., definindo, portanto, as variáveis da situação de 

comunicação. Se o objetivo é informar aos leitores de um jornal o posicionamento do próprio 

a respeito de um fato, o gênero a ser escolhido é o “editorial” dirigido aos leitores. Esse 

editorial vai assumir determinado formato: se é um jornal impresso, o editorial geralmente 

vem no primeiro caderno ou nas primeiras páginas, logo, o editorial a ser elaborado vai 

assumir esse formato. Além disso, é definido quem vai participar da produção, se alguns 

estudantes em grupo ou se é uma atividade individual, se vai haver intercâmbio de pessoas 

entre os grupos, enfim, é estabelecido quem participará da produção. 

 Na segunda dimensão, são trabalhados os conteúdos constitutivos do gênero a ser 

produzido. No caso do editorial, os elementos que o caracterizarão em termos de conteúdo 

temático, estilo e estrutura composicional em vista dos objetivos a serem alcançados.   
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 Desta feita, essa fase inicial de apresentação da situação de comunicação busca 

fornecer aos estudantes os instrumentos necessários para o reconhecimento do projeto 

comunicativo e para a projeção das aprendizagens linguageiras a serem alcançadas.  

 A segunda fase do esquema é a realização da primeira produção. Nela, os estudantes 

tentarão elaborar um texto que apresente as características do gênero textual escolhido. O 

objetivo da primeira produção é diagnosticar, para os estudantes, as suas limitações em termos 

do que deve ser realizado e, para os professores, as necessidades de aprendizagem desses 

estudantes. É com base nessa primeira produção que a próxima fase (módulos) será elaborada. 

Logo, ela tem um papel fundamental no esquema da sequência, pois permitirá a regulação das 

ações durante os módulos às reais necessidades dos estudantes. Como afirmam os autores: “a 

produção inicial tem um papel central como reguladora da sequência” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 102). Se o editorial apresenta uma predominância do tipo textual 

dissertação e apresenta argumentos para a defesa de um ponto de vista do jornal em relação ao 

tema em questão, e a primeira produção mostrar que os estudantes não sabem argumentar, 

então é esse um dos principais caminhos a ser trilhado nos módulos e é isso que também deve 

ser regulado quando da produção final do gênero. Assim, a primeira produção busca rastrear o 

que precisa ser ensinado e aprendido, revelando para os estudantes as suas representações 

sobre o assunto e, para os professores, quais as dimensões a serem abordadas nas tarefas em 

vista da diferenciação do ensino e da regulação do processo. 

 A outra fase, os chamados módulos, como anunciamos, busca trabalhar os problemas 

diagnosticados na primeira produção. É nos módulos que os instrumentos para superar as 

dificuldades de realização do gênero são construídos. Para construí-los, os elaboradores do 

modelo aconselham três questões que devem nortear o encaminhamento: “1) Que dificuldades 

da expressão oral ou escrita abordar?; 2) Como construir um módulo para trabalhar um 

problema particular?; 3) Como capitalizar o que é adquirido nos módulos?” (DOLZ; 

NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 103). 

 E, para responder a essas questões, eles indicam alguns caminhos, como:  

 1) trabalhar as dificuldades em diferentes níveis (da situação de comunicação, da 

elaboração do conteúdo, do planejamento do texto, da realização do texto), a depender dos 

casos diagnosticados. No caso de dificuldades na situação de comunicação, os estudantes 

devem aprender a fazer uma imagem, “a mais exata possível”, do destinatário, da finalidade e 

sua posição enquanto autor ou produtor do texto. As tarefas devem ser direcionadas para 

compreensão desses três polos fundamentais na atividade de comunicação. Caso a dificuldade 

seja o planejamento do texto, as tarefas devem estar direcionadas para possibilidade de 
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estruturação do plano que dependerá dos objetivos que se quer atingir e dos destinatários. Os 

planos variarão de acordo com as características do gênero que será elaborado.  

 2) variar as atividades e os exercícios. A existência dos módulos permite justamente 

uma variedade de atividades e exercícios que devem estar direcionados às necessidades 

evidenciadas. Essa variedade possibilita uma diferenciação do ensino e permite até uma 

individualização, para os casos em que a atividade comum não permita que um ou outro 

consiga dominar as habilidades necessárias para o cumprimento da tarefa. A variedade de 

atividades e exercícios possibilita, conforme argumentam os pesquisadores, “a cada aluno a 

possibilidade de ter acesso, por diferentes vias, às noções e instrumentos, aumentando, desse 

modo, suas chances de sucesso” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 105). 

 3) possibilitar a capitalização das aquisições. Durante o desenvolvimento das 

atividades e exercícios, o objetivo é possibilitar aos estudantes o domínio de um procedimento 

para a realização do gênero em questão. E, durante esse desenvolvimento, várias questões de 

ordem metalinguística surgem, dando nome aos fenômenos que se realizam. A ideia de 

possibilitar a capitalização das aquisições é aprimorar esses conhecimentos metalinguísticos 

depois da compreensão epilinguística. Para fazer isso, os elaboradores do modelo indicam o 

registro numa lista que resume tudo o que foi trabalhado nos módulos de modo sintético, 

numa lista de constatações ou glossário para servir de referência para os estudantes sobre o 

vocabulário técnico. Isso, segundo eles, “favorece uma atitude reflexiva [sobre o gênero] e um 

controle do próprio comportamento” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 106). 

  A fase final do esquema da sequência didática é a produção final. A produção final é 

o momento de pôr em prática todo o instrumental procedimental que foi construído durante os 

módulos. É o momento de volta à complexidade da produção, em que o escrevente mobiliza, 

ao mesmo tempo, todos os conhecimentos adquiridos para a realização linguageira. Na 

primeira produção, a complexidade se apresentava como um momento para o diagnóstico dos 

problemas que deveriam ser trabalhados separadamente nos módulos. Aqui, a complexidade 

se apresenta como momento para a constatação das aquisições, ao estilo da avaliação 

somativa interna e da própria avaliação somativa, uma vez que os elementos trabalhados 

durante os módulos servirão de critérios de avaliação (discutimos sobre isso no capítulo 1). 

Dois são os pontos destacados pelos autores da proposta explicando as finalidades da 

produção final: investir as aprendizagens e avaliação do tipo somativo. 

  O ponto relativo a investir as aprendizagens informa que a produção final permite 

aos estudantes um maior controle sobre o seu processo de aprendizagem, pois possibilita a 

eles a evidenciação daquilo que aprenderam (autoavaliação) e daquilo que ainda precisam 
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aprender (regulação proativa). Além do que, serve de instrumental para regular as suas ações 

no processo de revisão e de reescrita da produção. E o ponto relativo à avaliação do tipo 

somativo indica que a avaliação será “assentada em critérios elaborados ao longo da 

sequência” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 107), partindo daquilo que foi objeto de ensino 

durante os módulos.  

 Em resumo, os modelos teóricos de escrita que aqui apresentamos e discutimos 

servem de instrumental não apenas para que analisemos as obras didáticas de língua 

portuguesa que formam o nosso corpus de estudo, mas servem para que examinemos qual 

poderia ser a proposta didático-avaliativa de escrita dos livros do estudante que formam as 

obras didáticas, de acordo com os documentos de referência para a educação em língua. Esses 

modelos permitem que entendamos qual a concepção de escrita e de avaliação da escrita e se 

existe a indicação de algum modelo teórico nos referidos documentos. Assim sendo, 

passemos à discussão da escrita e da avaliação da escrita nos documentos de referência para a 

educação em línguas. 

2.2 Escrita e avaliação da escrita nos documentos de referência 

 Esta seção objetiva examinar a(s) concepção(es) de escrita e de avaliação da escrita 

nos documentos de referência para a educação em línguas no Brasil e a indicação de algum 

modelo teórico de escrita pelos documentos. Partimos do princípio de que para realizar uma 

investigação sobre a função da avaliação em obras didáticas de língua portuguesa, não é 

possível desconsiderar o contexto no qual essas obras surgem, contexto que é orientado tanto 

epistemologicamente quando didaticamente por esses documentos.  

 Batista (2003), num interessante artigo sobre o Programa Nacional do Livro 

Didático, já diagnosticava a relação de dependência do setor editorial brasileiro para com o 

programa. Os dados disponibilizados pelo autor, com base em pesquisa realizada pela 

Fundação João Pinheiro e pelo Centro Regional para o Fomento do Livro na América Latina e 

no Caribe, mostram que, entre os anos de 1993 e 1997, o subsetor editorial de “didáticos” era 

responsável por mais da metade da produção editorial brasileira. Em 1993, por exemplo, ele 

era responsável por 54% da produção editorial (BATISTA, 2003). E em 1996, era responsável 

por 74% da produção (BATISTA, 2003).  Desse percentual, todos ou quase todos os livros 

didáticos produzidos tinham como destinação a venda ao PNLD. O relatório da Fundação 

João Pinheiro, citado por Batista (2003, p. 56, grifo do autor), confirma essa afirmação: “o 

livro didático parece depender cada vez mais das compras do Governo”. 
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 Apesar de passados mais de vinte anos dessa pesquisa, as estatísticas não mudaram: 

os livros didáticos continuam os campões de produção e as vendas deles para o PNLD 

continuam altas. Dados divulgados pela Câmara Brasileira do Livro sobre produção e vendas 

no setor editorial brasileiro comprovam essa afirmação: 

Tabela 1 – Produção e venda do subsetor “didáticos” 

Setor editorial brasileiro - subsetor “didáticos” 
 

Produção editorial e venda para o PNLD 
 

 Nº de exemplares – 
Total 

Part. (%) no 
mercado editorial 

Nº de exemplares – 
PNLD 

2014 211.518.868 42,19 120.724.274 

2015 219.390.259 49,10 132.171.274 

2016 207.119.303 48,48 147.980.793 

2017 179.599.663 45,67 111.541.640 

2018 162.858.488 46,54 146.360.992 

Fonte: elaborado pelo autor conforme os dados de FIPE CBL/SNEL (2019) 

 Do total da produção do setor editorial brasileiro nos últimos cinco anos, o subsetor 

“didáticos” representou uma média de 46% da produção editorial no Brasil. Esse número, 

apesar de ser menor em relação ao ano de 1997, ainda concentra quase metade de tudo que é 

produzido no Brasil. E isso não é pouca coisa, como mostram os números de exemplares, na 

casa das centenas de milhões, que representam quase um bilhão de exemplares produzidos 

nos últimos cinco anos. Desses, de quase um bilhão de livros produzidos, mais de seiscentos 

milhões foram exemplares vendidos para o PNLD, fora outros programas do governo, como o 

PNLD IDADE CERTA, PNBE etc., o que comprova a dependência dos livros didáticos no 

Brasil em relação ao PNLD.     

 Desta feita, é aceitável investigar as obras didáticas na perspectiva dos documentos 

de referência para a educação em línguas, uma vez que é com base neles que os critérios de 

avaliação do PNLD são formulados e que as obras são avaliadas e, caso aprovadas, vendidas e 

distribuídas nas escolas. Documentos esses, aliás, que ratificam, conforme vimos no capítulo 

anterior, a perspectiva da avaliação formativa cognitivista, que tem a (auto)(r)regulação como 

estratégia didática para o alcance dos objetivos educacionais. 

 Passemos, então, às subseções que buscam identificar as concepções de escrita, de 

avaliação da escrita e o modelo de escritos dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
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2.2.1 Parâmetros Curriculares Nacionais 

 Para a identificação das concepções de escrita e de avaliação da escrita nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, realizamos nesta subseção a leitura de dois documentos 

de referência para a educação em línguas no Brasil, a saber:  

 a) Primeiro documento: PCN: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: 

introdução aos parâmetros curriculares (BRASIL, 1998);  

 b) Segundo documento: PCN: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: língua 

portuguesa (BRASIL, 1998a).   

 No primeiro documento, PCN (BRASIL, 1998), não há menção explicita sobre a 

concepção de escrita na qual os elaboradores dos parâmetros se ampararam para formulá-lo. 

No entanto, pelo uso do termo, ao se referir ao processo de escrita, essa concepção se revela, 

como: “análise das produções dos alunos: considerar a variedade de produções realizadas 

pelos alunos, para que se possa ter um quadro real das aprendizagens conquistadas” 

(BRASIL, 1998, p. 98). Como podemos ver, a concepção de escrita, nesse primeiro 

documento, pode estar relacionada à perspectiva da “produção” e, como vimos na seção 

anterior, a concepção de “processo de produção” está alinhada ao modelo de Hayes e Flower 

(1980) e no “modelo de produção de textos e avaliação” descrito por Chabanne e Bucheton 

(2002).  Contudo, como o documento não traz muitas explicações sobre o que é produzir um 

texto segundo essa perspectiva, quais as operações envolvidas, expressão do pensamento do 

escrevente, tradução (textualização) de um planejamento mental, instrumental procedimental 

desenvolvido em módulos sequenciais etc., não é possível constatar a concepção de escrita 

que fundamenta o termo “produção” no documento.   

 Quanto à concepção de avaliação da escrita, percebemos que essa se alinha também a 

esses modelos, uma vez que há menção aos critérios, à produção dos estudantes e ao juízo de 

valor: “Do contraste entre os critérios de avaliação e os indicadores expressos na produção 

dos alunos, surge o juízo de valor” (BRASIL, 1998, p. 97, grifo nosso). O critério de 

avaliação é um dos principais instrumentos da avaliação formativa na perspectiva cognitivista, 

bem como é instrumento no modelo de produção escrita e avaliação criteriada. E como 

expressa a citação, esses critérios auxiliarão na formação do juízo de valor (avaliação de 

terceira geração) em contraste com a produção dos estudantes. Outro indicativo da concepção 

de avaliação da escrita está no seguinte excerto: “A auto-avaliação é uma situação de 
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aprendizagem em que o aluno desenvolve estratégias de análise e interpretação de suas 

produções e dos diferentes procedimentos para se avaliar (sic)” (BRASIL, 1998, p. 99, grifo 

nosso). Ao indicar a autoavaliação como estratégia para os estudantes analisarem as suas 

próprias produções, fica evidente o direcionamento da avaliação da escrita para a perspectiva 

de um modelo: o modelo de produção escrita e avaliação criteriada.     

 No segundo documento, PCN (BRASIL, 1998a), assim como no primeiro, o termo 

“escrita” está relacionado à palavra produção. Contudo, “produção”, “escrita” e “escrever”, 

nos PCN de Língua Portuguesa (terceiros e quartos ciclos do ensino fundamental), são termos 

associados à ideia de “interação” e de que é por meio dela que se aprende a escrever no 

sentido da ampliação do domínio discursivo, que permitirá aos estudantes uma participação 

mais ativa na sociedade e um exercício pleno da sua cidadania:  

 
No processo de ensino-aprendizagem dos diferentes ciclos do ensino fundamental, 
espera-se que o aluno amplie o domínio ativo do discurso nas diversas situações 
comunicativas, sobretudo nas instâncias públicas de uso da linguagem, de modo a 
possibilitar sua inserção efetiva no mundo da escrita, ampliando suas 
possibilidades de participação social no exercício da cidadania (BRASIL, 1998a, 
p. 32, grifo nosso). 

 

 A aprendizagem das práticas de linguagem (ler, escrever, falar e escutar) é necessária 

para permitir aos estudantes uma ampliação da sua capacidade discursiva. E essa ampliação, 

com o domínio ativo do discurso na esfera das instâncias públicas de uso da linguagem, com a 

inserção no mundo da escrita, só é possível por meio da interação: “os sujeitos se apropriam 

dos conteúdos, transformando-os em conhecimento próprio, por meio da ação sobre eles, [que 

é] mediada pela interação com o outro” (BRASIL, 1998a, p. 33). A escrita, enquanto 

atividade linguageira a ser aprendida por sujeitos em uma situação escolar de aprendizagem, 

deve ser pautada na concepção de que a aprendizagem dessa atividade ocorre sempre mediada 

pela interação. Logo, a concepção de escrita nos PCN Língua Portuguesa para o terceiro e 

quarto ciclos do ensino fundamental, no qual se enquadram as obras selecionadas como 

corpus da pesquisa, está relacionada à ideia de “interação”.  

 Quanto à avaliação da escrita, os PCN Língua Portuguesa (BRASIL, 1998a) revelam 

a concepção na descrição dos critérios que devem ser levados em conta na avaliação da 

aprendizagem. Diz o documento:  

 Em relação aos critérios de avaliação: 
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[...] os critérios de avaliação devem ser compreendidos: por um lado, como 
aprendizagens indispensáveis ao final de um período. Por outro, como 
referências que permitem – se comparados aos objetivos do ensino e ao 
conhecimento prévio com que o aluno iniciou a aprendizagem – a análise de seus 
avanços ao longo do processo, considerando que as manifestações desses avanços 
não são lineares, nem idênticas, em diferentes sujeitos (BRASIL, 1998a, p. 94) 

 .  Como é possível perceber, a orientação dos critérios nos PCN Língua Portuguesa é 

na perspectiva de seu uso pelos estudantes. São eles que devem, ao fim do período, dominar 

os critérios, uma vez que estes evidenciam a competência adquirida. Além do que, são os 

estudantes que devem tomar os critérios como referencial, para analisar os seus avanços ao 

longo do processo de aprendizagem. Desta feita, fica evidente o alinhamento desse método de 

utilização dos critérios à perspectiva da avaliação formativa, que tem a regulação da 

aprendizagem como conceito fundamental de expressão de seus processos didáticos. Além 

disso, focalizando na escrita propriamente dita, dois critérios já descritos nos PCN Língua 

Portuguesa evidenciam a sua concepção de avaliação da escrita:   

• Redigir textos na modalidade escrita nos gêneros previstos para o ciclo, 
considerando as especificidades das condições de produção. [...] Espera-se que o 
aluno produza textos considerando as finalidades estabelecidas, as especificidades 
do gênero e do suporte, os papéis assumidos pelos interlocutores os conhecimentos 
presumidos do interlocutor, bem como as restrições impostas pelos lugares de 
circulação previstos para o texto. (BRASIL, 1998a, p. 98, grifo nosso). 

• Revisar os próprios textos com o objetivo de aprimorá-los. [...]  Espera-se que o 
aluno, tanto durante a produção dos textos quanto após terminá-los, analise-os e 
revise-os em função dos objetivos estabelecidos, da intenção comunicativa, e do 
leitor a que se destina, redigindo tantas versões quantas forem necessárias para 
considerar o texto bem escrito. Espera-se que, nesse processo, o aluno incorpore os 
conhecimentos discutidos e produzidos na prática de análise lingüística (BRASIL, 
1998a, p. 98, grifo nosso). 

 Esses dois trechos extraídos do documento mostram que a perspectiva de avaliação 

que deve ser adotada na atividade de escrita é aquela descrita no modelo da “sequência 

didática”, com instrumentos de regulação ao longo do processo de escrita. Espera-se, como 

informa o segundo excerto, que o estudante faça a avaliação de sua produção escrita, tanto 

durante quanto após, levando em conta os objetivos estabelecidos, o leitor a que se destina, as 

intenções comunicativas. Avaliar durante o processo faz parte das atividades previstas no 

modelo de produção escrita e avaliação criteriada, quanto no modelo “sequência didática”. 

 Assim sendo, uma síntese desta subseção, em que as concepções de escrita dos dois 

documentos se alinham a duas perspectivas: a do modelo de produção de textos e avaliação 

criteriada e a perspectiva da sequência didática. No entanto, essas concepções não são 

concorrentes em termos epistemológicos. A sequência didática utiliza as mesmas estratégias 
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de avaliação, os mesmos instrumentos (fundamentalmente os critérios) e objetiva que não 

apenas o professor faça a avaliação da escrita, mas indica que o estudante também se avalie, 

se autoavalie, para melhorar a sua própria produção escrita e para melhorar a aprendizagem de 

maneira global. Assim, admite-se a hipótese das duas concepções de avaliação da escrita 

nesses documentos de referência para a educação em línguas.   

 Quando à questão da indicação de algum modelo teórico de escrita, os PCN Língua 

Portuguesa (BRASIL, 1998a), na descrição dos objetivos informa que:  

[...] a escola deverá organizar um conjunto de atividades que possibilitem ao aluno 
desenvolver o domínio da expressão oral e escrita em situações de uso público da 
linguagem, levando em conta a situação de produção social e material do texto 
(lugar social do locutor em relação ao(s) destinatário(s); destinatário(s) e seu lugar 
social; finalidade ou intenção do autor; tempo e lugar material da produção e do 
suporte) e selecionar, a partir disso, os gêneros adequados para a produção do 
texto [...] (BRASIL, 1998a, p. 49, grifo nosso) 

 
 O domínio da expressão oral e escrita nos PCN leva em conta tudo o que discutimos 

quando falamos do procedimento “sequência didática”, mais especificamente, a fase da 

“apresentação da situação de comunicação”. É necessário situar o estudante quanto às 

variáveis relativas à situação de produção: destinatário, finalidade, lugar material e suporte da 

produção; levando em conta tudo o que é necessário para o estudante produzir adequadamente 

determinado gênero. Contudo, essa contextualização da situação não ocorre no mesmo 

procedimento que é indicado na sequência didática (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004). Quando 

os PCN descrevem como os conteúdos serão apresentados em termos de procedimentos 

subjacentes às práticas de linguagem, a orientação é diferente. Vejamos na figura abaixo, 

extraída os PCN, a orientação para a elaboração de textos escritos na perspectiva do 

escrevente: 
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Figura 4 – Prática de produção dos textos escritos nos PCN 

 

 Fonte: Brasil (1998a, p. 58). 

 

 Como é possível constatar após a leitura da figura, os procedimentos que devem ser 

utilizados para a produção escrita remetem ao modelo de escrita na perspectiva de Hayes e 

Flower (1980). Toda fase de planejamento, como a geração das ideias a partir da memória de 

longo termo, estabelecimento da meta, consideração pelas questões relativas ao contexto, o 

receptor, parecem o direcionamento da elaboração do texto nos PCN (BRASIL, 1998a). A 

fase da escrita com a tradução, que poderia ser interpretada na proposta como “rascunho”, a 

revisão posterior e a versão final lembram a última fase do processamento da escrita em 

Hayes e Flower (1980).  

 Contudo, procuramos outros indicativos para tentar descrever mais adequadamente 

um possível modelo de escrita nos PCN e nos deparamos com outra orientação, de viés mais 

discursivo, para a proposta de modelo de escrita. No trecho que descreve o “tratamento 

didático dos conteúdos”, especificamente no que se refere à “prática de produção de textos 

escritos” é que essa outra orientação se encontra.  

 No início da seção, reservada ao tratamento didático dos conteúdos, os PCN indicam 

que o movimento metodológico adotado deve incluir: “USO   REFLEXÃO  USO” 
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(BRASIL, 1998a, p. 65), entretanto, as categorias didáticas utilizadas para a prática de 

produção de textos escritos não levam em conta esse movimento. Não se parte da produção 

escrita do estudante (do seu uso da escrita para um fim específico) para a reflexão sobre essa 

produção para depois retornar a ela. A orientação metodológica para prática de escrita é partir 

do discurso do outro (do uso do outro) para que o estudante se aproprie dos procedimentos 

necessários para a escrita. As categorias que são apontadas para descrever esse processo são: a 

“transcrição”, a “reprodução”, o “decalque” e a “autoria”. Não há uma explicação 

aprofundada sobre essas categorias, mas o entendimento geral é que, para que o estudante 

aprenda a escrever, é preciso: transcrever, reproduzir e imitar os autores que ele lê para 

aprender a escrever, tal como afirma este trecho dos PCN:  

[...] os alunos possam construir os padrões da escrita, apropriando-se das estruturas 
composicionais, do universo temático e estilístico dos autores que transcrevem, 
reproduzem, imitam. É por meio da escrita do outro que, durante as práticas de 
produção, cada aluno vai desenvolver seu estilo, suas preferências, tornando suas as 
palavras do outro (BRASIL, 1998a, p. 77). 

 
 É por meio das operações de transcrição, reprodução e decalque do discurso do outro 

que os estudantes poderão apropriar-se dos procedimentos necessários para a escrita e 

desenvolverem uma autoria da diferenciação do discurso do outro. Esse modo de pensar a 

atividade de escrita é diferente dos modelos que descrevemos e que estão na literatura 

científica quando se fala em prática de produção da escrita.  

 Desse modo, podemos dizer que as orientações dos PCN (BRASIL, 1998a), em 

termos de modelos para a atividade de escrita, consideram os apontamentos de Hayes e 

Flower (1980), além de outro direcionamento, partindo da leitura do texto do outro e de 

operações de “transcrição”, “reprodução”, decalque” e “autoria” para o desenvolvimento de 

competências procedimentais para atividade de escrita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 
 

3. OBRAS DIDÁTICAS  

 Neste capítulo, abordamos o terceiro ponto temático deste trabalho: as obras 

didáticas de língua portuguesa. Para tanto, discutimos os conceitos: de “obra didática”, tal 

como o livro didático é denominado nos editais de convocação para a participação no PNLD 

(BRASIL, 2015, 2015a); de “livro didático” (BATISTA, 2003), como ele é compreendido no 

Brasil em termos de sua função nas situações de ensino-aprendizagem, discutindo algumas de 

suas especificidades e situando-o como dispositivo didático para regulação na aprendizagem 

da escrita. Discutimos, também, as quatro funções essenciais do livro didático, conforme as 

orientações de Choppin (2004), dando destaque às funções “referencial” e “instrumental” dos 

livros didáticos, funções que correspondem, respectivamente, ao processo de transposição 

didática (CHEVALLARD, 1991) e ao processo de auxílio à intervenção (HALTÉ, 1992; 

CUNHA; CUNHA, 2011). 

 A expressão “obra didática”, segundo a denominação dada pelos órgãos oficiais 

(entenda-se: Ministério da Educação e suas secretarias), tem uma dupla significação. Obra 

didática é tanto a coleção de obras didáticas que são inscritas sob o mesmo título, que abrange 

em termos curriculares, uma dada etapa de ensino, e que são organizadas sob uma mesma 

proposta pedagógica, quanto um único volume dessa coleção, o qual é composto de livro do 

estudante e manual do professor. Essa dupla significação parte da especificação do que é uma 

obra didática nos editais 02/2015 e 04/2015, que convocaram os editores para o processo de 

inscrição e avaliação de obras didáticas no PNLD 2017 e 2018. Transcrevemos abaixo as 

especificações: 

Entenda-se por obra didática o conjunto organizado em volumes, inscrito sob um 
único e mesmo título, ordenado em torno de uma proposta pedagógica única e de 
uma progressão didática articulada com o componente curricular dos anos finais do 
ensino fundamental (BRASIL, 2015, p. 2).  

A obra didática será composta de livro do estudante e de manual do professor 
(BRASIL, 2015a, p. 2). 

  Neste estudo, consideramos obra didática conforme a segunda especificação, que 

abrange o livro do estudante e o manual do professor. E consideramos esta segunda acepção 

para destacar que, institucionalmente, uma obra didática não é uma guia de substituição do 

trabalho do professor, como costumeiramente se imagina. Uma obra didática é um 

componente auxiliar da atividade didática que contribui para atividades de aprendizagem no 

cotidiano da escola. O próprio edital do PNLD 2017 reforça essa ideia ao descrever os 

princípios e os critérios para a avaliação das obras didáticas inscritas no Programa: “é preciso 
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que a obra didática contribua com o trabalho do professor no sentido de propiciar aos 

estudantes [não aos professores] oportunidades de desenvolver ativamente as habilidades 

envolvidas no processo de aprendizagem” (BRASIL, 2015, grifo nosso). Logo, uma obra 

didática, mais precisamente, o livro do estudante, deve propiciar, aos estudantes, as 

oportunidades de aprendizagem, e não aos professores os objetos de ensino. O foco é no 

estudante e em como auxiliá-lo no desenvolvimento de competências relativas às aquisições a 

serem desenvolvidas.   

 Desta feita, a obra didática é, ou deveria ser, como entende o próprio edital, um 

“mediador pedagógico” (BRASIL, 2015, p. 40) entre os estudantes e os saberes, que deve 

favorecer a aprendizagem, disponibilizando, em suas propostas didáticas, os conceitos, os 

procedimentos, os valores etc. necessários à formação cidadã dos educandos. E, para que ela 

favoreça essa aprendizagem, deve ser elaborada, conforme as orientações do edital PNLD 

2017, “tendo em vista o uso [dos estudantes] tanto coletivo (em sala de aula, sob a 

orientação do professor) quanto individual  (fora de sala de aula)” (BRASIL, 2015, p. 5, 

grifo nosso).  

 Logo, uma obra didática não é, ou não deveria ser, para o uso do professor, para que 

ele constitua seu planejamento conforme a sequenciação das unidades. O que é de uso do 

professor, em termos de obra didática, é o “Manual do Professor”, tal como o título indica. 

Nele, o docente deve encontrar as orientações teóricas e metodológicas para guiar os 

estudantes no uso do livro que os auxiliará na aprendizagem, juntamente com aquilo que é 

objeto de ensino do professor nas aulas. Em termos de Manuais do Professor, eis como o 

edital do PNLD 2017 especifica as suas características: 

O Manual do Professor impresso não poderá ser apenas cópia do livro do estudante 
com os exercícios resolvidos. É necessário que ofereça orientação teórico-
metodológica e de articulação dos conteúdos do livro entre si e com outras áreas 
do conhecimento; ofereça, também, discussão sobre a proposta de avaliação da 
aprendizagem, leituras e informações adicionais ao livro do estudante, bibliografia 
e referências, bem como sugestões de leituras e referenciais que contribuam para 
a formação e atualização do professor. [...] (BRASIL, 2015, p. 2, grifo nosso). 
 

 Além das orientações teóricas e metodológicas, que devem apresentar uma coerência 

e uma adequação aos propósitos da obra, o Manual do Professor deve, também: oferecer 

discussão da proposta de avaliação da aprendizagem, o que inclui a aprendizagem da escrita 

que tratamos no capítulo anterior; e, ainda, oferecer indicações de leitura e referenciais que 

contribuam na formação e na atualização dos professores, corroborando algumas das funções 

já descritas pelos pesquisadores, como a de fonte de informação dos professores e de 
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estudantes (BATISTA, 1999; SANTOS; CARNEIRO, 2013) e de contribuição à formação 

dos professores (GÉRARD; ROEGIERS, 1998).  

 Assim sendo, uma obra didática que se submete à avaliação do PNLD deve, 

obrigatoriamente, atender a essas exigências para poder ser aprovada. Dessa maneira, é sob 

essa perspectiva de obra didática, enquanto auxiliar na mediação dos conhecimentos, em que 

o livro é para o uso do estudante e que apresenta propostas de avaliação da aprendizagem na 

perspectiva da avaliação formativa cognitivista, que a entendemos e a analisamos neste 

trabalho. 

 

3.1 Obra didática ou livro didático? 

 Essa discussão sobre obra didática e suas funções abre caminho para tratarmos de 

três outros pontos importantes acerca do assunto: a concepção de livro didático no Brasil, a de 

livro didático de língua portuguesa e, ainda, as funções de um livro didático. Entendemos que 

a concepção de obra didática, tal como consta nos editais do PNLD, difere da concepção usual 

de livro didático. Assim sendo, faz-se necessário o exame dessas concepções para 

compararmos a perspectiva teórica e didática na qual se inserem.  

 A concepção de livro didático que temos hoje não surgiu agora. Ela tem uma história 

antiga na cultura escolar brasileira. Soares (2005) afirma que, até meados dos anos 1950, os 

materiais pedagógicos destinados às aulas de língua portuguesa eram compostos basicamente 

de antologias e de gramáticas; a aula de português era sinônimo de leitura de antologia de 

textos clássicos e de ensino de gramática, especificamente a gramática normativa. No entanto, 

a partir dos anos 1950, ocorre uma mudança do cenário educacional. O crescimento urbano e 

as pressões das classes mais baixas do espectro social por mais oportunidades educacionais 

possibilitaram uma democratização do acesso às escolas e ampliação no sistema educacional 

(Cf. SOARES, 2005).  

 Esses fatores resultaram em duas consequências: uma foi a mudança no perfil dos 

estudantes das escolas secundárias, que abrangeria não apenas os filhos das famílias de classe 

média e alta, mas incluiria também os estudantes provindos de famílias menos letradas e com 

problemas na escolarização inicial, que dificultava o trabalho docente; a outra, foi a ampliação 

do sistema educacional, em que houve a necessidade de contratação de professores recém-

formados para suprir a demanda, professores geralmente mal-preparados para as atividades de 

docência. Esse contexto influenciou a criação de um novo modelo de manual escolar: o “livro 
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novo” (BATISTA, 2003), um manual que buscava facilitar o trabalho de ensino desses novos 

docentes nas numerosas classes escolares que cresciam nas cidades.  

 Esse novo manual escolar, afirma Batista (2003), surgiu por volta dos anos 1960 e 

1970 e tinha a função não somente de aglutinar as antologias e a gramática: o chamado “livro 

novo” buscava “estruturar o trabalho pedagógico em sala de aula” (Batista, 2003, p. 46, grifo 

do autor). Para isso, ele deveria apresentar não somente os conteúdos previstos no currículo, 

mas também um conjunto de indicações de atividades de ensino e de tarefas de aprendizagem. 

E, além disso, deveria distribuir esses conteúdos, atividades e tarefas ao longo do período 

escolar e sequenciá-los de maneira progressiva, acompanhando as séries ou etapas de 

aprendizagem.  

 Bunzen (2005), ao interpretar esse fenômeno do surgimento do “livro novo”, afirma 

que mudanças no contexto histórico, social e econômico possibilitaram não somente uma 

modificação no perfil dos estudantes, dos professores e do manual escolar, mas também 

possibilitou a mudança de autoria dos livros escolares. Segundo ele, até os anos 1950, as 

gramáticas e as antologias (os manuais escolares da época) utilizadas nas aulas de português 

eram escritas por estudiosos autodidatas em língua e literatura, profissionais liberais que 

também exerciam funções de ensino. Após 1950, os licenciados especializados, oriundos das 

Faculdades de Filosofia que surgiram nos anos 1930, tornaram-se os professores e também 

autores dos manuais. Para ele, esse é um “indício de como o gênero aula começou também a 

influenciar a própria estrutura e alguns aspectos discursivos do LDP [Livro didático de 

português]” (BUNZEN, 2005, p. 39).  

 O “livro novo”, escrito por professores licenciados, não seria composto somente 

pelas antologias e pela gramática. Ele seria composto pelas antologias, pela gramática, por 

exercícios, informações aos professores e outros recursos típicos daquilo que Bunzen (2005) 

chama “gênero aula”.  É desse contexto que surge a concepção de livro didático no Brasil, que 

reverberou na cultura escolar brasileira; um livro didático que passou pelo processo de 

“hibridação [...] entre os gêneros antologia, gramática e aula de língua portuguesa” 

(BUNZEN, 2005, p. 39, grifo do autor), que resultou no novo modelo de manual escolar, o 

“livro novo”.  

 Batista (2003) afirmou que essa concepção de manual escolar se cristalizou no Brasil 

e que “é essa a concepção de livro didático que o PNLD pressupõe” (BATISTA, 2003, p. 48). 

Sem dúvida, podemos dizer que até o momento da publicação das Recomendações para uma 

Política Pública de Livros Didáticos (BATISTA, 2001) essa era a concepção de livro didático 

no Brasil. Contudo, as Recomendações trouxeram para o cenário educacional brasileiro e, 
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principalmente, para o cenário do PNLD, uma nova concepção de livro didático. Segundo 

elas, ele deveria ser visto de forma mais ampla, como:   

[...] material, propositadamente elaborado para ser utilizado, tendo em vista 
diferentes funções, num processo de ensino e aprendizado escolar; esse material 
organiza-se, de forma variada e em suportes diversificados, em relação a um 
programa curricular, destinando-se a uma disciplina, área de saber ou conjunto de 
disciplinas ou áreas de saber, a uma série, a um ciclo ou a um nível de ensino. 
(BATISTA, 2001, p. 31, grifo do autor) 

 
 Essa concepção de livro didático como material, propositalmente elaborado para ser 

utilizado, tendo em vista diferentes funções, num processo de ensino e aprendizado escolar, 

tinha como objetivo servir de proposta alternativa para a concepção de livro didático que 

havia se cristalizado na tradição escolar brasileira, concepção essa que, segundo Batista 

(2003), contribuiu para a manutenção da precariedade da escola brasileira, sendo, apenas, um 

“instrumento paliativo para a sua resolução” (BATISTA, 2003, p. 48). Assim, essa proposta 

alternativa de concepção de livro didático poderia permitir novos modos de relação entre o 

manual didático e o trabalho docente e também uma renovação dos padrões editoriais 

associados ao conceito antigo de livro didático (Cf. BATISTA, 2001). 

 Podemos afirmar, após a discussão inicial sobre “obra didática”, que o conceito de 

livro didático, enquanto um híbrido de “antologia, gramática e aula” (BUNZEN, 2005, p. 39) 

não é mais a concepção que subsiste no PNLD, o que nos faz entender que a expressão “obra 

didática” não é apenas uma mudança de nomenclatura em detrimento do termo “livro 

didático”, mas é uma mudança na própria concepção de manual escolar. Como vimos 

inicialmente, as orientações do edital PNLD 2017 (BRASIL, 2015) dizem que a obra didática 

é para o uso do estudante, tanto coletivamente, nas atividades em sala, quanto para o uso 

individual. Logo, a expressão “obra didática” engloba muito mais do que os gêneros 

“antologia, gramática e aula”. Para nós, uma obra didática engloba diversas dimensões que 

estão em jogo nas atividades de ensinar e aprender, tais como: sistema de valores do país em 

relação àquilo que se vai ensinar e aprender e que influencia na elaboração do material; 

políticas linguísticas, como a política de valorização de variedades estigmatizadas; dimensões 

ideológicas, políticas, econômicas dos problemas concernentes ao meio social; códigos 

éticos, como a proibição de veiculação de conteúdo racista, exemplo; concepções de língua e 

de literatura; concepções de educação; concepção de cultura; conteúdos conceituais e 

procedimentais transpostos dos saberes científicos e das práticas sociais de referência; 

métodos de ensino que são privilegiados na elaboração da obra; concepções de aprendizagem; 

concepções de avaliação da aprendizagem, enfim, todo um conjunto de categorias e 
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subcategorias educativas que fazem daquilo que Galisson (1990) chama de aparelho 

conceitual/matricial de referência para a Didatologia/Didáticas das Línguas e das Culturas, e 

que também estão em jogo no processo de concepção/elaboração/avaliação dos livros 

didáticos do PNLD.       

 Desse modo, a concepção de obra didática, proposta pelo edital do PNLD 2017 

(BRASIL, 2015), parece estar mais na esteira da concepção das Recomendações (BATISTA, 

2001), como material com múltiplas funções e organizado de maneira variada, do que no 

prisma da concepção do “livro novo”. Um exemplo para ratificar esse ponto de vista é a série 

de exigências que foram colocadas no Anexo III do edital do PNLD 2017 (BRASIL, 2015), 

no qual constam os princípios e critérios para a avaliação das obras didáticas. Transcrevemos 

algumas dessas exigências que constam nos “Princípios gerais”: 

 

Como parte integrante de suas propostas pedagógicas, as obras didáticas devem 
contribuir efetivamente para a construção de conceitos, posturas frente ao 
mundo e à realidade [...]. Nessa perspectiva, elas devem representar a sociedade na 
qual se inserem, procurando: 
1. promover positivamente a imagem da mulher, considerando sua participação 
em diferentes trabalhos, profissões e espaços de poder, reforçando sua visibilidade e 
protagonismo social; 
4. promover a educação e cultura em direitos humanos, afirmando os direitos de 
crianças e adolescentes, bem como o conhecimento e vivência dos princípios 
afirmados no Estatuto do Idoso; 
5. incentivar a ação pedagógica voltada para o respeito e valorização da 
diversidade, aos conceitos de sustentabilidade e da cidadania, apoiando práticas 
pedagógicas democráticas e o exercício do respeito e da tolerância; 
8. abordar a temática das relações étnico-raciais, do preconceito, da 
discriminação racial e da violência correlata, visando à construção de uma sociedade 
antirracista, solidária, justa e igualitária. 
Espera-se, sobretudo, que o livro didático contribua para o acesso de professores, 
estudantes e famílias a fatos, conceitos, saberes, práticas, valores e 
possibilidades de compreender, transformar e ampliar o modo de ver e fazer a 
ciência, a sociedade e a educação. [...] (BRASIL, 2015, p. 40, grifo nosso). 

 

 Esses princípios gerais, disponibilizados no edital do PNLD 2017, mostram que as 

funções atribuídas às obras didáticas são bastante amplas e envolvem todas aquelas categorias 

e subcategorias educativas anteriormente mencionadas. Espera-se que as obras didáticas 

promovam positivamente a imagem da mulher na sociedade (sistema de valores do país), a 

educação e a cultura pautadas em direitos humanos (dimensões ideológicas), abordem as 

questões étnico-raciais, auxiliando na construção de uma sociedade antirracista (códigos 

éticos), enfim. Esses exemplos mostram que o aspecto multidimencional de uma obra didática 

não equivale àquilo que se preconizou como função do livro didático enquanto gênero híbrido 

de “antologia, gramática e aula”. Logo, podemos afirmar que a expressão “obra didática” não 

significa a mesma coisa que “livro didático”, pelo menos, não para o Programa Nacional do 
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Livro e do Material Didático e para os documentos de referência que dão direcionamento 

teórico e didático ao Programa. 

 

3.2 Obra didática e suas funções 

 Ao afirmarmos que a expressão “obra didática” não significa a mesma coisa que 

“livro didático”, ratificamos a concepção proposta nas Recomendações, que compreende o 

livro didático (obra didática) como um “material, propositalmente elaborado para ser 

utilizado, tendo em vista diferentes funções, num processo de ensino e aprendizado escolar” 

(BATISTA, 2001, p. 31). Essa concepção ampla de manual didático evidencia que uma obra 

didática apresenta diferentes funções. Para entendermos melhor esse processo, situamos a 

compreensão das funções de uma obra didática conforme a discussão de Choppin (2004), o 

qual descreveu quatro funções que o manual didático apresentou ao longo da sua existência na 

cultura escolar. 

 Para o autor, as funções de um manual escolar podem ser classificadas em: 

referencial, ideológica e cultural, documental e instrumental. Discutimos duas dessas 

funções: a função referencial e a função instrumental, pois para nós essas funções evidenciam 

as características de uma obra didática como um dispositivo para o ensino-aprendizagem da 

escrita.  

 A função referencial indica uma característica primordial de um manual didático: a 

sua capacidade de referenciação a um programa ou currículo. No entender de Choppin (2004, 

p. 553), um manual escolar é um “suporte privilegiado dos conteúdos educativos, o 

depositário dos conhecimentos, técnicas ou habilidades que um grupo social acredita que seja 

necessário transmitir às novas gerações”. Um manual escolar faz parte do sistema didático, 

pois articula em suas concepções, tarefas, instrumentos, o referencial teórico e metodológico 

que lhe deu origem. Chevallard (1991) chama para esse processo de transposição didática.  

 Chevallard (1991) utiliza-se desse conceito para analisar o processo pelo qual passa o 

conhecimento que é produzido em determinados espaços (como as universidades, centros de 

pesquisa e outros) até chegar à sala de aula. Esse estudioso entende que, nesse “trajeto”, 

ocorrem mudanças (ou adaptações) necessárias a fim de que o conhecimento originário de um 

contexto possa ser ensinado e apreendido no espaço escolar. Assim, o autor define 

transposição didática: 

Um conteúdo de saber que tenha sido definido como saber a ensinar sofre, a partir 
de então, um conjunto de transformações adaptativas que irão torná-lo apto a ocupar 
um lugar entre os objetos de ensino. O ‘trabalho’ que faz de um objeto a ser 
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ensinado um objeto de ensino é chamado de transposição didática (CHEVALLARD, 
1991, p.39, tradução nossa)40.  

 

 Chevallard (1991) outorga aos saberes teóricos a referência dos saberes escolares ao 

descrever o processo de transposição didática. Um conteúdo de saber tem origem, para ele, no 

contexto científico e acadêmico, lugar onde é produzido e legitimado, e desse contexto é 

transposto para os currículos, manuais didáticos, programas de ensino etc. Essa função 

referencial da qual fala Choppin (2004) indica o caminho de origem dos objetos de 

conhecimento que estão dispostos num manual escolar.   

 Contudo, é importante frisar que nem todos os saberes que chegam às obras didáticas 

e às escolas têm origem nos saberes teóricos. Martinand (2003) já alertava que as práticas 

sociais podem servir de referência para as atividades escolares. Um exemplo para esse 

fenômeno é caso da ecologia, introduzida nos programas de biologia a partir das práticas 

preservação ambiental e das preocupações com o meio ambiente nos anos 1970 (Cf. 

DEVELAY, 1993).  

 A função instrumental, evidenciada por Choppin (2004), indica um dos aspectos 

mais conhecidos e discutidos sobre um manual escolar: a sua característica de pôr em 

ação/relação métodos de aprendizagem, exercícios, atividades em um contexto situado com o 

objetivo de favorecer a aquisição dos conhecimentos, das habilidades, das atitudes, dos 

valores pelos estudantes.  

 Essa função evidencia a característica do manual escolar enquanto um componente 

do sistema didático (REUTER et al., 2013) que faz a mediação entre os conhecimentos e os 

estudantes. Essa característica é entendida por Halté (1992) como pertencente à problemática 

da intervenção didática. Baseado no triângulo didático de Chevallard (1991), Halté (1992) 

afirma que as relações entre os polos do “saber”, do “professor” e dos “estudantes” instituem 

problemáticas, para as quais ele chama: problemática da "elaboração didática", constituída na 

relação saberes e professor; problemática da "apropriação didática", formada na relação 

saberes e estudantes; e problemática da "intervenção didática", estabelecida na relação 

professor e estudantes (Cf. HALTÉ, 1992, p. 18-19).  

 Cunha e Cunha (2011, p. 230) esclarecem que, na problemática da intervenção, para 

a qual chamam de “intervenção didático-pedagógica”, são discutidas as questões relativas “à 

                                                 
40 No original : “Un contenu de savoir ayant été designé comme savoir à enseigner subit dès lors un ensemble de 
transformations adaptatives qui vont le rendre apte à prendre place parmi les objets d’enseignement. Le ‘travail’ 
qui d’un objet de savoir à enseigner fait un objet d’enseignement est appelé la transposition didactique” 
(CHEVALLARD, 1991, p. 39). 
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análise e elaboração de dispositivos e procedimentos didáticos para o ensino de língua, de 

materiais pedagógicos e atividades didáticas, das relações pedagógicas em aulas de línguas”. 

 A função instrumental é a característica dos manuais escolares enquanto dispositivo 

utilizado nas situações de ensino-aprendizagem. Os dispositivos colocam à disposição do 

estudante as ferramentas necessárias para o domínio das dimensões do objeto de saber que 

estão sendo trabalhadas em sala de aula. Uma obra didática pode ser entendida como um 

dispositivo, uma vez que o edital do PNLD 2017 estabelece que uma obra didática atua como 

mediador pedagógico, que “proporciona, ao lado de outros materiais pedagógicos e 

educativos, ambiente propício à busca pela formação cidadã [...]” (BRASIL, 2015, p. 40). 

Para entendermos melhor essa questão, discutimos na próxima seção o que vem a ser um 

dispositivo e qual a sua relação com uma obra didática.  

 
 

3.3 Obra didática: dispositivo para regulação na aprendizagem na escrita  

 

 Weisser (2010, p. 292, tradução nossa) entende dispositivo como uma “articulação 

de elementos heterogêneos, materiais e simbólicos[...], como um conjunto de meios 

implementados para um propósito explícito, pelo menos na mente de quem o projetou41”. 

Essa concepção de dispositivo é, pelo autor, relacionada à atividade didática para se referir ao 

conjunto de meios utilizados nas situações de ensino-aprendizagem para mediar a relação 

entre objetos de conhecimento e sujeitos de aprendizagem. Para exemplificar essa relação, o 

autor afirma que um dispositivo, em uma situação de ensino-aprendizagem, é o resultado de 

uma obra de engenharia didática que fornece “ferramentas semióticas ou instrumentais 

colocadas à disposição do sujeito para que a sua relação no mundo se torne uma fonte de 

aprendizagem42” (WEISSER, 2010, p. 292, tradução nossa). Essa compreensão de dispositivo 

quanto fornecedor de instrumentos é relacionada à concepção de Vygotsky (1991), para quem 

as relações sociais permitem a aquisição e construção de instrumentos e signos, os quais, por 

sua fez, possibilitam a aprendizagem.  

 Um exemplo de dispositivo didático, bastante citado no campo do ensino-

aprendizagem de línguas, é o procedimento “sequência didática de um gênero” (DOLZ; 

                                                 
41 No original: “[...] une articulation d’éléments hétérogènes, matériels et symboliques [...], comme un ensemble 
de moyens mis en œuvre dans un but explicite, du moins dans l’esprit de son concepteur [...]”(WEISSER, 2010, 
p. 292). 
42 No original: “Le Dispositif est le résultat, virtuel, d’un travail d’ingénierie qui prévoit les outils sémiotiques ou 
instrumentaux (Vygotski, 1930/1985 ; Mercier, 1998) à mettre à la disposition du sujet pour que son rapport au 
monde devienne source d’apprentissage” (WEISSER, 2010, p. 292). 
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NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004), que discutimos no capítulo anterior. A sequência 

esquematiza a disponibilização de um conjunto de meios para facilitar a aprendizagem da 

produção oral ou escrita. A apresentação da situação de comunicação disponibiliza ao 

estudante um conjunto de conhecimentos (de instrumentos) relativos à situação de produção 

discursiva para auxiliá-lo na elaboração da primeira produção textual. A fase da primeira 

produção proporciona aos estudantes as representações a respeito daquilo que conhecem 

sobre o gênero que deve ser aprendido, permitindo uma projeção daquilo que eles precisam 

aprender e fornecendo ao professor as informações necessárias para diferenciar o ensino, 

trazendo um conjunto de tarefas para cobrir as diferentes necessidades de aprendizagem. Os 

módulos auxiliam os estudantes na construção do instrumental necessário para superarem as 

suas dificuldades evidenciadas na produção inicial. Logo, a sequência didática pode ser 

compreendida como um dispositivo para o ensino e a aprendizagem da produção oral e 

escrita, pois agrupa um conjunto heterogêneo de meios para facilitar a aprendizagem. 

 Uma obra didática também pode ser entendida como um dispositivo. Ela fornece um 

conjunto de textos, tarefas, indicações de leitura, instrumentos de avaliação que compõem um 

conjunto heterogêneo de ferramentas que são articuladas pelos seus elaboradores para auxiliar 

os estudantes na atividade de aprendizagem. Os textos de abertura das unidades das obras 

didáticas, dependendo da articulação quem tenha com o conjunto de atividades, podem 

funcionar como um instrumento de reconhecimento da situação comunicativa da qual a 

unidade busca trabalhar. Os exercícios de interpretação dos textos de abertura podem fornecer 

instrumentos aos estudantes para o reconhecimento dos parâmetros contextuais necessários 

para uma situação de produção semelhante; bem como as seções destinadas à produção escrita 

podem fornecer o aparato instrumental para que o estudante consiga desenvolver, com êxito, 

um determinado gênero textual. Uma obra didática é um dispositivo didático quando todos os 

elementos que a compõe estão articulados num conjunto que busca fornecer aos estudantes o 

aparato simbólico e instrumental necessário à aprendizagem.  

 E, relacionando essa questão às nossas questões de pesquisa, uma obra didática deve 

fornecer, segundo o Guia PNLD (BRASIL, 2017a), critérios, estratégias e instrumentos 

condizentes com as situações de ensino que propõe para auxiliar na avaliação dos 

conhecimentos, habilidades e atitudes a serem construídos no processo de ensino-

aprendizagem. 

 Desta feita, levando em considerações o que discutimos nos capítulos anteriores no 

que concerne à concepção de avaliação e de avaliação da aprendizagem nos documentos de 

referência para a educação em línguas no Brasil, as obras didáticas devem se constituir como 
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dispositivos didáticos para a regulação, fornecendo um conjunto de materiais heterogêneos 

para auxiliar os estudantes no processo de regulação na/da aprendizagem da escrita.  
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4. METODOLOGIA 

 Neste capítulo, explanamos as diretrizes metodológicas da investigação. 

Inicialmente, apresentamos nossos objetivos, depois descrevemos a classificação da pesquisa 

quanto à abordagem, quanto aos objetivos e quanto aos procedimentos técnicos. Em seguida, 

discutimos a pesquisa documental, buscando traçar sua relação com a investigação em um 

corpus de obras didáticas. Na sequência, apresentamos o processo de seleção do corpus, com 

a descrição dos critérios de escolha das obras didáticas analisadas. E, por fim, os 

procedimentos de constituição e de análise dos dados.  

 O objetivo desta pesquisa é investigar a função da avaliação nas atividades relativas 

ao ensino e à aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua portuguesa aprovadas no 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Para isso, estabelecemos como objetivos 

específicos: a) analisar as concepções de avaliação que emergem das orientações dos manuais 

do professor em obras didáticas de língua portuguesa; b) analisar as concepções de avaliação 

que despontam das atividades de escrita nos livros do estudante; c) verificar se os critérios, 

estratégias e instrumentos de avaliação que estão presentes nas obras didáticas estão coerentes 

com as concepções de avaliação da escrita recomendadas nos documentos de referência para a 

educação em línguas. 

 Apresentados os objetivos para a realização da pesquisa, passemos à sua 

classificação e à seleção do corpus, com os respectivos critérios, e aos procedimentos de 

constituição e análise dos dados.  

 

4.1 Classificação da pesquisa 

 

 Para delimitar a tipificação da investigação que desenvolvemos, utilizamo-nos dos 

critérios definidos por Gil (2002) e por Silveira e Córdova (2009). Desse modo, a 

classificação apresenta-se assim: quanto à abordagem, é uma investigação de tipo qualitativo, 

uma vez que nossa preocupação é investigar a função da avaliação nas atividades relativas ao 

ensino e à aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua portuguesa, não em 

quantificar as ocorrências dessa função ou de outras funções nas obras didáticas. Logo, nossa 

proposta de pesquisa qualitativa busca analisar as concepções de avaliação, os modelos de 

avaliação da escrita e os critérios, estratégias e instrumentos de avaliação da escrita e sua 

relação com a proposta teórico-metodológica da perspectiva teórica da avaliação formativa de 



96 
 

perspectiva cognitivista, a qual tem a regulação como função didática (ALLAL, [1979] 1986; 

PERRENOUD, 1999; MOTTIER LOPEZ, 2015).   

Quanto aos objetivos é, ao mesmo tempo, uma investigação descritiva e explicativa, 

pois, além de descrever analiticamente as propostas de avaliação das atividades de escrita das 

unidades didáticas dos livros do estudante, busca compreender e explicar essas propostas à luz 

do quadro teórico, relacionando-as com as propostas didático-avaliativas dos manuais do 

professor presentes nas obras didáticas.  

Quanto aos procedimentos técnicos utilizados, nosso estudo se enquadra nos moldes 

da pesquisa documental, uma vez que a natureza da fonte de nossos dados é documental. 

Assim sendo, as obras didáticas são registros documentais de orientações teóricas e 

metodológicas, as quais subsidiam ou podem subsidiar as práticas dos professores em salas de 

aula e o processo de aprendizagem dos estudantes. Esse tipo de pesquisa, às vezes, é 

confundido com a pesquisa bibliográfica, apesar de deter características próprias. Na pesquisa 

bibliográfica, os documentos são usados apenas para leitura e recolha de informações. Seu 

objetivo, segundo Fonseca (2002), é recolher conhecimentos ou informações prévias a 

respeito do problema sobre o qual se procura uma resposta. A pesquisa documental, 

diferentemente, submete os documentos a um tratamento analítico, procurando interpretá-los 

à luz de questões de pesquisa amparadas por determinado aparato teórico (Cf. GUBA; 

LINCOLN, 1981). 

 Em relação à pesquisa documental com obras didáticas, em virtude da limitação 

temporal para a realização desta investigação (princípio da parcimônia), investigamos apenas 

a dimensão didático-avaliativa nas obras, considerando as dimensões: “objeto de saber a 

aprender” (escrita), “diretrizes epistemológicas das políticas educacionais” (orientações para a 

avaliação nos PCN, nas DCN e no Guia do PNLD) e “concepção de avaliação da 

aprendizagem” (avaliação formativa/regulação no ensino e na aprendizagem).  

 Segundo Figueiredo (2007), esses documentos são utilizados pelos pesquisadores 

como fontes de informação e o seu conteúdo pode trazer indicações e esclarecimentos, por 

exemplo, para determinadas questões de pesquisa, e servir de prova para outras, em 

consonância com os interesses do pesquisador.  

 Para que a pesquisa documental possa ser usada como um procedimento técnico para 

a constituição de dados de pesquisa, Lüdke e André (1986) informam que duas decisões são 

necessárias. A primeira é a caracterização do tipo de documento que será utilizado ou 

selecionado para a pesquisa. A segunda é a seleção dos documentos, a qual é guiada por 

“propósitos, ideias ou hipóteses [dos pesquisadores]” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 40). A 
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descrição da segunda decisão mostra que o pesquisador deve estabelecer critérios objetivos – 

guiado por seus propósitos, ideias ou hipóteses – para a seleção do corpus e para a 

constituição dos dados que serão utilizados na análise.  

 Assim sendo, como caracterizamos nesta seção o tipo de documento que utilizamos, 

obras didáticas de língua portuguesa objetivadas aqui como dispositivo didático (WEISSER, 

2010) que plasma em seu suporte as diversas dimensões que estão em jogo no ensino-

aprendizagem, resta-nos explicitar os critérios que nos guiaram para a seleção do corpus e 

para a constituição dos dados. Fazemos isso nas próximas duas seções deste capítulo.  

 

4.2 Corpus de pesquisa 

 

 Para a seleção do corpus de obras didáticas que iriam ser objeto de análise, 

estabelecemos alguns critérios. O primeiro passo foi eleger, como critério fundamental, que as 

obras selecionadas deveriam ter sido avaliadas e distribuídas pelo Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD), devido ao fato de o problema de pesquisa ser resultante desse 

contexto. Segundo Cassiano (2005), o PNLD teve início em 1985 com o Decreto 91.542, de 

19 de agosto de 1985, com a transformação do Programa do Livro Didático para o Ensino 

Fundamental, o PLIDEF, em Programa Nacional do Livro Didático. No entanto, foi só a partir 

de 1996 que o governo passou a avaliar os livros para que esses fossem de fato comprados e 

distribuídos às escolas. Logo, para a nossa investigação, as obras selecionadas devem ter sido 

editadas, avaliadas e distribuídas no âmbito PNLD após o ano de 1996. Como o espectro 

temporal de 1996 até o ano de realização de nossa pesquisa é demasiadamente longo (exatos 

22 anos), elegemos o recorte temporal de 2010 até 2017, uma vez que esse é o período em que 

os dados estatísticos concernentes às aquisições das obras didáticas de língua portuguesa estão 

disponíveis no sítio online do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

órgão governamental que gerencial o PNLD43.  

 Definido o critério temporal, foi necessário estabelecer outro critério para a seleção, 

em virtude do número ainda bastante significativo de obras didáticas que foram adquiridas 

nesse período. Assim, realizamos um levantamento das três obras mais adquiridas pelo PNLD 

no recorte temporal de 2010 a 2017 para o 9º ano do ensino fundamental. A escolha desses 

critérios (obras mais adquiridas e 9º ano) se deu por dois motivos, respectivamente: 1) as 

                                                 
43 Para conferir essa informação, consultar o sítio eletrônico do Fundo Nacional para o Desenvolvimento da 
Educação: http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/livro-didatico/dados-estatisticos. Acesso em: 
20 ago. 2018.  
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obras didáticas mais adquiridas são aquelas que mais estão circulando nas escolas brasileiras e 

provavelmente são aquelas mais utilizadas nas aulas. Apesar de não estarmos realizando uma 

pesquisa sobre os usos das obras didáticas em atividades reais de ensino e de aprendizagem 

nas escolas, consideramos ser importante que os recursos didáticos de avaliação analisados 

fossem aqueles que potencialmente estariam sendo utilizados em sala de aula. Logo, 

selecionar as obras mais adquiridas poderia retratar mais fielmente aquilo que está em jogo na 

sala de aula quando as obras didáticas de língua portuguesa, aprovadas no PNLD, são 

colocadas à disposição da comunidade escolar; 2) escolhemos as obras do 9º ano do Ensino 

Fundamental por acreditarmos que nelas o investimento didático na autonomia e na 

autorregulação da aprendizagem seria mais evidente, pois se destinam a um público de alunos 

concluintes do Ensino Fundamental, alunos que, em tese, já deveriam estar mais preparados 

para a tomada autônoma de decisões e para o direcionamento de sua própria aprendizagem. 

Logo, isso mostraria mais evidentemente um projeto didático ligado à autonomia e à 

autorregulação (à avaliação formativa e ao modelo cognitivo de produção de textos), objetos 

de nossa discussão, e favoreceria a investigação. 

 No quadro 3, apresentamos o levantamento das três obras mais adquiridas pelo 

PNLD no recorte temporal de 2010 a 2017 para o 9º ano do ensino fundamental, conforme 

destacado.  

 

Quadro 3 – Títulos e editoras das obras didáticas mais adquiridas pelo PNLD entre 2010 e 
201744 

 
 Classificação 

 1ª mais adquirida 2ª mais adquirida 3ª mais adquirida 

2010 – – – 

2011 
Português linguagens 

(Saraiva) 
Projeto Radix – Português 

(Scipione) 

Para viver juntos – 
Português 

(SM) 

2013 
Português linguagens 

(Saraiva) 
Projeto Radix – Português 

(Scipione) 

Para viver juntos – 
Português 

(SM) 

2014 
Português linguagens 

(Saraiva) 
Projeto Teláris – Português 

(Ática) 

Vontade de saber – 
Português 

(FTD) 

                                                 
44 Segundo os dados disponíveis, o PNLD 2010 foi direcionado à aquisição de livros para os alunos do 1º ao 5º 
ano do Ensino Fundamental e para a complementação do PNLD Ensino Médio 2009 e do PNLD 2008, o qual foi 
destinado aos estudantes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental. Assim sendo, a classificação do ano de 2010 
não é listada em nosso quadro.   
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   (conclusão) 

2016 
Português linguagens 

(Saraiva) 
Projeto Teláris – Português 

(Ática) 

Vontade de saber – 
Português 

(FTD) 

    

2017 
Português linguagens 

(Saraiva) 
Para viver juntos – 

Português (SM) 

Singular & plural – 
leitura, produção e 

estudos de linguagem 
(Saraiva) 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme os dados de Brasil (2018). 

 

 Como é possível visualizar, a obra didática mais adquirida nos últimos anos é a 

“Português linguagens” dos professores William Roberto Cereja e Thereza Cochar 

Magalhães, publicada pela editora Saraiva. Em seguida, nas segundas e terceiras colocações, 

vemos um número relativamente variado de títulos e editoras que se alternam nas posições 

conforme o ano do edital. O que se destaca na segunda e terceira classificação é a repetição de 

títulos entre os mais adquiridos, como é o caso da obra didática “Projeto Teláris- Português”, 

da editora Ática, e da obra “Para viver juntos – Português”, das Edições SM, as quais 

estiveram na segunda e terceira colocação, respectivamente, entre os anos de 2011 e 2014. 

 No edital para 2017, essa classificação muda, ficando a obra “Para viver juntos – 

Português”, da editora SM, na segunda colocação e a obra “Singular & plural – leitura, 

produção e estudos de linguagem”, da editora Saraiva, na terceira. É relevante mencionar que 

se houvéssemos estabelecido a classificação até a 5ª posição, a obra “Projeto Teláris – 

Português” ficaria na 4ª colocação entre as mais adquiridas do PNLD 2017 e a obra “Para 

viver juntos – Português” ficaria na 4ª colocação no edital PNLD 2014, como é possível 

conferir na tabela elaborada pelo FNDE com os dados das coleções mais distribuídas nos anos 

finais do Ensino Fundamental (BRASIL, 2017b), no caso da primeira, e na tabela elaborada 

pelo FNDE com os dados dos valores de negociação por título – Ensino Fundamental 

(BRASIL, 2014), no caso da segunda. Também é preciso levar em consideração uma 

informação importante: a obra “Projeto Radix – Português” deixou de ser publicada pela 

editora Scipione desde o edital PNLD 2014, mantendo apenas aquelas voltadas às outras 

disciplinas, e a obra “Vontade de saber – Português” também teve sua edição interrompida 

pela editora FTD. Essa informação foi decisiva para que não escolhêssemos as referidas obras 

didáticas, uma vez que não participaram do PNLD 201745.  

                                                 
45 Uma informação importante: o Guia PNLD 2017 (BRASIL, 2016) informa que somente seis coleções foram 
aprovadas, sendo elas: “Projeto Teláris – Português”, “Português – Linguagens”, “Singular & Plural - Leitura, 



100 
 

 

 Assim sendo, escolhemos as seguintes obras para comporem o corpus de pesquisa:  

 a) “Português linguagens 9º ano”, em virtude de ser a mais adquirida por vários 

anos; 

 b) “Projeto Teláris – Português, 9º ano”, por ter uma excelente classificação nos 

três últimos editais do PNLD.  

 c) “Para viver juntos – Português, 9º ano”, que vem acumulando, ao longo dos 

anos, uma boa classificação nos editais, estando na terceira colocação entre as mais adquiridas 

nos editais de 2011 e de 2013, passando à 4ª colocação no edital PNLD 2014 e à segunda 

colocação do edital PNLD 2017. Abaixo apresentamos o quadro com a composição do 

corpus, com título, nomes dos autores, editora, edição, ano e local de publicação, além do 

código de identificação que será usando ao longo da análise.  

  

Quadro 4 – Composição do corpus documental: obras didáticas (OD) 

Código de 
identificação Título Nomes dos autores Editora, edição, ano e local 

de publicação 

OD1 
Português linguagens 

–9º ano 

CEREJA, William 
Roberto;  

MAGALHÃES, Thereza 
Cochar  

Saraiva, 2ª edição reformulada, 
São Paulo, 2015. 

OD2 
Projeto Teláris – 
Português, 9º ano 

BORGATTO, Ana 
Triconi; 

BERTIN, Tereza; 
MARCHEZI, Vera. 

Ática, 2ª edição, São Paulo, 
2015. 

OD3 
Para viver juntos – 
Português, 9º ano 

MARCHETTI,Greta; 
STRECKER,Heidi; 
CLETO, Mirella L.. 

SM, 4ª edição, São Paulo, 
2015. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Escolhemos as edições mais recentes de cada obra, aprovadas no PNLD 2017, pois 

são as que provavelmente apresentam um projeto didático mais atual em termos de 

transposição dos objetos de conhecimento, além de estarem mais aperfeiçoadas/validadas 

quanto aos critérios de seleção do PNLD e de cumprimento das orientações dos documentos 

de referência para o ensino, a aprendizagem e a avaliação no Ensino Fundamental.   

 Outro ponto importante que deve ser mencionado é que as obras didáticas 

selecionadas vêm acompanhadas de um Manual do Professor, ou seja, trazem as unidades de 

                                                                                                                                                         
Produção e Estudos de Linguagem”, “Universos - Língua Portuguesa”, “Para Viver Juntos – Português” e 
“Tecendo Linguagens”. 
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ensino com os respectivos comentários dos autores, com sugestões acerca da condução das 

atividades de aprendizagem, com as respostas das atividades, bem como com o próprio 

manual em si, com a explicação da organização das unidades, as funções didáticas de cada 

tópico, orientações teóricas relativas ao ensino, à aprendizagem, à avaliação, à leitura e à 

escrita, enfim, os subsídios que revelam as concepções dos autores para o livro em questão. 

Logo, quando nos referimos neste trabalho à obra didática, estamos designando o conjunto 

“livro do estudante” acrescido do “manual do professor”, conforme a designação dada pelos 

editais do PNLD46. Definida a composição do corpus documental, passemos então aos 

procedimentos de constituição dos dados para a análise. 

4.3 Procedimentos de constituição de dados 

 Como afirmamos, esta é uma investigação documental, na qual nos valemos do 

levantamento e correlação de informações como técnicas de constituição de dados 

qualitativos. Para essa constituição, primeiramente realizamos a seleção das unidades de 

ensino/aprendizagem/avaliação que serão analisadas em cada obra didática. Para isso 

utilizamos os sumários das OD como guias (ver ANEXOS B, C e D) e selecionamos as 

unidades que traziam a expressão “produção de texto”, “vamos escrever” ou expressões 

similares no título de atividades previstas e que tivessem como foco gêneros escritos e de usos 

públicos da linguagem, os quais são prioridade do ensino de língua portuguesa conforme os 

PCN (BRASIL, 1998b). Dessa seleção, obtivemos o seguinte resultado no quadro a seguir: 

 

Quadro 5 – Seleção das unidades de ensino/aprendizagem/avaliação das OD47 
 

OD1 OD2 OD3 

a) Unidade 1, capítulo 1: 
o registro de mim mesmo 
 
a.n) Produção de texto: 
A reportagem 

a) Unidade 3, capítulo 5: 
Entrevista jornalística 
 
a.n) Produção de texto: 
Gênero: entrevista 

a) Capítulo 3: 
Crônica esportiva e reportagem 
 
a.n) Produção de texto: 
Crônica esportiva 
a.n.1) Produção de texto: 
Reportagem 

                                                 
46 Segundo o item “3.1.4” do edital 04/2015 – CGPLI, que convocou editores para o processo de inscrição e 
avaliação de obras didáticas para o PNLD 2018, a obra didática será composta “de livro do estudante e de 
manual do professor” (BRASIL, 2015a, p. 2, grifo nosso). Ainda sobre a questão, o item “4.1.2” do edital  
02/2015 – CGPLI, que convocou editores para o processo de inscrição e avaliação de obras didáticas para o 
PNLD 2017, entende-se por obra didática: “o conjunto organizado em volumes, inscrito sob um único e mesmo 
título, ordenado em torno de uma proposta pedagógica única e de uma progressão didática articulada com o 
componente curricular dos anos finais do ensino fundamental” (BRASIL, 2015).  
47 As entradas textuais relativas à sequência “a, b, c...” indicam o capítulo ou unidade na qual a atividade de 
escrita aparece. E as entradas relativas à sequência “a.n, b.n, c.n...” indicam especificamente a seção em que a 
atividade de escrita aparece e o respectivo gênero textual mencionado pela obra. 
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  (Continuação) 

b) Unidade 1, capítulo 3: 
Eu, entre o real e o ideal 
 
b.n) Produção de texto: 
O editorial 

b) Unidade 3, capítulo 6: 
Crônica jornalística 
 
b.n) Produção de texto: 
Gênero: crônica 
 

b) Capítulo 4: 
Artigo de divulgação científica 
 
b.n) Produção de texto: 
Artigo de divulgação científica 

c) Unidade 3, capítulo 3: 
Para Maria da Graça, Paulo 
Mendes Campos 
 
c.n) Produção de texto: 
O artigo de opinião 

c) Unidade 4, capítulo 7: 
Artigo de opinião 
 
 
c.n) Produção de texto: 
Gênero: artigo de opinião 

c) Capítulo 6: 
Artigo de opinião 
 
 
c.n) Produção de texto: 
Artigo de opinião 

 

d) Unidade 4, capítulo 8: 
Manifesto 
 
d.n) Produção de texto: 
Gênero: manifesto 

d) Capítulo 7: 
Resenha crítica 
 
d.n) Produção de texto: 
Resenha crítica 

 

e) Capítulo8: 
Anúncio publicitário e anúncio 
de propaganda 
 
e.n) Produção de texto: 
Anúncio publicitário 
e.n.1) Produção de texto: 
Anúncio de propaganda 

Fonte: elaborado pelo autor. 
 

 Como é possível visualizar no quadro 5, doze unidades didáticas foram selecionadas, 

as quais cobrem um leque variado de gêneros públicos, tais como: a reportagem, o editorial, o 

artigo de opinião, o manifesto, a resenha crítica etc., o que constitui ainda um quantitativo 

grande de dados para este trabalho. Por este motivo, decidimos escolher apenas uma unidade 

de cada obra didática para constituirmos dados, até porque os editores de um OD 

geralmente adotam a mesma composição didática em cada unidade; logo, acreditamos que 

analisar uma representa, por extensão, analisar as outras no ponto de vista das escolhas 

didáticas. Nessa perspectiva, selecionamos aleatoriamente as seguintes unidades:  

 

 a) OD1: “Unidade 1, capítulo 3: Eu: entre o real e o ideal” (CEREJA; 

MAGALHÃES, 2015) 

 b) OD2: “Unidade 3, capítulo 6: Crônica jornalística” (BORGATTO; BERTIN; 

MARCHEZI, 2016); 

 c) OD3: “Capítulo 6: Artigo de opinião (MARCHETTI; STRECKER; CLETO, 

2015)  
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 Selecionadas as unidades, passamos à constituição dos dados necessários à análise. 

Para que pudéssemos analisar as concepções de avaliação relativas ao ensino e à 

aprendizagem nas obras didáticas do corpus, foi necessário que o fizéssemos dentro do 

contexto didático no qual elas são mobilizadas, nas seguintes relações: entre recursos de 

avaliação e os objetivos de aprendizagem da unidade; entre esses recursos e os objetos de 

ensino que são selecionados em dimensões textuais, linguísticas, retóricas... para a 

aprendizagem dos estudantes; e, ainda, entre esses recursos e a proposta de escrita de textos 

que mobiliza as dimensões estudadas e outras que foram aprendidas sem ensino para atingir 

os objetivos. Enfim, foi necessária a articulação dos recursos de avaliação com as propostas 

didáticas a fim de que pudéssemos compreender as suas concepções. Logo, para que 

pudéssemos construir os dados representativos sobre a função da avaliação nas atividades 

relativas ao ensino e à aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua portuguesa 

elaboramos o quadro de análise apresentado abaixo que buscou orientar a leitura das unidades 

didáticas:   

 

Quadro 6 - Projeto didático-avaliativo da escrita 

  

LIVROS DO ESTUDANTE 

 OD1 OD2 OD3 
Modelo didático de escrita e 
de avaliação de textos 

   

Perspectiva teórica de 
avaliação 

   

Modalidades de avaliação 
mobilizadas  

   

Estratégias de avaliação 
movimentadas 

   

Instrumentos de avaliação 
sugeridos 

   

Construção dos instrumentos 
usados 

   

Momento da avaliação da 
escrita 

   

Finalidade da avaliação da 
escrita 

   

 Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 O modelo teórico de escrita e de avaliação de textos investiga se as tarefas de 

escrita nas obras didáticas fazem referência (implícita ou explícita) a algum modelo teórico de 

produção e/ou de avaliação de textos. A perspectiva teórica mencionada permite identificar 
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as concepções de avaliação que subsidiam as tarefas dos livros do estudante, tais como as 

caracterizamos no capítulo 1 deste trabalho ao discutirmos as variáveis da avaliação. As 

estratégias de avaliação, como o título indica, busca identificar as estratégias avaliativas que 

subsidiam as atividades da unidade: autoavaliação, avaliação mútua, coavaliação, propostos 

nas tarefas de escrita de texto. Já os instrumentos de avaliação buscam identificar os 

instrumentos que são propostos ao longo da unidade para subsidiar as operações de avaliação, 

identificando se existem grades de autoavaliação, testes formativos de remediação, plano de 

estudos (para a orientação, para a análise dos erros...), ficha de critérios etc. entre os 

instrumentos, os quais são orientados para determinada perspectiva de avaliação. A 

construção dos instrumentos: se os instrumentos são construídos em conjunto com os 

estudantes, se são construídos pelo professor apenas para o seu próprio uso, se estão já 

disponíveis nas unidades indicação de possibilidade de modificação. O momento de 

avaliação permite situar a avaliação em relação ao percurso de ensino e de aprendizagem, se 

é realizada no início para fins diagnósticos e de planejamento de ação tanto de ensino quanto 

de aprendizagem, se é realizada ao longo das atividades de produção para regulação do ensino 

e da aprendizagem da escrita, se é realizada apenas ao final para fins de remediação ou 

balanço do que foi aprendido. Já os finalidades da avaliação, permitem identificar se a 

avaliação tem um objetivo explícito e se esse objetivo tem como propósito a regulação, a 

remediação, o balanço... do ensino e da aprendizagem, circunscrevendo a perspectiva teórica 

já apontada no capítulo inicial. 

 Já para a construção dos dados relativos aos manuais do professor, utilizamos o 

quadro de levantamento interpretativo de informações abaixo para tentar sintetizar as 

propostas de avaliação da aprendizagem e de avaliação da/na produção escrita presentes em 

cada documento, com as suas respectivas orientações teóricas e metodológicas: 

 

Quadro 7 - Propostas de avaliação de aprendizagem e de avaliação na aprendizagem da 

  escrita nos manuais do professor 

 

MANUAIS DO PROFESSOR 

 OD1 OD2 OD3 
Perspectiva teórica de 
avaliação 

   

Modalidades de avaliação 
mencionadas  

   

Estratégias de avaliação 
mencionadas 
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   (Continuação) 
Instrumentos de avaliação 
sugeridos 

   

Momento da avaliação    

Finalidade da avaliação    

 Fonte: elaborado pelo autor. 
 

 A perspectiva teórica mencionada permite identificar as concepções de avaliação 

que subsidiam dos manuais do professor, conforme as características discutidas capítulo 1, 

mais especificamente, as relativas às variáveis da avaliação. A modalidade de avaliação 

mencionada permite identificar os tipos de avaliação que são sugeridos manuais e que são ou 

deveriam ser colocados em ação nas unidades didáticas: diagnóstica, formativa, somativa. Os 

instrumentos de avaliação, aqueles que são sugeridos no manual do professor e que são 

colocados em contexto, em situação didática, no livro do estudante para auxiliar no processo 

de avaliação das competências desenvolvidas: grades de autoavaliação, testes formativos de 

remediação, plano de estudos (para a orientação, para a análise dos erros...), ficha de critérios 

etc. O momento de avaliação indica em que momento a avaliação deve ser realizada para os 

objetivos de estabelecidos: se no início para fins diagnósticos e de planejamento do ensino, se 

ao longo das atividades das unidades do livro do estudante para regulação do ensino e da 

aprendizagem, se é realizada apenas ao final para fins de remediação ou balanço do que foi 

aprendido. As estratégias de avaliação, dissemos anteriormente, objetivam identificar quais 

os sujeitos valorizados na atividade avaliativa no manual do professor, verificando se a 

estratégia recomendada aos professores é a autoavaliação e/ou avaliação mútua e/ou 

coavaliação etc. Já as finalidades da avaliação permitem que identifiquemos se a avaliação 

tem um objetivo explicito e se esse os objetivo sugeridos no manual tem como propósito a 

regulação, a remediação, o balanço... do ensino ou se tem objetivos relativos à aprendizagem, 

o que pode ajudar a indicar perspectiva teórica. 

 Com base nesses dois quadros foi realizada a interpretação dos dados nos elementos 

do corpus, evidenciando assim as categorias que neles procurávamos. Na seção seguinte 

descrevemos os nossos procedimentos de análise de dados.  

 
 

4.4 Procedimentos de análise de dados 

 
 Uma vez os dados construídos, para que pudéssemos analisá-los selecionamos dois 

grandes eixos que sintetizavam as diversas variáveis da avaliação (categorias) a fim de 
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caracterizar a função da avaliação nas atividades relativas ao ensino e à aprendizagem da 

escrita. A seguir apresentamos esse dois eixos: 

 
 I. Proposta avaliativa dos manuais do professor: Interessa-nos compreender:  

 a) a proposta de avaliação da aprendizagem: as orientações dos manuais em termos 

de avaliação da aprendizagem, identificando a(s) concepção(ões) de avaliação que orientam 

ou deveriam orientar o projeto didático do livro didático.  

 b) a proposta de avaliação na aprendizagem da escrita: a(s) concepção(ões) teórico-

metodológicas em termos de avaliação na/da produção escrita, a(s) concepção(ões) que 

orientam as estratégias e/ou instrumentos de avaliação, como a coavaliação, avaliação mútua 

e autoavaliação indicados nos manuais.  

 II. Projeto didático-avaliativo da escrita nos livros do estudante: Interessa-nos 

compreender as orientações didático-avaliativas das unidades selecionadas, comparando os 

modelos didáticos de avaliação da escrita e as variáveis da avaliação, interpretando-as à luz do 

quadro teórico acerca da avaliação formativa e dos modelos de produção escrita. 

 

 Esses eixos, destacados acima, constituem nosso objeto de análise, o qual é 

interpretado com base no método interpretativista de pesquisa. Este método, conforme Moita 

Lopes (1994), orienta a interpretação por meio de uma técnica que busca nos dados as 

regularidades semânticas, os “padrões de unidade de significados” (MOITA LOPES, 1994. p. 

336), isto é, as respectivas categorias, que possibilitam a formação de “arquivos de dados” 

(MOITA LOPES, 1994, p. 336) que são relacionados, interpretados, à luz das questões em 

análise e do quadro teórico.   

 No capítulo a seguir, realizamos a análise de dados, tendo como norte as questões de 

pesquisa, objetivos e o quadro teórico, os quais são suporte à interpretação dos fatos em jogo 

neste estudo.   
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5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE DADOS 

 Nesse estudo, nossos objetos de análise foram agrupados em dois grandes eixos, 

conforme descrito no capítulo 3: a) proposta avaliativa do manual do professor e b) 

projeto didático-avaliativo da escrita do livro do estudante. Para analisar a função da 

avaliação, focalizamos as seguintes dimensões para a) perspectiva teórica; modalidades de 

avaliação; instrumentos de avaliação; momento de avaliação e finalidade da avaliação; para b) 

modelo teórico de escrita; perspectiva teórica de avaliação; modalidades de avaliação 

mobilizadas; estratégias de avaliação movimentadas; instrumentos de avaliação sugeridos; 

construção dos instrumentos usados; momento da avaliação da escrita; finalidade da avaliação 

da escrita.  

 Este capítulo se divide em duas partes que correspondem, respectivamente, aos eixos 

de análise anteriormente mencionados. Eles nos permitem interpretar a função da avaliação 

nas obras selecionadas e julgar a pertinência dessa função em relação aos apontamentos 

discutidos no quadro teórico. A primeira parte focaliza a proposta avaliativa do manual do 

professor e suas orientações teórico-metodológicas, que caracterizam a função da avaliação 

nas possíveis atividades de ensino. E a segunda unidade, o projeto didático-avaliativo das 

unidades do livro do estudante que caracteriza a função da avaliação nas possíveis atividades 

de aprendizagem (e de ensino, em virtude das orientações ao professor em relação à execução 

da atividade).   

5.1. Proposta avaliativa dos manuais do professor 

 Em um primeiro momento, realizamos o levantamento dos dados das propostas 

avaliativas dos manuais do professor. Na sequência, analisamos os dados levando em conta as 

questões de pesquisa, os objetivos e o quadro teórico, os quais orientam a interpretação da 

avaliação no manual do professor. Sintetizamos os resultados nos quadros 8 e 9, abaixo, que 

representam, respectivamente, as propostas de avaliação da aprendizagem e de avaliação na 

aprendizagem da escrita dos Manuais do Professor das obras selecionadas.  Em seguida, 

discutimos esses dados em cada obra.  
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Quadro 8 - Propostas de avaliação de aprendizagem - análise 

 

 
MANUAIS DO PROFESSOR  

 OD1 OD2 OD3 

AVALIAÇÃO 
DA 

APRENDIZA-
GEM 

Perspectiva teórica de 
avaliação 

Avaliação formativa neobehaviorista — 
Avaliação formativa 

neobehaviorista 

Modalidades de avaliação Avaliação somativa interna  — 
Avaliação inicial, 

reguladora, somativa e 
integradora 

Instrumentos de avaliação 
sugeridos 

Observação e anotação pelo professor 
dos problemas 

— — 

Estratégias de avaliação Héteroavaliação — Héteroavaliação 

Momento da avaliação Depois da aprendizagem — — 

Finalidade da avaliação Correção do ensino — Correção do ensino 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Quadro 9 - Propostas de avaliação na aprendizagem da escrita - análise 

 
MANUAIS DO PROFESSOR  

 OD1 OD2 OD3 

AVALIAÇÃO 
NA 

APRENDIZA-
GEM 
DA 

ESCRITA 

Perspectiva teórica de 
avaliação 

Avaliação formativa cognitivista — 
Avaliação formativa 

neobehaviorista 

Modalidades de avaliação Avaliação formativa (reguladora) — — 

Instrumentos de avaliação 
sugeridos 

Critérios — Critérios 

Estratégias de avaliação Avaliação mútua, autoavaliação — Héteroavaliação 

Momento da avaliação Durante a aprendizagem — — 

Finalidade da avaliação Regular a aprendizagem — — 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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5.1.1 Proposta avaliativa de OD1 

 

 A proposta de OD1, em termos de avaliação da aprendizagem, centraliza todas as 

ações sob a responsabilidade do professor (héteroavaliação). É ele quem deve fazer a 

“sondagem”, como mencionado na obra, dos problemas de aprendizagem nos testes realizados 

pelos estudantes para diagnosticar os problemas mais relevantes e, com base na interpretação 

das informações, redirecionar o ensino estabelecendo novos objetivos e estratégias. Vejamos, 

abaixo, como as recomendações aparecem na obra:  

 
É evidente que não há a necessidade de o professor corrigir , uma a uma, todas as 
provas, como se desejasse atribuir notas individuais. Como sondagem, basta que ele 
observe e anote os problemas de maior incidência na expressão linguística dos 
alunos e, com base nesses dados, estabeleça novos objetivos e estratégias, 
conciliando os problemas concretos e imediatos com conteúdos novos (OD1, p. 292, 
grifo em itálico dos autores e grifo em negrito nosso).  

 

 Essa proposta é evidenciada no manual como uma “avaliação diagnóstica”, já que 

não vai ser atribuída uma nota e o objetivo é direcionar o ensino (objetivos e estratégias). 

Contudo, para ser diagnóstica, a avaliação deveria acontecer antes das atividades de 

aprendizagem e o manual indica indiretamente que esse “diagnóstico” ocorre depois da 

aprendizagem, tal como no exemplo:  

[...] Tal procedimento não implica que se abandone o programa atual e só se cuide 
dos problemas observados. É também preciso avançar, dando outros passos e 
apresentando novos desafios de aprendizagem. Trata-se, portanto, de redefinir os 
objetivos, conciliando os problemas concretos e imediatos com conteúdos novos 
(OD1, p. 292, grifo nosso)   
 

 Como é possível evidenciar, o diagnóstico ocorre com o programa em andamento, 

depois das “provas”. Apresenta-se um conteúdo, faz-se um teste (prova) e dele recolhem-se 

informações para diagnosticar os problemas, redefinir os objetivos e conciliar os problemas 

com os conteúdos novos do programa atual. Esses exemplos indicam que o diagnóstico em 

OD1 caracteriza-se como uma modalidade de avaliação somativa interna, que no exemplo 

caracteriza-se como uma operação de avaliação previstas na perspectiva teórica da avaliação 

formativa neobehaviorista. Como discutimos no capítulo 1, uma das características dessa 

modalidade é a realização de testes formativos a cada etapa de aprendizagem, a fim de 

recolher informações que possam corrigir o processo de ensino (ALLAL, [1979]1986; 

BLOOM, [1971]1983), como, por exemplo, redirecionando os objetivos, propondo novas 

atividades para remediar a aprendizagem não alcançada. 
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 Essa perspectiva de avaliação é constantemente reforçada ao longo da proposta, 

como na indicação do objetivo da avaliação na obra: “[...] a avaliação não deve ter como 

objetivo central promover ou reter o aluno, mas deve ser um instrumento que [...] 

redirecione os objetivos, a metodologia de ensino utilizada e as estratégias desse processo” 

(OD1, p. 292, grifo nosso). É reforçada também quando se mencionam os instrumentos de 

avaliação “observação” e “anotação”, tal como descrito na citação em recuo, os quais devem 

ser usados apenas pelo professor, pois é ele quem “identifica os problemas de maior 

incidência na expressão linguística dos alunos”, identificação que ocorre depois do teste 

formativo, da “prova”.  

 É importante destacar que, quando lida globalmente, a proposta de avaliação da 

aprendizagem de OD1 parece indicar uma proposta aos moldes do que é recomendado pelos 

documentos de referência para a educação em línguas, que orientam para uma avaliação 

formativa na perspectiva cognitivista, cuja autorregulação é a estratégia avaliativa principal 

para o alcance dos objetivos educacionais. 

   A obra didática traz, ao longo da apresentação de sua avaliação da aprendizagem, 

várias “frases de efeito” que, certamente, remetem à proposta de avaliação formativa 

cognitivista, como:  

[...] a avaliação deve assumir na prática escolar um significado diferente daquele que 
historicamente tem sido atribuído às provas, ou seja, o sentido de punição, de 
pressão psicológica, de ameaça e até de ‘vingança’ em relação à postura disciplinar 
do aluno ou da classe (OD1, p. 292, grifo dos autores). 
 
Como o binômio ensinar-aprender não se faz de uma forma estanque e passiva – ou 
seja, o professor ensina (elemento agente) e o aluno aprende (elemento passivo) –, 
mas se faz em um processo de interação entre professor e alunos e entre os 
próprios alunos, a avaliação não pode estar desvinculada da noção de processo nem 
deixar de ser contínua (OD1, p. 292, grifos dos autores).   

 

 No entanto, ao investigar as operações de avaliação que efetivamente estão descritas 

na proposta – no sentido de que quem realmente vai avaliar, quando ocorrerá a avaliação, qual 

a sua finalidade etc.–, operações que são como “guias procedimentais” para execução da 

avaliação no cotidiano de aula, percebemos que os elaboradores do manual não 

compreenderam adequadamente a diferença entre as perspectivas de avaliação formativa: a 

neobehaviorista e a cognitivista.   

 Certamente, as provas não devem ser instrumentos para oprimir os estudantes e a 

avaliação deve integrar o processo de interação entre professores e alunos e entre os próprios 

alunos, contudo, essa avaliação só será efetivada enquanto prática quando não somente o 

professor for o avaliador, quando não somente ele “observe” e “anote” os problemas, para 
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corrigir o ensino (com novos objetivos e estratégias) e, possivelmente, remedeie 

aprendizagem. É preciso integrar o estudante no processo avaliativo. 

 Logo, para que ocorra essa interação entre professor e estudantes e entre os próprios 

estudantes na atividade avaliativa, eles (estudantes) também devem observar e anotar os seus 

problemas de aprendizagem, a fim de regularem as suas ações e, com isso, possibilitar uma 

melhoria na aprendizagem, tal como recomendam os documentos de referência e os próprios 

teóricos da avaliação formativa francófona. Os estudantes também devem colaborar entre si 

na atividade avaliativa para que ocorra essa interação “entre os próprios alunos”. Mas, para 

que isso de fato ocorra, a proposta avaliativa do manual não pode ser orientada para uma 

perspectiva da avaliação formativa neobehaviorista, tal como se apresenta, em que o professor 

é o avaliador, e os instrumentos de avaliação são somente por ele utilizados. Para que ocorra, 

a avaliação deve ser mútua, com instrumentos (como a ficha de critérios) construídos junto 

com os estudantes, tal como recomenda Nunziati (1990), para que deles se apropriem e, 

assim, possam ajudar o colega no processo de avaliação, lendo, por exemplo, as produções 

escritas em andamento dos colegas para indicar-lhes os pontos de lacuna, baseando-se 

justamente nos critérios.  

 Desse modo, a proposta de avaliação da aprendizagem de OD1 é, tal como indicamos 

no quadro 8, é avaliação formativa neobehaviorista (BLOOM et. al.,[1971]1983). Passemos 

agora à proposta de avaliação na aprendizagem da escrita. 

 No que concerne à proposta de avaliação na aprendizagem da escrita em OD1, 

diferentemente do que apontamos sobre a avaliação da aprendizagem, essa não centraliza as 

operações de avaliação somente na figura do professor. Surpreendentemente, o professor 

agora não deve assumir o papel de único avaliador da produção escrita dos estudantes. Ao 

contrário, ele deve abrir o “leque de interações” e possibilitar que os aprendentes avaliem as 

suas próprias produções (autoavaliação) e a dos colegas (avaliação mútua), usando critérios 

com base nos gêneros produzidos. Vejamos o excerto da obra que traz essa informação:  

 
Em vez de o professor assumir o papel de leitor e juiz exclusivo do texto do aluno, 
convém que se abra o leque das interações: os próprios alunos podem ler, 
analisar, e criticar o texto dos colegas, sugerir mudanças, questionar trechos 
obscuros, etc. Não há o que temer: na condição de leitores, os alunos normalmente 
são tão ou mais críticos em relação ao texto do colega do que em relação ao próprio 
texto. O produtor do texto, por sua vez, tendo diferentes leitores, verá mais 
sentido em seu trabalho e passará a ajustá-lo de acordo com esse público (OD1, p. 
295, grifo nosso).       

 

 Essa proposta, que caracteriza uma modalidade de avaliação formativa, indica 

operações de avaliação previstas na perspectiva teórica da avaliação formativa cognitivista, 
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como apontado no capítulo 1. Uma das características mais importantes dessa perspectiva de 

avaliação é a descentralização da atividade avaliativa: não é somente o professor o agente de 

avaliação; os outros participantes do processo também devem avaliar, principalmente a si 

mesmos, para desenvolverem competências relativas à autorregulação (MOTTIER LOPEZ, 

2015), por ser condição para a aprendizagem. E, na aprendizagem da escrita, esse parece ser o 

direcionamento. 

 Na continuidade da descrição dessa proposta, são exemplificadas duas atividades que 

fazem parte do livro do estudante, e que, segundo o manual, possibilitam aos estudantes 

avaliarem as suas próprias produções e as produções dos colegas com o auxílio de um 

instrumento tipicamente formativo. Eis como o manual do professor descreve essas atividades 

ao tratar da avaliação da escrita: “as subseções Planejamento do texto e Revisão e reescrita 

oferecem ao aluno não apenas orientações para que ele produza seus textos, mas também 

critérios para avaliar o próprio texto ou o texto de colegas” (OD1, p. 295, grifo em negrito 

dos autores e grifo em itálico nosso).  

 Sem dúvida, o uso de critérios pelos estudantes para avaliar as produções remete a 

uma avaliação com características formativas, no entanto, é importante ressaltar que não é 

apenas a presença de critérios que tornará uma atividade formativa. O que torna a ficha de 

critérios um instrumento formativo é, em primeiro lugar, sua apropriação pelos aprendentes, 

que precisam construir esses critérios pela observação de textos, para que tais critérios façam 

sentido para eles e que saibam reconhecer, nas manifestações textuais, os critérios que são 

realizados ou não (NUNZIATI, 1990). Em segundo lugar, é o uso desses critérios, enquanto 

referencial, para guiar uma atividade durante a sua realização, rumo ao objetivo que se deseja 

alcançar, que desempenha um papel formador. Em outras palavras, o critério deve não 

somente possibilitar a constatação do erro, mas, também – e principalmente –, ele deve 

possibilitar um insight para regulação da ação.  

 No manual, os autores fazem o seguinte alerta: “é importante que o aluno aprenda a 

avaliar o próprio texto, desde que devidamente orientado sobre os critérios a serem 

observados” (OD1, p. 295). O trecho destacado não é acompanhado de indicações 

pedagógicas sobre como ocorrer esse processo de orientação, nem indica se os critérios serão 

construídos com os estudantes ou se o professor ou livro os fornecerá já prontos. 

 Outro ponto que merece destaque é em relação à atuação do professor nesse processo 

avaliativo da escrita. Eis como o manual descreve a atividade docente: “é necessário que o 

professor avalie o processo pelo qual passa o aluno individualmente e a classe como um todo 

e interfira nesse processo, a fim de fazer os ajustes necessários” (OD1, p. 295, grifo nosso). 
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 Como destacado, a ação do professor, segundo recomenda o manual, não deve ser 

voltada exclusivamente para a avaliação do produto realizado pelos estudantes – apesar de em 

algum momento dever fazê-lo para fins somativos –, mas para o processo, ou seja, uma 

avaliação durante a aprendizagem. A avaliação que focaliza o processo é, sem dúvida, a 

avaliação formativa cognitivista, que objetiva melhorar os resultados da aprendizagem, 

regulando as ações em curso, interferindo no processo de aprendizagem quando necessário, 

fazendo ajustes, tal como indicado no excerto do manual. Apesar de não informar como o 

professor deve ou pode interferir no processo para fazer esses “ajustes”, é possível considerar 

que a avaliação na aprendizagem da escrita em OD1 é formativa cognitivista (ALLAL, 

[1979]1986).   

 Desta feita, na aprendizagem da escrita ocorre uma virada de perspectiva avaliativa 

em relação à discussão anterior. Agora, na avaliação da produção escrita em OD1, o professor 

não é o único avaliador, pois ele partilha essa atividade didática com os estudantes, 

propiciando estratégias de avaliação mútua e de autoavaliação em sala de aula e 

possibilitando aos estudantes o uso de critérios.  

 Apesar de não ser o foco de nossa análise a discussão de possíveis disparidades 

conceituais nas obras, essa dubiedade da avaliação numa mesma proposta causa 

estranhamento, uma vez que o pressuposto é de que a obra possua uma unidade 

epistemológica e didática em termos de concepção de ensino, concepção de aprendizagem e 

concepção de avaliação.   

 Uma hipótese para explicar dualidade de proposta avaliativa é a disparidade de 

autoria, já que os responsáveis pela proposta de avaliação da aprendizagem inscrita na obra 

parecem não serem os mesmos da proposta de avaliação da aprendizagem da escrita. Contudo, 

como não é objetivo de nossa investigação uma discussão nesse rumo, a questão, 

infelizmente, permanecerá em aberto para outras investigações.  

 

5.1.2 Proposta avaliativa de OD2 

 

 Diferentemente de OD1, que traz várias pistas sobre as variáveis em jogo numa 

operação de avaliação que deveriam orientar a proposta de avaliação do manual, em OD2 

essas pistas sobre a proposta de avaliação da aprendizagem são quase inexistentes. A 

apresentação da proposta é basicamente uma dissertação sobre a mudança de perspectiva em 

relação ao objeto de ensino em língua portuguesa: dos “estudos gramaticais” (OD1, p. 395) 

para a perspectiva dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que constituem o “texto como 



115 
 

unidade de ensino” (OD1, p. 395) e o “papel dos gêneros textuais na formação do leitor 

proficiente” (OD1, p. 395) como novos objeto de ensino. E, associada a essa discussão, há a 

indicação no manual da mudança de perspectiva em relação ao objeto da avaliação. Se antes 

os objetos estavam no prisma da gramática normativa: aquilo que é certo ou não segundo as 

regras; agora, eles estão na perspectiva do texto e do gênero.  

 Tratando sobre essa mudança de perspectiva em relação ao objeto de avaliação, o 

manual traz vários questionamentos que, abaixo, transcrevemos:  

[...] o que deve ser considerado como proficiência na leitura de um texto? Quais os 
critérios para se avaliar a interpretação de um texto pelo aluno? Considera-se [para a 
avaliação] tudo o que o aluno fala e/ou escreve sobre um texto, porque se leva em 
conta o que “ele sentiu”? Ou há critérios, portanto, parâmetros para uma atividade 
dessa natureza? Qual é a real dimensão da avaliação de um texto escrito 
produzido pelo aluno? E, se o texto for oral, avaliam-se as atividades de escuta? 
Enfim: como avaliar o desenvolvimento da competência comunicativa do aluno – 
falar, ler, ouvir e escrever em situações diversas? (OD2, p. 395, grifo e comentário 
nosso).   

 

 Apesar de levantar esses vários questionamentos em relação à avaliação, nenhum 

deles é respondido pelo manual. A única resposta dada é que eles são “questões complexas” 

(OD2, p. 395) e que fazem parte do cotidiano de discussão de muitos encontros acadêmicos e 

de grupos de estudo voltados para o ensino de língua portuguesa. 

 A apresentação da proposta traz ainda três citações de textos referenciais que 

auxiliam na discussão sobre a avaliação. Essas citações são: dois trechos de dois livros de 

Jussara Hoffmann, conhecida especialista em avaliação da área da Educação, que tratam da 

avaliação numa perspectiva dialógica, e um trecho dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Transcrevemos, abaixo, alguns excertos desses textos referenciais para contextualização: 

  

[...] ação avaliativa como uma das mediações pela qual se encoraja a reorganização 
do saber. Ação, movimento, provocação, na tentativa de reciprocidade intelectual 
entre os elementos da ação educativa. Professor e aluno buscando coordenar seus 
pontos de vista, trocando ideias, reorganizando-as. [...] (HOFFMANN, 2008, apud 
OD2, p. 394).   
 
[...] a avaliação cruza o trabalho pedagógico desde o seu planejamento até sua 
execução, coletando dados para melhor compreensão da relação entre o 
planejamento, o ensino e a aprendizagem e poder orientar a intervenção didática [...] 
(HOFFMANN, 2008, apud OD2, p. 394).   
 
A avaliação deve ser compreendida como conjunto de ações organizadas com a 
finalidade de obter informações sobre o que o aluno aprendeu, de que forma e em 
quais condições [...]. Deve funcionar, por um lado, como instrumento que possibilite 
ao professor analisar criticamente sua prática educativa; e, por outro, como 
instrumento que apresente ao aluno a possibilidade de saber seus avanços, 
dificuldades e possibilidades. [...] (BRASIL, 1998, apud OD2, p. 396). 
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  Em relação a esses referenciais, em nenhum momento do texto de apresentação eles 

são discutidos enquanto fundamentadores da proposta de avaliação da aprendizagem da obra 

ou do manual. Os trechos relativos à obra de Jussara Hoffmann aparecem como notas que 

esclarecem o título da seção, mas não são discutidos. Não há menção à proposta de avaliação 

dialógica da autora e como ela poderia ocorrer numa situação de ensino-aprendizagem em que 

a obra didática fosse utilizada. A mesma coisa acontece com a citação dos PCN, não há 

discussão. Essas citações parecem ter como única função dar credibilidade à proposta da OD. 

 Poderíamos pressupor que isso que se apresenta fosse a proposta avaliativa de OD2, 

no entanto, ao analisar atentamente o manual, percebemos um trecho em que essa proposta 

realmente se revela. Um trecho que inicia falando sobre a organização de sequências 

didáticas, mas que termina afirmando quem é o responsável pela avaliação na proposta de 

avaliação da aprendizagem de OD2: o professor. Transcrevemos, abaixo, esse trecho único: 

A organização das sequências didáticas de conteúdos em torno dos gêneros pode 
referenciar os instrumentos e/ou momentos de avaliação a serem elaborados pelo 
professor. É fundamental lembrar, entretanto, que a avaliação não deve se limitar a 
instrumentos formais (OD2, p. 396, grifo nosso).  
 
 

 Como vemos, é o professor o responsável pela avaliação em OD2, uma vez que é ele 

quem deverá “elaborar” os instrumentos e os “momentos” de avaliação. É importante frisar 

que não é possível “elaborar” um momento da avaliação, uma vez que ele representa o lugar 

no percurso de aprendizagem em que a avaliação será posta em ação. Indica-se o momento 

tendo em vista os objetivos pretendidos, mas não “elabora-se” um momento. Logo, ele não 

pode literalmente ser elaborado, mas apenas indicado.  

 Somente com essa citação já é possível descartar que a perspectiva de avaliação da 

aprendizagem em OD2 seja uma perspectiva formativa cognitivista, uma vez que nela o 

recomendado é a elaboração dos instrumentos junto com os estudantes (NUNZIATI, 1990). 

Como não há indicação de quem irá utilizar os instrumentos de avaliação, não há muito a 

deduzir da proposta de avaliação de OD2. Podemos afirmar, apenas, que OD2 não apresenta 

proposta de avaliação da aprendizagem em seu manual do professor. As outras seções do 

manual que tratam da avaliação (não da avaliação na produção escrita), como “Avaliação e 

leitura”, “Avaliação e retextualização”, “Autoavaliação e “Avaliação de habilidades” também 

não trazem maiores detalhes para afirmar o contrário. Em “Avaliação e leitura”, novamente há 

menção ao professor que vai elaborar instrumentos para avaliar a leitura, mostrando apenas 

que ele é o avaliador [“o professor poderá elaborar seus instrumentos de avaliação em leitura 

e interpretação distribuindo questões[...]” (OD2, p. 396)]. Em “Avaliação e retextualização”, 
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há um esclarecimento de que as atividades de retextualização podem ser momentos para a 

avaliação, mas não há indicação de variáveis da avaliação [“As atividades de retextualização 

podem constituir[...] momentos de avaliação das condições de uso,de adequações e manejo da 

língua[...]” (OD2, p. 398)]. Em “Autoavaliação”, há uma exposição de que é um instrumento 

que pode ajudar os estudantes a desenvolverem suas capacidades de reflexão sobre os seus 

próprios desempenhos e, ainda, a exposição de que esse instrumento faz parte do livro do 

estudante para ajudá-lo a refletir e retomar conceitos, no entanto, sem relacionar isso a uma 

proposta de avaliação da aprendizagem, estando, apenas, a título de esclarecimento [“os 

processos de avaliação devem servir também para que o aluno desenvolva sua capacidade de 

refletir sobre seu próprio desempenho” (OD2, p. 398); “Autoavaliação: quadro ao final de 

cada capítulo, com a nomeação do que foi objeto de estudo e de reflexão para que o aluno 

reflita  e retome conceitos, posicionando-se frente a eles” (OD2, p. 398, grifo do autor)].   

 É interessante notar que, assim como em OD1, tudo o que foi citado em OD2 

pareceu-nos também como uma resposta à demanda do PNLD pela presença de uma proposta 

avaliativa no manual, proposta essa que não se concretiza metodologicamente. As citações de 

Hoffmann e dos PCN não contextualizadas corroboram essa afirmativa. Para justificar a 

presença de uma proposta de avaliação, preencheu-se o espaço com um conjunto de termos e 

concepções da moda para, assim, justificar a proposta, e talvez para certificar a aprovação no 

PNLD, uma vez que a presença de uma proposta avaliativa faz parte dos critérios para a 

aprovação e recomendação da obra no programa. Essa é a hipótese que levantamos para 

explicar a inexistência de proposta de avaliação da aprendizagem em OD2. Hipótese que, 

infelizmente, não pode ser confirmada apenas com a investigação documental das obras 

didáticas.     

 Em relação à proposta de avaliação na aprendizagem da escrita, a apresentação da 

proposta faz menção aos gêneros textuais e o uso de critérios de “condições de produção”. Há 

a afirmação de que os conteúdos e atividades selecionadas para o livro do estudante estão 

calcados na perspectiva do gênero textual e que a sua produção deve ser orientada a partir 

desses critérios de “condições de produção”. Não há indicação das variáveis de avaliação na 

proposta de avaliação na aprendizagem da escrita em OD2. Não existem indicações de quem 

será o avaliador, quando se usarão os critérios, com quais objetivos etc. Logo, assim como foi 

constatado na proposta de avaliação da aprendizagem, a proposta de avaliação na 

aprendizagem da escrita também inexiste em OD2 e nossa explicação para esse fenômeno 

repete a hipótese anteriormente feita. 

 



118 
 

5.1.3 Proposta avaliativa de OD3 

 

 De todas as propostas que lemos para esta análise da avaliação da aprendizagem nas 

obras didáticas de língua portuguesa selecionadas, a menor que lemos em termos tipográficos 

foi a proposta apresentada por OD3. Ela ocupa, mais ou menos, um quarto de uma lauda de 

papel A4. Boa parte desse um quarto está preenchida com a citação de quatro modalidades de 

avaliação propostas por Antoni Zabala (1998 apud OD3, p. 300): “avaliação inicial”, 

“avaliação reguladora”, “avaliação somativa”, “avaliação integradora”, as quais constituem, 

segundo o manual, a proposta de avaliação da aprendizagem por ele adotada. Eis como essa 

afirmação aparece no manual: “Nesta coleção, concebe-se a avaliação como formativa, tal 

como discute Antoni Zabala em A Prática Educativa (1998). [...]” (OD3, p. 300, grifo do 

autor). Assim sendo, tomamos a proposta de Zabala como a proposta de avaliação da 

aprendizagem da obra didática 03. Transcrevemos, abaixo, a citação à obra de Zabala que é 

apresentada no manual: 

 a. a avaliação inicial, cuja finalidade é identificar o que os alunos já sabem sobre o 
que será tratado, visando subsidiar o planejamento do trabalho; 
b.  a avaliação reguladora, cujo objetivo é acompanhar as aprendizagens que vão 
sendo efetivadas pelos alunos, para que se possa ir ajustando as atividades às suas 
necessidades e possibilidades; 
c. a avaliação somativa, cuja intenção é sintetizar as aprendizagens realizadas pelos 
alunos ao término de um período; 
d. a avaliação integradora, momento em que a finalidade é analisar todo o percurso 
do aluno, nos mais diferentes aspectos: realização das atividades nos prazos 
acordados; disponibilidade para revisão de textos e para trabalhos em parceria, entre 
outros aspectos (OD2, p. 300, grifo do autor). 

   

 Todas essas modalidades de avaliação de Zabala, que foram citadas pelos 

elaboradores do manual, sintetizam vários dos aspectos de uma perspectiva teórica da 

avaliação formativa cognitivista, tal como discutimos no capítulo 1 deste estudo, entretanto, 

um aspecto não cumpre: a necessidade de participação do estudante no processo de avaliação. 

A “avaliação inicial” cumpre a função de diagnosticar o que os estudantes sabem para 

melhorar as chances de aprendizagem e diferenciar o ensino: “identificar o que os alunos já 

sabem” para “subsidiar o planejamento do trabalho [docente]”; a “avaliação reguladora” 

cumpre a função de regular o processo de aprendizagem em andamento, mas na perspectiva 

do professor, que ajusta as atividades [de ensino] às necessidades e possibilidades dos 

estudantes; a “avaliação somativa”, avaliação que é realizada pelo professor para fazer um 

balanço das aprendizagens dos estudantes; e, por fim, a avaliação “integradora”, momento em 
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que o professor analisa todo o percurso do estudante, numa visão global do que aprendeu, 

incluindo aí aquilo que não foi objeto de ensino em sala de aula.  

 Como já discutimos no capítulo 1, a avaliação formativa, na perspectiva cognitivista, 

integra o estudante na avaliação para que ele desenvolva competências relativas à 

autorregulação (MOTTIER LOPEZ, 2015). A autorregulação é o ponto chave da questão. O 

estudante deve participar da avaliação diagnóstica (inicial) a fim de conhecer as suas 

limitações e possibilidades e esquematizar a sua ação no percurso da aprendizagem. Ele é o 

principal agente na avaliação formativa (reguladora), pois é principalmente ele quem vai 

utilizar os instrumentos construídos com o professor para regular a sua atividade. Na 

avaliação integradora, é o estudante quem deveria perceber os seus avanços em relação à 

avaliação diagnóstica. É ele quem deveria perceber que adquiriu novos esquemas de ação, 

novas formas de escrever, de interagir socialmente. A avaliação somativa, sem dúvida, é papel 

institucional de o professor ser o avaliador, no entanto, é preciso que os estudantes se 

apropriem dos critérios da avaliação somativa antes que ela aconteça, para atingirem um bom 

desempenho. 

 Dessa forma, apesar de apresentar modalidades de avaliação que possuem 

características formativas, como propiciadores de uma regulação do ensino, a avaliação da 

aprendizagem proposta em OD3 se assemelha mais fortemente à avaliação formativa 

neobehaviorista, pois nela o professor é o protagonista da atividade avaliativa, é ele quem, 

segundo Allal ([1979]1986), recolhe as informações dos estudantes, as interpreta e corrige o 

seu ensino, tal como se apresenta na proposta de OD3. Não é à toa que, ao final da citação à 

obra de Zabala, os elaboradores do manual sintetizam: “A avaliação – e o respectivo registro 

– é compreendida, portanto, como recurso indispensável tanto para permitir ao professor 

identificar as aprendizagens realizadas, quanto para uma análise da qualidade 

pedagógica” (OD3, p. 300, grifo nosso). O que mostra que a avaliação cumpre uma função de 

reguladora do ensino a posteriori. 

 No que concerne à avaliação na aprendizagem da escrita, essa não é diferente da 

concepção de avaliação da aprendizagem anteriormente discutida. O manual traz uma lista 

com “critérios fundamentais” (OD3, p. 300) que devem ser utilizados pelos professores na 

avaliação da escrita. Diz a proposta: “A competência do aluno para produzir textos – sejam 

eles orais ou escritos – precisa ser avaliada em relação à constituição dos comportamentos 

escritores (e de falantes) já mencionados. Dessa forma, tome-se como critérios fundamentais 

[...]” (OD3, p. 300). Apesar de não haver menção explícita à figura do professor, infere-se 

pelos critérios e pela própria orientação discursiva do excerto que é o professor o responsável 
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pela avaliação na aprendizagem da escrita em OD3, como é possível constatar no critério: “a. 

A disponibilidade do aluno para planejar, revisar e reescrever o texto em função[...]” (OD3, p. 

300). A indicação do outro do discurso (aluno) como “objeto da avaliação” mostra que o 

sujeito avaliador não é o estudante. Logo, numa relação didática entre 

professor/estudantes/objeto de conhecimento, se não é o estudante o sujeito da avaliação, só 

resta ao professor essa atividade. Assim sendo, a proposta de avaliação na aprendizagem da 

escrita em OD3 se alinha à concepção da avaliação formativa neobehaviorista (BLOOM et 

al., [1971]1983).  

5.2 Projeto didático-avaliativo da escrita nos livros do estudante 

 Em um primeiro momento, procuramos realizar o levantamento dos dados das 

propostas didático-avaliativas dos livros do estudante. Na sequência, analisamos os dados 

levando em conta as questões de pesquisa, os objetivos e o quadro teórico, os quais orientam a 

interpretação da avaliação nos respectivos livros. Sintetizamos os resultados nos quadros 10 

abaixo que representa as propostas didático-avaliativas na aprendizagem da escrita dos livros 

do estudante das obras selecionadas.  Em seguida, discutimos esses dados em cada obra.  
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Quadro 10 – Projeto didático-avaliativo da escrita 

 
LIVROS DO ESTUDANTE 

 OD1 OD2 OD3 

PROJETO 
DIDÁTICO-

AVALIATIVO  
 

Modelo teórico de escrita Produção escrita Redação 
Produção escrita e 

avaliação criteriada 

Perspectiva teórica de 
avaliação 

Avaliação neobehaviorista — 
Avaliação formativa 

cognitivista 

Modalidades de avaliação Somativa interna — 
Formativa e somativa 

interna 

Instrumentos de avaliação 
sugeridos 

Critérios — 
Critérios, ficha avaliativa, 

ficha autoavaliativa 

Construção dos 
instrumentos 

— — Fornecidos pelo manual 

Estratégias de avaliação — Autoavaliação, avaliação mútua 
Autoavaliação e avaliação 

mútua 

Momento da avaliação Depois da aprendizagem Depois da aprendizagem 
Durante e após a 

aprendizagem 

Finalidade da avaliação Corrigir o produto — 
Regular o processo e 

corrigir o produto 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 



122 
 

5.2.1 Projeto didático-avaliativo da escrita de OD1 

 

 

 Após a análise, chegamos à conclusão que o projeto didático-avaliativo de OD1 está 

alinhado à concepção de escrita enquanto “produção”, na perspectiva de Hayes e Flower 

(1980), e à concepção de avaliação na escrita enquanto remediação do resultado, na 

perspectiva da avaliação formativa neobehaviorista. Isso pode ser confirmado analisando-se 

pontualmente a seção “Produção de texto” no capítulo 3 da unidade 1 na respectiva obra 

didática. 

 A seção “Produção de texto” (ver Anexo E) inicia com a apresentação do gênero 

“editorial” e traz algumas informações de ordem enunciativa desse gênero, afirmando ser: da 

família dos chamados “gêneros argumentativos” (OD1, p. 50), que faz “a defesa de um ponto 

de vista” (OD1, p. 50) de quem escreve e tem uma “finalidade persuasiva” (OD1, p. 50). Dito 

isso, traz um exemplo do gênero editorial e, em seguida, questões que direcionam o estudante 

para a identificação no texto das características do editorial: tema; ponto de vista; divisão 

macroestrutural por meio do conteúdo temático dos parágrafos; pessoa do discurso e 

variedade linguística. E, ainda, sugere para que o estudante troque ideias com os colegas sobre 

as características identificadas.  

 São questionadas as informações conceituais sobre o assunto “gênero editorial”, 

sobre o receptor “finalidade persuasiva”, que são todas de ordem contextual, visando mais 

introduzir o estudante no assunto do que dar a ele um aparato procedimental para a escrita. 

 Não esqueçamos que boa parte das propostas mais atuais de produção começa com a 

contextualização da situação de comunicação/das condições de produção, como é o caso da 

sequência didática de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). No entanto, o que diferencia a 

sequência didática da proposta de OD1 é que, na “sequência”, são focalizadas duas 

dimensões: a dimensão da apresentação do problema de comunicação e a preparação dos 

conteúdos dos textos que serão produzidos. Sendo que, na segunda dimensão, o foco da 

sequência está principalmente para os conteúdos procedimentais que serão mobilizados, uma 

vez que a proposta é uma produção. No caso de OD1, as perguntas são direcionadas para os 

conteúdos conceituais sobre o gênero editorial. Logo, o que se apresenta está na ordem mais 

do contexto de produção do que na preparação de conteúdos para produção do editorial. Kato 

(2004), aliás, afirma que o contexto da tarefa em Hayes e Flower (1980) é tudo aquilo que 

está fora do escrevente e que influencia no seu comportamento, na sua ação, no sentido de 

constranger as ideias geradas.  



123 
 

 Um exemplo que mostra esse direcionamento em OD1 é a rubrica que marca o início 

da tarefa de produção, chamado no capítulo: “Agora é sua vez” (OD1, p. 51). Essa rubrica 

traz uma transcrição de um diálogo entre Ana Maria Machado e Moacyr Scliar. Nele, segundo 

o comentário do livro, ambos defendem o posicionamento de que o jovem na atualidade não é 

“alienado e despolitizado” (OD1, p. 53). Na esteira dessa informação, o livro direciona ao 

estudante o seguinte questionamento: “E você, o que pensa a respeito desse assunto?” (OD1, 

p. 53). Esse questionamento, que poderia ser enquadrar apenas como uma espécie de input 

para a constituição de ideias, mostra-se semelhante ao processo de geração das ideias no 

modelo de Hayes e Flower (1980) quando depois essas ideias são constrangidas pelo contexto 

do livro: o estudante deve escolher um dos temas já sugeridos manual para redigir o editorial 

ou escolher outro que “queira”. No entanto, essa outra possibilidade já está influenciada pelas 

sugestões, pelo direcionamento do “correto” pelo manual. Esse ponto de partida da tarefa nos 

remete ao processo de geração de ideias e de contexto da tarefa descrito por Hayes e Flower 

(1980). Nele, o estudante processa a geração das ideias que vão compor o texto e depois o 

contexto da tarefa constrange as ideias geradas. É importante dizer que aqui a ideia de 

contexto está restrita ao contexto de aprendizagem, na interação manual e estudante.   

 Contudo, apesar dos pontos descritos anteriormente já indicarem inicialmente que a 

tarefa de escrita foi baseada no modelo de Hayes e Flower (1980), o exemplo mais evidente 

disso pode ser visto na parte da tarefa que traz as etapas que devem ser seguidas depois da 

geração do tema. Além da semelhança de nomenclatura em relação ao modelo: “Planejamento 

do texto” e “revisão e reescrita”, o conteúdo dessas etapas, processos, é mais revelador. 

Apresentamos esse conteúdo na figura abaixo: 
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Figura 5 – Tarefa de escrita de OD1 

 

Fonte: OD1, p. 53.  

   

 Nessa figura, extraída de OD1, vemos as etapas de escrita segundo o livro do 

estudante. A primeira, “Planejamento”, traz informações para que o estudante inicie a tarefa 

de escrita. Nela, vemos duas palavras comumente usadas na etapa de planejamento baseadas 

em Hayes e Flower (1980): “mente” e “pense”. Na primeira frase “tenha em mente o público” 

alvo e a segunda para que “pense na estruturação” do texto. Em Hayes e Flower (1980), o 

escrevente busca na memória de longo termo o conhecimento sobre o receptor e organiza as 

ideias geradas, tal como nos exemplos destacados: “apresente a ideia principal no 1º parágrafo 

[...]; desenvolva os argumentos [...]. É aconselhável que haja correspondência entre o número 

de argumentos e o número de parágrafos [...]; defina de que tipo será a conclusão [...] e 

apresente-a no último” (OD1, p. 53).   

 Essas evidências destacadas sobre o contexto da tarefa em OD1, sobre a geração da 

ideia que figurará no texto, sobre a organização dessas ideias no planejamento e sobre a 

projeção mental do público alvo, nos permitem afirmar que a tarefa de escrita de OD1 
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apresenta as características semelhantes ao modelo de “produção textual”, tal como descrito 

por Hayes e Flower (1980).  

 Um comentário importante, ainda sobre a figura, é que, na apresentação das etapas, a 

“execução da tarefa” não aparece. O manual não descreve o que nela ocorre. Pressupõe-se que 

o manual tome a “execução” como “tradução” (ou textualização), tal como no modelo de 

origem. Segundo Kato (2004), a tradução é tomada como tradução em código escrito das 

ideias organizadas no planejamento, por isso, não há descrição detalhada desse processo em 

Hayes e Flower (1990). Em OD1, essa etapa de execução é inexistente, não há descrição de 

como ocorre. Logo, conclui-se que seja também a tradução em código do planejamento, como 

em Hayes e Flower (1980). 

 No que concerne à proposta de avaliação da produção escrita, essa pode ser 

constatada, também, nas indicações da figura 5. Nela, podemos ver que as operações de 

avaliação (restrita aos critérios e o avaliador) estão concentradas na revisão e na reescrita.  

 Nessa etapa, que ocorre depois da execução da atividade de produção, o estudante 

deve reler o produto escrito e levar em conta os vários critérios, como: “respeito ao tema 

abordado”, “presença de bons argumentos”, “tem uma ideia principal”, “escolhe argumentos 

consistentes”, “apresenta coerência entre a conclusão e as outras partes do texto” e 

“demonstra clareza na linguagem” e, ainda, “se os verbos e pronomes estão 

predominantemente em 3ª pessoa”, “se está de acordo com a norma-padrão”... Esses critérios 

postos após a execução da atividade, ou seja, depois da aprendizagem, com um fim de 

correção, caracterizam uma avaliação formativa neobehaviorista. Os critérios, segundo o 

livro, devem ser usados um pouco “antes de finalizar” o editorial – ou seja, ele estará 

produzido – para corrigir a produção textual e não regular a ação ou remediar a aprendizagem 

do produtor. Bloom e colaboradores ([1971]1983) chamam para isso de teste formativo: uma 

avaliação pontual após uma etapa de ensino cujo fim é remediar a aprendizagem e corrigir o 

próprio ensino. Neste caso, os critérios são usados para corrigir  o texto já escrito.  

 Sobre o conteúdo dos critérios, é importante mencionar que o que está em jogo nesse 

processo avaliativo não foi objeto de ensino na seção de produção, nem nas seções anteriores 

(ver anexo F). Como dissemos antes, quando descrevemos o contexto da tarefa, o que foi 

objeto de ensino foram conteúdos declarativos sobre o editorial. Em nenhum momento na 

etapa de ensino, ou o que corresponderia à parte do ensino, existe a discussão do que são bons 

argumentos e como usá-los numa produção escrita, ou argumentos consistentes e seu uso, 

nem a observação de que recursos linguísticos levantados pelas perguntas são usados para 

introduzir um argumento, dar mais força a ele, contrastá-lo com outro, exemplificá-lo etc., 
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muito menos existe um exemplo procedimental de como usar esses argumentos e recursos 

linguísticos no texto. Não se fala em “uso de argumentos”: de autoridade, por evidência, por 

comparação (analogia), de princípio, por causa e consequência, enfim. No entanto, isso é 

objeto da avaliação na “revisão”.   

 Isso talvez aconteça em virtude do equívoco em se tomar conteúdos conceituais 

como conteúdos procedimentais. Além, é claro, da concepção de escrita que é adotada no 

manual. Se escrever é apenas um ato de tradução do planejamento cognitivo do estudante para 

um código que se materializará sobre um suporte, tal como no modelo que é utilizado, 

conteúdos procedimentais não fariam diferença, uma vez que o que importa é gerar 

cognitivamente as ideias, estabelecer uma meta e traduzir. 

 Destarte, esses dados nos permitem afirmar que a concepção de escrita de OD1 está 

alinhada à concepção de escrita enquanto “produção”, na perspectiva de Hayes e Flower 

(1980), e a concepção de avaliação da escrita está alinhada à perspectiva formativa 

neobehavorista (BLOOM et al., [1971]1983), com atividades que caracterizam a remediação 

do resultado, como as tarefas de “revisão” e de “reescrita” após a execução da atividade 

indicadas na figura 5.  

 Essa conclusão nos mostra uma divergência entre a proposta de avaliação da escrita 

analisada anteriormente e o projeto didático-avaliativo da escrita em OD1. O que é prometido, 

em termos de avaliação formativa no manual do professor, [“as subseções Planejamento do 

texto e Revisão e reescrita oferecem ao aluno não apenas orientações para que ele produza 

seus textos, mas também critérios para avaliar o próprio texto ou o texto de colegas” (OD1, 

p. 295, grifo em negrito do autor e em itálico nosso)], não se concretiza de fato nas tarefas de 

escrita no livro do estudante. Não existem indicações para avaliação mútua e os critérios não 

foram construídos/apropriados (Cf. NUNZIANTI, 1990) pelos estudantes antes da revisão, o 

que permitia a regulação da atividade.  

 

5.2.2 Projeto didático-avaliativo da escrita de OD2 

 

 Diferente de OD1, em que a tarefa de escrita se concentra em uma seção do capítulo 

destinada exclusivamente a isso, em OD2 a tarefa é tema de todo o capítulo, sendo a parte 

específica de execução reservada a apenas uma seção, cujo título é “Produção de texto”. 

Assim sendo, não foi possível analisar a concepção de escrita de OD2 tratando-se 
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especificamente da seção “Produção de texto”, mas partimos dela para chegar à conclusão que 

a tarefa de escrita em OD2 apresenta muitos pontos de semelhança com o modelo de 

“redação” descrito por Chabanne e Bucheton (2002), e a concepção de avaliação que desponta 

dessa tarefa apresenta características da avaliação formativa neobehaviorista (BLOOM et al., 

[1971]1983).  

  A seção “Produção de texto” (ver Anexo G), em OD2, inicia com um diagrama que 

apresenta e delimita o objeto a ser produzido, para quem ele será destinado e qual é a sua 

finalidade: é uma crônica “a partir de uma notícia de jornal” (OD2, p. 220) destinada a 

“colegas da turma e para a comunidade escolar em geral” (OD2, p. 220) com o fim de 

“entreter, estimular a imaginação e o senso crítico [dos estudantes] [...]” (OD2, p. 220). Logo 

abaixo do diagrama, o estudante é informado que deve produzir uma crônica a partir de uma 

notícia. Desse ponto em diante há a apresentação dos passos que devem ser realizados para a 

tarefa de escrita. Esses passos estão assim denominados: “Inspiração e planejamento da 

crônica”, “mãos à obra: a escrita do texto” e “publicação da crônica”. 

 Apenas o título de um dos passos ou etapas já nos mostra indícios sob qual modelo 

de escrita a tarefa foi elaborada: “Inspiração e planejamento da crônica”. A primeira palavra 

do título nos remete à primeira etapa do modelo “redação”, a qual é iniciada sob a inspiração. 

É ela a chave para a elaboração de ideias que deverão fazer parte da redação. O escrevente 

reflete, imagina, se inspira, para depois, sob o dom divinatório, despejar sobre o papel o texto 

escrito. É assim que Chabanne e Bucheton (2002, p. 3, grifos dos autores) apresentam um 

aspecto fundamental da primeira etapa de escrita no modelo da redação: “no modelo anterior 

[modelo de redação], o dom não é distribuído de maneira igual; a inspiração revela a 

influência de um Deus ou de uma afortunada sorte biológica, tem-se genialidade quando se 

nasce bem...48”. Mostrando que escrever, segundo esse modelo, não é um processo, é uma 

capacidade inata ou provinda de uma inspiração divina. 

 Em OD2, esse indício pode ser confirmado não apenas pelo título, mas pelas 

informações sequenciais da etapa de planejamento que são fornecidas ao escrevente. Solicita-

se a ele que leia uma notícia para “inspirar” a crônica a ser produzida por ele: “1. Leia a 

notícia sugerida para inspirar  sua crônica” (OD2, p. 220, grifo nosso). Logo depois, tem-se a 

notícia do site UOL sobre um furto de dois quilos carne realizado por um homem 

desempregado, cujo título é: “Comovidos, policiais pagam fiança de ladrão e fazem 

                                                 
48No original: “[...] dans  le  modèle  précédent,  le don est inégalement réparti;  l’inspiration  révèle l’influence 
d’un Dieu ou  d’un  heureux hasard biologique, on a du génie quand on est bien né...” (Chabanne e Bucheton 
(2002, p. 3, grifo do autor).  
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compras para ele no DF” (OD2, p. 220, grifo dos autores). Dessa notícia, deve-se, a partir 

dos fatos e pessoa descritos, “imaginar uma história baseada nesse acontecimento real.” 

(OD2, p. 220, grifo nosso) para depois produzir o texto.   

      Essas informações sobre o planejamento da escrita em OD1, relacionadas à 

inspiração e à imaginação, mostram semelhança com a etapa de planejamento do modelo de 

redação. Chabanne e Bucheton (2002) afirmam que a escrita nesse modelo é tomada como 

transcrição do pensamento e a tarefa de escrita é organizada numa sucessão de operações em 

ordem sequencial de busca de ideias, ou seja, realizar um planejamento mental sobre a ordem 

dessas ideias e depois passar tudo para o papel. Em OD1, essa etapa de planejamento mostra 

características semelhantes às descritas, uma vez que solicita ao escrevente que imagine e se 

inspire para escrever. 

 Além disso, a próxima etapa, “Mãos à obra: a escrita do texto”, também traz 

informações que ajudam a confirmar essa semelhança. Em OD2, a segunda etapa traz duas 

informações relativas à revisão e duas diretamente relacionadas à execução. Na primeira, 

relativa à execução, orienta o estudante para fazer um “rascunho de seu texto pensando que 

você [ele, estudante] vai tratar de um tema do cotidiano em uma narrativa breve” (OD2, p. 

220, grifo nosso). Na segunda, relativa à revisão, o estudante, depois de executar o rascunho, 

deve reler o texto para ver se cumpriu o objetivo, no sentido de “avaliá-lo com olhos críticos”. 

Na terceira, também relativa à revisão, é proposto que o estudante, “antes da versão final” 

(OD2, p. 220), troque o texto com um colega para que este faça as observações e ajude a 

melhorá-lo. E, por fim, última informação, relativa à execução, o estudante escreve a versão 

definitiva da crônica.  

 Pois bem, essa sequência de execução da tarefa é bastante semelhante à descrita por 

Chabanne e Bucheton (2002, p. 2, grifo dos autores) ao descreverem a ordem racional das 

operações de escrita no modelo de redação: “procurar idéias (coleção de vocabulário), fazer 

o plano, então somente passar à escrita do rascunho, corrigi-lo, copiá-lo ele próprio49”. 

 Logo, apesar do elemento diferencial com a avaliação mútua do colega, a sequência 

descrita mostra semelhança com o modelo. O estudante inspira-se na notícia, imagina a 

situação em que a narrativa acontece sem ter em mãos o referencial sobre os procedimentos 

de escrita desse gênero, faz um rascunho e depois corrige esse rascunho numa releitura como 

se não fosse o autor, sem qualquer referente para esse ato avaliativo, antes de entregá-lo ao 

                                                 
49 No original: “[...] chercher les idées (collecte de vocabulaire), faire le plan, ensuite  seulement passer à l'écrit 
au brouillon, le corriger, le recopier au propre” (CHABANNE; BUCHETON, 2002, p. 2, grifo do autor). 
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colega. Essas características nos levam à conclusão de que a concepção de escrita em OD2 é 

semelhante ao modelo de redação descrito por Chabanne e Bucheton (2002). 

 Além disso, apesar de o capítulo por inteiro tratar do tema “Crônica jornalística”, a 

sucessão dos conteúdos anteriores à redação não auxilia a produção em outra perspectiva que 

não a do modelo de redação (ver Anexo H). As perguntas iniciais de interpretação à crônica, 

que iniciam o capítulo, fazem referência ao assunto da crônica e não aos conteúdos 

conceituais e procedimentais para a sua escrita. Na seção “Linguagem do texto”, igualmente à 

anterior, não auxilia, trazendo conteúdos sobre morfemas, léxico e coesão textual. A seção 

posterior, “Construção do texto”, poderia ser a que mais ajudaria na produção da crônica, uma 

vez que trata de suas características; no entanto, as tarefas constituintes dela abordam a 

questão macroestrutural da crônica sob uma perspectiva conceitual, em que o único trecho 

relevante à escrita, no sentido de sua operação, é a sequenciação dos tipos de argumento, com 

exemplos que permitem uma identificação do que é possível usar no desenvolvimento da 

crônica. Mas, como na seção específica à produção escrita não há referência de retomada 

dessa parte, ela acaba por estar isolada muitas páginas antes da tarefa de escrita.  

 A seção “Prática de oralidade”, por exemplo, busca a fluência oral do escrevente 

solicitando que ele oralize a crônica em rodas de leitura. Situação que mostra pouca relação 

com a estruturação de um texto na modalidade escrita para ser publicado no mural da escola 

ou mesmo para as rodas de leitura de crônicas, tal como menciona o objetivo escrita da 

crônica.  Desta feita, é possível afirmar que a tarefa de escrita em OD2 apresenta 

características semelhantes às do modelo de “redação” descrito por Chabanne e Bucheton 

(2002). 

 Em relação à avaliação da escrita, como indicamos anteriormente, a tarefa traz duas 

orientações relativas à revisão, que constituem parte da etapa de execução. Essas são as únicas 

indicações de avaliação na escrita na tarefa. Isso, provavelmente, poderia nos sugerir que a 

avaliação na tarefa é formativa cognitivista, uma vez que, nessa perspectiva, o objetivo da 

avaliação é regular o processo, tal como já afirmamos no capítulo 1 deste trabalho. Contudo, 

ao analisarmos as duas orientações, percebemos que não é possível afirmar que são 

orientações na perspectiva formativa cognitivista:  

 
Releia seu texto observando se deu conta de sua intenção. Para isso, procure ler a 
crônica como se fosse a primeira vez, como se não fosse você o autor do texto 
(OD2, p. 220, grifo nosso). 
Antes da versão final, troque seu texto com um colega para que ele faça observações 
que o ajudem a melhorar ou ajustar seu texto. Você vai contribuir com o trabalho 
dele do mesmo modo (OD2, p. 220). 
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 A primeira orientação solicita ao estudante que releia a sua crônica e, para fazer isso, 

ele deve ler o texto com os olhos de “como se fosse a primeira vez”. Essa indicação de 

procedimento tem por pressuposto que, ao ler “como se não fosse o autor”, o estudante tenha 

criticidade em relação ao texto. No entanto, isso não constitui uma operação didática de 

avaliação, uma vez que recai no subjetivismo do certo ou errado sem nenhum referencial de 

apoio. Para se constituir como uma avaliação formativa cognitivista, seria necessária a 

construção dos critérios e sua apropriação pelos estudantes (NUNZIATI, 1990) para 

regularem as suas ações durante a execução da tarefa. E, para se constituir como uma 

avaliação formativa neobehaviorista, os critérios poderiam ser fornecidos aos estudantes pelo 

livro ou pelo professor para servir de referencial de correção do produto, geralmente após a 

sua realização. Entretanto, o livro não fornece critérios e não indica quem, quando, nem como 

eles serão construídos. Assim, não é possível atribuir à orientação uma característica de 

atividade avaliativa na perspectiva didática.   

 Em relação à segunda orientação, constitui o que Allal e Michel (1993) chamam de 

avaliação mútua. Contudo, essa estratégia perde seu sentido didático sem o referencial 

necessário à atividade de avaliação, tal como afirmamos acima. O estudante pode ler o texto 

do colega, mas isso não garante que os comentários possam ser adequados e tenham uma 

finalidade de auxílio à autoavaliação do estudante em relação ao seu desempenho e ao 

produto escrito realizado. Sem um referencial, a avaliação mútua recairia no subjetivismo, no 

que cada estudante toma como certo e errado em relação ao objeto feito. Assim sendo, não 

pode ser uma estratégia que possa ser classificada em determinada perspectiva teórica de 

avaliação 

 Além disso, a ficha de autoavaliação que consta ao final do capítulo (ver anexo I) 

serve, como informa o livro, para “fazer um balanço” da aprendizagem de maneira geral, não 

especificamente em relação à avaliação na produção escrita. Na rubrica “meu desempenho”, a 

orientação é que o estudante observe o quadro com os tópicos de conteúdo do capítulo e 

avalie o seu desempenho em “avancei em”, com registro no caderno dos itens em que o 

estudante melhorou, “preciso rever”, com registro no caderno dos itens em o estudante 

melhorou, e “outras observações e/ou atividade”.  

 Pois bem, essa autoavaliação, ao apresentar uma rubrica “preciso rever”, mostra uma 

característica de avaliação somativa interna. Contudo, essa proposta só teria validade se 

houvesse ocorrido um diagnóstico. Se em cada item de conteúdo o estudante tivesse um 

parâmetro para traçar um perfil inicial daquilo que ele “aprendeu”, daquilo que ele “aprendeu 

parcialmente” e daquilo que ele “não aprendeu” para poder comparar com o perfil final 
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proposto pela autoavaliação. Sem o perfil inicial, o estudante não conseguirá saber se 

“avançou” e se ele precisa “rever” etc.. Desta feita, tal como está, em relação à avaliação da 

escrita, não poderia indicar uma finalidade de remediação da aprendizagem, característica da 

avaliação formativa neobehaviorista. Assim sendo, por não se constituir como um teste 

formativo e não apresentar um referencial que ajude o estudante a julgar a sua produção e o 

seu próprio desempenho após a aprendizagem (critérios em cada item), a autoavaliação que 

está no capítulo não apresenta as características necessárias para se compor como um 

instrumento de avaliação na perspectiva neobehaviorista, nem em uma modalidade de 

avaliação somativa interna.   

 Assim, realizada análise de OD2, chegamos à conclusão de que a concepção de 

escrita está alinhada ao modelo de redação tal como descrito por Chabanne e Bucheton 

(2002), e a concepção de avaliação na produção escrita não apresenta dados suficientes para 

indicar qual a concepção das estratégias de avaliação indicadas na tarefa e qual a orientação 

teórica do instrumento de autoavaliação.  

 Essa conclusão corrobora o que apontamos para OD2 em relação à avaliação da 

aprendizagem e em relação à avaliação na aprendizagem de escrita. Em ambas, o manual do 

professor não apresentou dados de uma operação de avaliação. Não indicou quem iria avaliar, 

quando, visando quais objetivos etc.. Na avaliação da aprendizagem, existe a menção a 

instrumentos e momentos de avaliação elaborados pelo professor, mas não cita quais 

instrumentos e quando esses momentos ocorreram. Há uma situação semelhante à discussão 

sobre a avaliação da escrita, na qual são citados critérios relativos às condições de produção 

de gêneros textuais, mas não há menções sobre as outras variáveis da avaliação: quem vai 

usar os critérios, quando irá usá-los, para qual finalidade. Constituindo-se mais como uma 

dissertação sobre os critérios do que uma proposta de avaliação da escrita. Assim sendo, é 

possível afirmar que OD2 não possui propostas de avaliação da aprendizagem e de avaliação 

na atividade de escrita, e também não possui um projeto didático-avaliativo da escrita.  

 

5.2.3 Projeto didático-avaliativo da escrita de OD3 

 

 Assim como ocorre em OD2, o projeto didático-avaliativo da escrita em OD3 não 

focaliza a tarefa de escrita em apenas uma seção. Ela está distribuída ao longo do capítulo 

com várias seções de apoio à tarefa específica de escrita, a qual se concentra em duas seções 

do capítulo. Essa proposta com duas seções de escrita já evidencia um diferencial em relação 

aos projetos didáticos das obras anteriores, uma vez que não se faz apenas uma tarefa de 
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escrita, mas duas, o que mostra uma articulação do projeto didático do capítulo em 

sequências: o próprio sumário de OD3 (ver Anexo D) indica essa articulação com a indicação 

de “leitura 1” e “leitura 2” às partes que compõem o capítulo. Poderíamos dizer, sem análise, 

que se trata de um projeto didático inspirado na sequência didática do gênero (DOLZ; 

NAVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004), contudo, com a análise, chegamos à conclusão de que a 

tarefa de escrita em OD3 possui características de semelhança com o modelo de produção 

escrita e avaliação criteriada e a concepção de avaliação na escrita possui indicativos para 

uma avaliação formativa cognitivista. Focalizamos, inicialmente, as tarefas específicas, 

depois a articulação delas com as outras seções e, por fim, a avaliação no projeto didático de 

escrita em OD3. 

 A primeira tarefa de escrita em OD3 (ver Anexo J) está esquematizada em um texto 

inicial, um trecho de um artigo de opinião, inscrito sob a rubrica “aquecimento”, que solicita, 

para listar informações no texto, que indiquem um posicionamento do autor do texto. Logo 

abaixo, há a apresentação de três momentos que caracterizam a tarefa de escrita: “Proposta”, 

“Planejamento e elaboração do texto” e “Avaliação e reescrita do texto”.  

 No momento relativo à proposta, são destacados trechos de dois artigos de opinião 

cujo tema é o consumo e sua relação com a adolescência, trechos que apresentam pontos de 

vista distintos em relação ao tema em questão. No início, solicita ao estudante que leia os 

textos e escreva um artigo de opinião sobre esse tema. Essa proposta busca situar o estudante 

na discussão, que deve ser objeto do texto.  

 O próximo momento é o de planejamento e elaboração do texto. Diferentemente de 

OD1, que não apresentou a parte de execução da tarefa, e de OD2, que solicita a escrita de um 

rascunho sem as orientações operacionais para tal, OD3 traz seis orientações ao estudante 

para auxiliá-lo a “compor uma estrutura argumentativa adequada” (OD3, p. 187). Essas 

orientações podem ser caracterizas como critérios que auxiliam no desenvolvimento 

operacional da escrita. Transcrevemo-las abaixo e comentamos cada uma: 

 

a) Defina qual será a premissa apresentada no artigo de opinião. Nela, deverá 
haver um problema relacionado a consumo e adolescência.  
b) Para fundamentar ideia inicial, apresente argumentos. Para tanto, utilize os 
textos presentes na proposta de produção e faça pesquisas em jornais, revistas, e 
sites dedicados às relações de consumo no mundo contemporâneo. Ao redigir o 
texto, mencione a fonte das informações.  
c) Ao elaborar a argumentação, lembre-se de utilizar provas concretas, dando 
dados numéricos e apresentação de fatos comprovados, exemplos relevantes, 
entre outros. Também é conveniente haver outras vozes no texto além da sua – os 
chamados argumentos de autoridade. 
d) Apresente uma ou mais propostas de solução, e finalize o seu texto 
reforçando a premissa ou reformulando-a. 
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e) O artigo de opinião poderá ser escrito em primeira pessoa do singular ou do 
plural, de acordo com a sua intenção.  
f) Dê um título que apresente, indiretamente, a sua opinião sobre o assunto e, ao 
mesmo tempo, seja atraente para o leitor (OD3, p. 187, grifo nosso).  

 

 A primeira operação, “defina qual será a premissa”, orienta o estudante no que 

deve vir no início do texto: é preciso definir a premissa da qual irá se tratar ao longo do artigo 

de opinião, relacionando-a ao tema “consumo e adolescência”. Esse critério não apenas 

orienta a atividade, mas também remete àquilo que foi ou deveria ser objeto de discussão/de 

aprendizagem antes da seção de “produção”. Ao voltarmos ao início do capítulo, nas questões 

de “Estudo ao texto”, especificamente as questões “2, 3 e 4” (ver Anexo K), vemos que elas 

auxiliam os estudantes na identificação da orientação discursiva, que deve ter uma  

introdução, com o estabelecimento de uma premissa, com a necessidade de fundamentação 

dessa premissa em argumentos, em dados que apoiem aquela ideia. Logo, o critério não 

apenas define o que deve ser feito, ele auxilia o estudante na regulação da atividade, 

ajudando-o a retomar o que já foi estudando e colocando isso como parâmetro para a ação da 

escrita. 

 A segunda operação, “fundamentar a ideia inicial”, traz quais atitudes 

procedimentais devem ser tomadas pelos estudantes para fundamentar a ideia. Eles devem 

“apresentar argumentos” e, para isso, há a indicação de onde eles devem procurar esses 

argumentos: “utilize os textos presentes na proposta”, “ faça pesquisas em jornais, 

revistas, sites [...]”. E, na sequência, na terceira operação, mostra ao estudante o que deve 

fazer para elaborar os argumentos: eles devem utilizar “provas concretas”, “ dados 

numéricos” e “fatos comprovados” para apoiar a ideia. Esses critérios poderiam não fazer 

sentido algum para os estudantes, no entanto, isso foi objeto de discussão/de aprendizagem 

antes da produção, numa subseção destinada à construção de argumentos no artigo de opinião 

(ver Anexo L).  

 As três últimas orientações auxiliam o escrevente: na finalização do artigo, indicando 

que esse deve apresentar uma ou mais “propostas de solução”, que foi objeto também no 

início do capítulo, nas questões 4, 5 e 6 (ver Anexo K) ; no esclarecimento da pessoa do 

discurso que o estudante deve usar para escrever; e na escrita do título, que deve apresentar 

indiretamente a opinião do autor e ser atraente ao leitor.  

 Essa sequência de operações dispostas no projeto didático de escrita de OD3 

apresenta semelhança com o que Chabanne e Bucheton (2002) chamam de “modelo de 

produção escrita e de avaliação criteriada”, que discutimos no capítulo 2 deste trabalho. 
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Nesse modelo, os processos de escritura, de manuseio do linguageiro, são elucidados para o 

escrevente e descritos em etapas, tal como acima está demonstrado, com a descrição dos 

componentes do artigo de que são disponibilizados ao estudante na rubrica de “Planejamento 

e elaboração do texto” (CHABANNE; BUCHETON, 2002). E, também, essas orientações 

constituem um dispositivo de auxílio tanto para preparar os estudantes para a atividade de 

escrita, relembrando-os aquilo que será subsídio para a execução da tarefa, quanto para 

acompanhar a tarefa de escrita, permitindo que eles releiam a sua produção nas várias etapas, 

comparando-a ao dispositivo de avaliação, aos critérios de execução.  

 Essas orientações não buscam avaliar o texto no sentido de estar correto ou incorreto, 

se faltam partes, num sentido somativo interno para a correção do texto. Elas são critérios de 

trabalho, de regulação da atividade de escrita do aprendente, durante a execução da tarefa. 

Logo, caracterizam uma modalidade de avaliação formativa na perspectiva cognitivista 

(ALLAL, [1979]1986). Nessa perspectiva, a autorregulação é uma das estratégias 

fundamentais para a execução da atividade do sujeito e, nessa tarefa de OD3, esses critérios 

permitem o que Panadero e Alonso-Tapia (2014a) chamam de atividade observação, que é a 

capacidade de comparar o que se está fazendo com algum tipo de critério que permita avaliar 

esse processo durante o curso da ação. Ao escrever o artigo de opinião, o estudante poderá, a 

todo o momento, auto-observar o seu desempenho, comparar o que está fazendo observando o 

com critério, possibilitando a ele regular sua atividade e, por conseguinte, regular a execução 

da tarefa de escrita. 

 O último momento da tarefa, “Avaliação e reescrita do texto” (ver Anexo J), 

permite ao estudante, mesmo depois de serem fornecidos critérios para a autorregulação da 

sua atividade de escrita, avaliar a própria produção por meio de uma ficha avaliativa. Nela, 

são fornecidas quatro perguntas que sintetizam o que é esperado que o objeto escrito contenha 

em termos de: estruturação (apresentação da premissa, exposição dos argumentos, proposta de 

solução e conclusão); adequação ao tema proposto; conclusão, que retoma a premissa e os 

argumentos; escrita do texto na primeira pessoa do singular ou do plural. Essa ficha avaliativa 

apresenta característica de uma modalidade de avaliação somativa interna, cujo objetivo é a 

correção do produto, do texto escrito. Ela permite ao estudante a constatação do que falta no 

produto para reescrevê-lo. Apesar dessa orientação à perspectiva formativa neobehaviorista da 

ficha, o que se destaca enquanto mobilizadora da atividade é a modalidade formativa que se 

apresenta na execução da tarefa.  

 Depois dessa primeira tarefa de escrita, o livro recomeça a proposta didático-

avaliativa (ver Anexo M) com outro texto inicial, com perguntas de estudo a esse texto, com 
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esclarecimentos sobre a relação texto e público leitor, com uma tarefa de comparação dos dois 

textos inicias, buscando identificar neles o assunto, a premissa, os argumentos e como esses 

estão estruturados no texto, além de uma seção sobre a opinião pessoal do estudante antes de 

retomar a tarefa específica de escrita do novo artigo de opinião.  

 Essa nova tarefa de produção (ver anexo N) apresenta os momentos didáticos da 

tarefa anterior: “proposta”, “planejamento e elaboração do texto” e “avaliação e reescrita do 

texto”; contudo, contém alguns diferenciais: o número de critérios de trabalho, para a 

autorregulação do estudante, é maior e apresenta uma subdivisão de planejamento e de 

elaboração. Mesmo assim, esses critérios ainda apresentam características de uma modalidade 

de avaliação formativa, na perspectiva cognitivista: busca regular a ação do escrevente sobre a 

tarefa. Além desse diferencial, a ficha avaliativa é para servir de base para a avaliação mútua. 

A orientação é para que o estudante: “1. Troque o texto com um colega e avalie o artigo dele”. 

(OD3, p. 199), e não apenas troque, mas use a ficha para servir de instrumento para guiar a 

avaliação. Situação bem diferente de OD2, que solicita a troca da produção entre os 

estudantes, mas sem dar-lhes o referencial de julgamento, no caso, a ficha com os critérios.  

 Além das tarefas de escrita, o final do capítulo traz uma ficha de autoavaliação (ver 

Anexo O). Essa ficha é colocada no rodapé da página e acompanha uma seção de início que 

tem a finalidade de ajudar os estudantes a rememorarem o que foi aprendido no capítulo. Essa 

seção apresenta tópicos de conteúdo e seus respectivos subtópicos, com a descrição de suas 

funcionalidades. Dentre os tópicos apresentados, dois nos interessam diretamente: “Artigo de 

opinião (recurso argumentativos)” e “Estrutura utilizada em artigos de opinião”. Estes 

tópicos trazem várias características do gênero artigo de opinião que deveriam ter sido 

aprendidas pelos estudantes e colocadas em ação nas tarefas. Pois bem, esse resumo do que 

deveria ter sido aprendido, e que é colocado na seção de rememoração, é alvo direto da 

autoavaliação, proposta na ficha. Ao ler a seção, o estudante terá um referencial do que 

deveria ter alcançado em termos de aquisição de esquemas (PIAGET, 1975) e criará para si 

uma representação, a qual poderá comparar isso com as suas aquisições reais, com o que foi 

efetivamente aprendido. E o gatilho dessa comparação é justamente a ficha de autovaliação, 

que, por meio de questionamentos, auxiliará nesse processo.   

 Essa orientação para o uso da ficha indica uma modalidade de avaliação somativa, 

que busca fazer um balanço do que foi aprendido. Ela ocorre depois da ação de aprendizagem 

e busca certificar ao próprio estudante as suas aquisições e aquilo que não conseguiu alcançar. 

 Assim sendo, com a análise e a discussão realizada, podemos afirmar que as tarefas 

de escrita em OD3 possuem características de semelhança com o modelo de “produção 
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escrita e avaliação criteriada” e a concepção de avaliação na escrita possui indicativos para 

uma avaliação formativa cognitivista.   

 Esse projeto didático-avaliativo de OD3 difere das propostas de avaliação da 

aprendizagem e de avaliação na aprendizagem da escrita descritas no manual do professor da 

mesma obra didática, que analisamos anteriormente. No manual, vimos que as propostas estão 

alinhadas à perspectiva da avaliação formativa neobehaviorista. Nelas, o avaliador é sempre 

o professor, que com a avaliação, busca corrigir o ensino, aperfeiçoar a sua intervenção 

pedagógica. Agora, no projeto didático-avaliativo da escrita, a modalidade “avaliação 

reguladora” proposta por Antoni Zabala (1998 apud OD3, p. 300) e que constitui a proposta 

de avaliação da aprendizagem do manual, é usada na perspectiva do estudante, para auxiliá-lo 

na produção escrita, usando os critérios como instrumentos para regulação da aprendizagem. 

 Com relação à disparidade entre propostas do manual do professor e projeto-didático 

avaliativo, nossa hipótese para o fenômeno é a mesma lançada quando nos referimos à 

disparidade de concepções nas propostas avaliativas de OD1: uma divergência de autoria na 

obra. Como desenvolvemos uma pesquisa documental, não tivemos e nem temos dados 

suficientes para confirmar ou refutar essa hipótese. Contudo, é relevante evidenciá-la, pois 

mostra que numa mesma obra didática podem coexistir duas orientações avaliativas 

concorrentes, o que certamente poderia prejudicar o andamento da atividade didática no caso 

do uso do material em uma situação real de ensino e de aprendizagem.  
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CONCLUSÃO 

 Neste trabalho, investigamos a função da avaliação nas atividades relativas ao ensino 

e à aprendizagem da escrita em obras didáticas de língua portuguesa, uma vez que os 

documentos de referência para a educação em línguas no Brasil indicam que os recursos de 

avaliação nas obras devem estar alinhados à perspectiva teórica da avaliação formativa 

cognitivista, cuja função é a regulação da aprendizagem. Para tanto, realizamos uma pesquisa 

documental com obras didáticas de língua portuguesa, aprovadas e recomendadas pelo Guia 

do Programa Nacional do Livro e do Material no ano de 2017 (BRASIL, 2016). .  

 Inicialmente, realizamos uma discussão teórica sobre avaliação da aprendizagem 

para definirmos em qual geração de avaliação se situa a avaliação formativa de perspectiva 

cognitivista, a qual se alinha ao que Guba e Lincoln (2011) chamam de terceira geração de 

avaliação ou geração do juízo de valor. Nessa geração, é destacado o papel ativo do avaliador 

na atividade avaliativa, em especial, o papel do aprendente, sujeito ativo do processo de 

avaliação na perspectiva formativa cognitivista (ALLAL, [1979]1986; MOTTIER LOPEZ, 

2015). 

 A discussão sobre as gerações possibilitou que delimitássemos as variáveis que estão 

em jogo numa operação de avaliação, tal como especificou Hadji (1994), e estabelecêssemos 

as características de uma avaliação formativa, que sintetizamos no quadro adaptado de 

Maccario (1988) na seção 1.1 deste trabalho.  

 Especificadas as características, realizamos um levantamento histórico-teórico sobre 

a ideia de avaliação formativa para delimitarmos a perspectiva teórica da qual estávamos 

tratando. Discutimos a avaliação formativa de primeira hora, atribuída a Cronbach (1963) e 

Scriven (1966), cuja função principal é a correção de programas de ensino. Discutimos 

também a avaliação formativa derivada dessa primeira perspectiva, a qual ficou conhecida 

como avaliação formativa neobehaviorista, atribuída a Bloom e colaboradores ([1971]1983). 

Nessa perspectiva, a avaliação formativa não tinha somente a função de corrigir um programa, 

mas também deveria corrigir o ensino e remediar a aprendizagem.  

 Essa perspectiva de avaliação formativa enquanto correção do ensino logo perdeu 

força no contexto acadêmico francófono com as propostas do grupo de Jean-Jacques Bonniol 

e Georgette Nunziati, que deram início ao que, mais tarde, Scallon chamaria de avaliação 

formadora, em contraposição à avaliação formativa, como era chamada a avaliação 

neobehaviorista.  
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 Na avaliação formadora, o princípio e o fim da avaliação formativa não deveriam ser 

a correção do ensino, mas a regulação da aprendizagem. Era necessário, como afirmou 

Nunziati (1990), que os estudantes se apropriassem dos critérios somativos dos professores 

antes da avaliação somativa, para que assim pudessem redirecionar a própria aprendizagem. 

Era o início do que Allal ([1979]1986) chamaria de perspectiva cognitivista da avaliação 

formativa. No entanto, nesse momento, essa função da avaliação não havia sido conceituada 

como tal, sendo apenas uma prática. Foi Jean Cardinet que publicou, em 1977, um artigo 

definindo o papel dessa nova avaliação formativa: regular o processo. 

 Definida a perspectiva, discutimos os principais conceitos que dela derivam: o de 

regulação e o de autorregulação, para que pudéssemos, além de realizar a análise, ler os 

documentos de referência para a educação em línguas a fim de neles constatar qual era a 

perspectiva de avaliação que deveria ser adotada pelas obras didáticas aprovadas pelo PNLD. 

 Nessa leitura, que abrangeu os Parâmetros Curriculares Nacionais, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica e o Guia do PNLD, constatou-se que a 

perspectiva teórica dos documentos é efetivamente a avaliação formativa francófona como 

nomeou Fernandes (2008), ou avaliação formativa cognitivista. 

 Feita essa constatação, a relacionamos à escrita, fazendo um levantamento dos 

modelos teóricos de escrita e sua relação com a atividade avaliação. Vimos o modelo de 

escrita enquanto “redação”, prática antiga no ensino escolar da escrita, que a concebe como 

“expressão do pensamento”. Vimos, também, outros modelos, como o de Hayes e Flower 

(1980), a “sequência didática” e os seus respectivos aspectos avaliativos, para podermos ler os 

documentos de referência para a educação em língua e verificar a concepção de escrita e de 

avaliação da escrita por eles adotada. 

  Numa leitura dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998a), constatamos 

que as orientações para atividade de escrita lá presentes apresentam algumas semelhanças 

com modelo de Hayes e Flower (1980), também conhecido como modelo de processamento 

da escrita, e também apresenta orientação para a atividade de escrita, de viés mais discursivo, 

que propõe categorias como “transcrição”, “reprodução”, “decalque” e “autoria” de discursos 

alheios para o desenvolvimento no estudante da competência em escrita.   

 Contatamos, também, que a concepção de avaliação da escrita do documento é 

derivada da perspectiva cognitivista da avaliação formativa, uma vez que lá há menção aos 

critérios, à produção dos estudantes e à necessidade do juízo de valor para a avaliação da 

produção.   
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 Tendo chegado à constatação de que a perspectiva teórica de avaliação da 

aprendizagem nos documentos de referência é a avaliação formativa cognitivista, e a 

concepção de atividade de escrita enquanto atividade criteriada, realizamos a contextualização 

da ideia de obra didática ou livro didático no Brasil, esclarecendo o termo “obra didática” 

(BRASIL, 2015, 2015a) relacionada ao conceito de “livro didático” (BATISTA, 2003). Além 

disso, discutimos as funções essenciais dos livros didáticos descritas por Choppin (2004), 

dando especial atenção às funções referencial (de suporte para os conteúdos) e instrumental 

(de pôr em prática um método de aprendizagem) para definir obra didática enquanto 

dispositivo (WEISSER, 2010) para regulação na aprendizagem da escrita.  

 Toda essa discussão sobre avaliação formativa, escrita e obras didáticas ofereceu-nos 

um instrumental conceitual necessário para a interpretação das obras didáticas de língua 

portuguesa na busca por responder as questões de pesquisa que estabelecemos: Que 

concepções de avaliação despontam das obras didáticas de língua portuguesa aprovadas no 

programa nacional do livro e do material didático e que estão em circulação no Brasil? 

Qual(quais) modelo(s) de escrita embasa(m) as atividades e quais as suas orientações de 

avaliação? Que critérios, estratégias e instrumentos de avaliação relativos ao ensino e à 

aprendizagem da escrita são utilizados nas obras didáticas? Eles estão em consonância com a 

perspectiva de avaliação formativa, da regulação?  

 Para responder a essas questões de pesquisa, estabelecemos como objetivos: a) 

analisar as concepções de avaliação que emergem das orientações dos manuais do professor 

em obras didáticas de língua portuguesa; b) analisar as concepções de avaliação que 

despontam das atividades de escrita nos livros do estudante; c) verificar se os critérios, 

estratégias e instrumentos de avaliação, que estão presentes nas obras didáticas, estão 

coerentes com as concepções de avaliação da escrita recomendadas nos documentos de 

referência para a educação em línguas.  

 Para alcançar esses objetivos, selecionamos um corpus com obras didáticas de língua 

portuguesa, fundamentado nos seguintes critérios: 1) tempo: de 2010 a 2017, uma vez que é o 

período em que os dados estatísticos concernentes às aquisições das obras didáticas de língua 

portuguesa estão disponíveis no sítio online do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE); 2) obras mais adquiridas do 9º ano do ensino fundamental: as obras 

didáticas mais adquiridas são aquelas que mais estão circulando nas escolas brasileiras; 

escolhemos as obras do 9º ano do Ensino Fundamental, por acreditarmos que nelas o 

investimento didático na autonomia e na autorregulação da aprendizagem seria mais evidente. 
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 Escolhemos as edições mais recentes de cada obra, as aprovadas no PNLD 2017, 

pois são as que provavelmente apresentariam um projeto didático mais atual em termos de 

transposição dos objetos de conhecimento, além de estarem mais aperfeiçoadas/validadas 

quanto aos critérios de seleção do PNLD e de cumprimento das orientações dos documentos 

de referência para o ensino, a aprendizagem e a avaliação no Ensino Fundamental.   

 Para constituição dos dados que analisaríamos das obras, realizamos uma 

investigação documental, na qual nos valemos do levantamento e correlação de informações, 

como técnicas de constituição de dados qualitativos. Selecionamos, primeiramente, as 

unidades que traziam uma rubrica que tivesse como foco a atividade de escrita e os seus usos 

públicos, os quais são prioridade do ensino de língua portuguesa conforme os PCN (BRASIL, 

1998b). E, finalmente, justificamos a escolha de apenas uma unidade de cada obra.   

 Para análise, selecionamos dois grandes eixos que sintetizavam as diversas variáveis 

da avaliação (categorias), a fim de caracterizar a função da avaliação nas atividades relativas 

ao ensino e à aprendizagem da escrita. Esse dois eixos são: a) proposta avaliativa dos manuais 

do professor, com as propostas de avaliação da aprendizagem e as proposta de avaliação na 

aprendizagem da escrita nos manuais do professor; b) projeto didático-avaliativo da escrita 

nos livros do estudante. Esses eixos constituíram nosso objeto de análise, o qual foi 

interpretado com base no método interpretativista de pesquisa (Cf. MOITA LOPES, 1994). 

 Ao analisar as obras didáticas, chegamos aos seguintes resultados em relação às 

propostas de avaliação nos manuais do professor: a) que os manuais do professor das obras 

didáticas analisadas apresentavam propostas de avaliação da aprendizagem na perspectiva da 

avaliação formativa neobehaviorista, na qual o professor é sempre o agente da avaliação e a 

função da avaliação é corrigir o ensino e remediar a aprendizagem; b) que os manuais do 

professor apresentavam propostas de avaliação na aprendizagem da escrita em prismas 

diferenciados, um na perspectiva da avaliação formativa cognitivista e outro na avaliação 

formativa neobehaviorista; c) que um mesmo manual apresentava divergência de propostas 

no que concerne à avaliação da aprendizagem e à avaliação na aprendizagem da escrita;  d) 

que um dos manuais analisados sequer apresentou proposta de avaliação. 

 Em relação aos projetos didático-avaliativos dos livros do estudante, chegamos aos 

seguintes resultados: a) que o modelo teórico de escrita é variado, indo desde o modelo 

“redação”, passando pelo modelo de “processamento da escrita”, até o modelo “produção 

escrita e avaliação criteriada”; b) que perspectivas teóricas também eram variadas, conforme o 

modelo de escrita; c) que, diferentemente do direcionamento dado pelo manual do professor, 

os instrumentos de avaliação (critérios) estavam no direcionamento para uso do estudante; d) 
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que os critérios em dois dos projetos tinham a função de ajudar o estudante a corrigir o 

produto já realizado, no entanto, sem que houvesse a construção dos critérios antes do seu 

uso, o que provavelmente inviabilizaria a sua eficácia enquanto referencial; e) que somente 

um projeto didático-avaliativo estava alinhado à perspectiva da avaliação formativa 

cognitivista; 

 Esses resultados nos mostram que as concepções de avaliação da aprendizagem que 

emergem das orientações dos manuais do professor nas obras didáticas de língua portuguesa 

analisadas, que compõem os livros mais adquiridos pelo PNLD, são concepções de avaliação 

na perspectiva da avaliação formativa neobehaviorista, na qual o professor é o sujeito da 

avaliação. Essa concepção não se alinha à concepção de avaliação proposta nos documentos 

de referência para a educação em línguas, que privilegiam a avaliação enquanto regulação, 

que deve ocorrer em todo o processo educativo. Nossa hipótese é que, os autores, editores e 

demais responsáveis pelo processo de transposição didática dos saberes de referência para as 

obras tinham como concepção de manual escolar a ideia do “livro novo”, um manual que 

hibridiza os gêneros “antologia, gramática e aula” (BUZEN, 2005) e, por isso, as variáveis da 

avaliação estão sempre na perspectiva do professor, uma vez que a obra didática tem essa 

função, de instrumento do professor.  

 Além disso, esses resultados nos mostram que as concepções de avaliação nas obras 

didáticas, que despontam das atividades de escrita nos livros do estudante, não privilegiam o 

uso da avaliação para a regulação na aprendizagem da escrita. Apesar de apresentar critérios 

de avaliação, estes poderiam fazer pouco sentido para os estudantes, uma vez que não foram 

construídos ao longo da unidade didática. E como afirmou Nunziati (1990), para que um 

critério seja um instrumento de autoavaliação, é necessário que o estudante dele se aproprie. 

Sem isso, não há capacidade de o critério possibilitar a regulação da escrita durante atividade, 

ou a correção após.  

 Esses resultados mostraram, ainda, que os critérios, estratégias e instrumentos de 

avaliação que estão presentes nas obras didáticas, em sua maioria, não estão coerentes com a 

concepção de avaliação da escrita recomendada nos documentos de referência para a 

educação em línguas, com exceção de uma obra, que os adota na perspectiva da regulação da 

aprendizagem. Contudo, essa obra não é tão adquirida no PNLD, estando em terceiro lugar no 

número de aquisições nos últimos anos. Isso nos mostra que, apesar de passados mais de vinte 

anos da edição dos PCN, a função da avaliação nas obras didáticas de língua portuguesa ainda 

é auxiliar o professor na regulação do ensino e não o estudante na regulação da aprendizagem. 
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Em pesquisas futuras, pretendemos ampliar o escopo das obras analisadas, cobrindo 

todas as seis obras aprovadas no PNLD 2017 para, assim, podermos investigar a função da 

avaliação em todas as obras do Programa. 

Além disso, pretendemos nos aprofundar nas hipóteses levantadas durante a análise e 

que não foram respondidas em virtude da natureza da pesquisa que desenvolvemos. A 

disparidade de concepções de avaliação da aprendizagem e avaliação na aprendizagem da 

escrita numa mesma obra didática nos mostra um nicho de investigação que ainda precisa ser 

explorado, para que o dispositivo “obra didática” possa ser aperfeiçoado e contribua mais e 

melhor para a aprendizagem da escrita quando usado nas situações de ensino e de 

aprendizagem.    
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ANEXO A 

 

 

Évaluation formative dans une perspective néo-behavioriste 

Recueil d’informations 

• Portant sur les résultats d'apprentissage; 
• Reccueillir des données objectives, en termes de 

comportements observables; 
• Accent mis sur des instruments ayant de bonnes qualités 

psycométriques, avec de préfèrence des mesures 
quantitatives; 

• Des teste comportant plutoôt des items à reponse (élément 
lacunaire, à choix multiples, etc.); 

• Des grilles d'observation visant à enregistrer des 
comportements précis, observables 

Interprétation des 
informations recueillies 

• Référence critèrielle, c'est-à-dire, en comparaison les 
performances observées à des critères de performance 
préétablis  

• Le diagnostic relatif aux difficultés d’apprentissage est 
fundé sur la maitrise des prérequis, le temps à disposition 
par rapport au rythme d’apprentissage de l’élève, la 
programmationdes activités d’ apprentissage, le decoupage 
et la hiérrarchisation des tâches, la fréquence et rapidité du 
reforcement (feedback) fourni à l’élève, notamment 

Adaptation des activités 
pédagogiques 

• Accent mis sur la structuration de l’environnement et les 
variables de la situation  

• Organisation d'activités de rémediation et de rattrapage 
• Diversification des modalités de présentation et de la nature 

des tâches 
•  Plus de guidance, progression plus fines, structuration de la 

situation d'apprentissage plus forte. 
Fonte: Mottier Lopez (2015, p. 34) 
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ANEXO B 

 

 

Fonte: OD1, p. 4. 
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ANEXO B – cont.  

 

Fonte: OD1, p. 5. 
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ANEXO B – cont.  

 

Fonte: OD1, p. 6. 
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ANEXO B – cont.  

 

Fonte: OD1, p. 7. 
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ANEXO B – cont.  

 

Fonte: OD1, p. 8 
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